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de maior repercussão? Essas algumas das inda-
gações a que se pretende responder.

Espera-se, então, que, além de possibilitar 
uma boa leitura, esta obra traga ao meio jurí-
dico, bem como a outros segmentos de estudo 
que se proponham a investigar o período, sub-
sídios concretos de análise sobre tão impor-
tante passagem da instituição Justiça Federal.

RUBEM LIMA DE PAULA FILHO

Juiz federal substituto da 
Seção Judiciária do Estado do Maranhão

Presidente da Comissão Interdisciplinar para 
Recuperação da Memória da Justiça Federal

A Justiça Federal brasileira, surgida em 
1890, praticamente com a República, passou 
por três fases: nascimento, extinção e ressur-
gimento.

Com efeito, em todas as etapas citadas, 
nunca se observaram momentos de calmaria 
como o que atualmente vivemos.

Seu nascimento, fruto da real necessida-
de oriunda da criação de uma nova forma de 
Estado, republicano e federado, caracterizou-
se pelo enfrentamento de turbulências jurídi-
cas e políticas, em que o papel ativo da Justi-
ça Federal se fez assaz presente, por um lado, 
atuando como limitador do quase irrefreável 
poder central, restringindo seus atos abusivos 
e ilegais, declarando inconstitucionais algu-
mas de suas determinações normativas; por 
outro, sedimentando o respeito da nova insti-
tuição perante a sociedade.

A extinção, a seu turno, se deu como con-
sectário de um regime de exceção, em 1937, dela 
resultando a assunção pela Justiça estadual de 
toda a competência anteriormente destinada 
ao Judiciário federal. Tal contexto somente foi 
amainado, de modo parcial, com a criação do 
Tribunal Federal de Recursos, em 1946.

Por fim, o ressurgimento da Justiça Federal, 
especificamente de primeira instância, é resul-
tado de previsão contida no Ato Institucional 
2, de 27 de outubro de 1965, quando incluídas 
as figuras dos juízes federais como órgãos do 
Poder Judiciário (art. 94, II, da Constituição 
Federal de 1946), o que foi regulamentado 
pela Lei 5.010, de 30 de maio de 1966.

Este trabalho trata sobre a primeira fase, 
justamente a mais distante temporalmente 
e com menor número de fontes de pesquisa. 
Como se deu a criação? Qual a legislação ati-
nente? Quem eram os juízes? Quais seus perfis, 
suas origens? Onde atuavam? Quais os casos 
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É preciso começar a perder a memória, ainda que 
se trate de fragmentos desta, para perceber que é 
esta memória que faz toda a nossa vida. Uma vida 
sem memória não seria uma vida, assim como uma 
inteligência sem possibilidade de exprimir-se não 
seria uma inteligência. Nossa memória é nossa 
coerência, nossa razão, nossa ação, nosso sentimento. 
Sem ela, não somos nada.

Luis Buñuel



•  S U M Á R I O  •

	 11	 Prefácio
Desembargador federal Jirair Aram Meguerian

	 13	 Apresentação
Juiz federal Rubem Lima de Paula Filho

	 17	 A Justiça Federal brasileira (1890-1937): histórico
	 19	 O nascimento da Justiça Federal na República brasileira

	 24	 A extinção da Justiça Federal

	 26	 Ressurgimento da Justiça Federal

	 29	 Referências

	 31	 Biografias
	 33	 Introdução

	 34	 Juízes com dados biográficos

	 102	 Juízes sem dados biográficos

	 107	 Juízes nomeados como suplentes

	 111	 Referências

	 115	 Casos e acontecimentos marcantes
	 117	 Introdução

	 117	 O assassinato do juiz federal Lucrécio Dantas Avelino

	 118	 Acusação criminal contra juízes federais do estado de Sergipe

	 118	 Juiz federal denunciado por crime de responsabilidade

	 119	 Anulação de reforma forçada de militares



	 120	 O bombardeio à Bahia: fato e repercussões

	 121	 As impetrações de habeas corpus

	 122	 A apuração da responsabilidade civil

	 123	 Os ministros do Supremo Tribunal Militar e a irredutibilidade de vencimentos

	 127	 A Revolta do Forte de Copacabana

	 129	 A Revolução Paulista de 1924

	 131	 Epitácio Pessoa versus Mário Rodrigues

	 133	 Henrique Solano López (filho do governante paraguaio Francisco Solano López) 
versus União e estado de Mato Grosso

	 135	 O Judiciário federal e a autonomia municipal

	 137	 Vedação de análise do mérito administrativo

	 138	 Reintegração de professor demitido: restrição aos efeitos do estado de sítio

	 139	 Crimes cometidos pela imprensa

	 140	 Referências

	 143	 Legislação concernente à Justiça Federal
	 145	 Introdução

	 145	 Decreto 848, de 11 de outubro de 1890

	 149	 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (24 de fevereiro de 1891)

	 150	 Lei 221, de 20 de novembro de 1894

	 151	 Decreto 3.084, de 5 de novembro de 1898

	 155	 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (16 de julho de 1934)

	 157	 Outras leis e atos normativos

	 157	 Leis
Lei 515, de 3 de novembro de 1898

Lei 2.416, de 28 de junho de 1911

	 157	 Decretos
Decreto 39, de 30 de janeiro de 1892

Decreto 113, de 21 de outubro de 1892

Decreto 173-B, de 10 de setembro de 1893

Decreto 1.562, de 10 de outubro de 1893

Decreto 280, de 29 de julho de 1895

Decreto 539, de 19 de dezembro de 1898

Decreto 546, de 24 de dezembro de 1898

Decreto 3.312, de 17 de junho de 1899

Decreto 3.422, de 30 de setembro de 1899

Decreto 3.564, de 22 de janeiro de 1900



Decreto 938, de 29 de dezembro de 1902

Decreto 967, de 2 de janeiro de 1903

Decreto 1.152, de 7 de janeiro de 1904

Decreto 1.205, de 25 de julho de 1904

Decreto 1.627, de 2 de janeiro de 1907

Decreto 1.641, de 7 de janeiro de 1907

Decreto 1.939, de 28 de agosto de 1908

Decreto 2.090, de 19 de agosto de 1909

Decreto 2.110, de 30 de setembro de 1909

Decreto 8.526, de 18 de janeiro de 1911

Decreto 4.848, de 13 de agosto de 1924

	 158	 Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, de 24 de maio de 1909

	 158	 Circulares do Ministério da Justiça
Circular de 4 de agosto de 1892

Circular de 8 de junho de 1899

	 159	 Circulares do Ministério da Fazenda
Circular de 17 de outubro de 1899

Circular de 25 de novembro de 1899

Circular de 23 de junho de 1902

	 159	 Avisos do Ministério da Justiça
Aviso de 19 de março de 1891

Aviso de 11 de maio de 1891

Aviso de 14 de maio de 1891

Aviso de 8 de junho de 1891

Aviso de 2 de julho de 1891

Aviso de 4 de julho de 1891

Aviso de 17 de julho de 1891

Aviso de 4 de agosto de 1891

Aviso de 16 de outubro de 1891

Aviso de 11 de dezembro de 1891

Aviso de 1º de julho de 1893

Aviso de 25 de outubro de 1894

Aviso de 23 de julho de 1896

Aviso de 26 de setembro de 1896

Aviso de 26 de janeiro de 1897

Aviso de 3 de fevereiro de 1897

Aviso de 26 de fevereiro de 1898

Aviso de 11 de abril de 1899

Aviso de 13 de julho de 1899

Aviso de 28 de novembro de 1899

Aviso de 31 de março de 1900

Aviso de 1º de setembro de 1902

Aviso de 2 de junho de 1911



	 161	 Avisos do Ministério da Fazenda
Aviso de 3 de outubro de 1891

Aviso de 14 de outubro de 1892

Aviso de 28 de dezembro de 1905

	 161	 Avisos do Ministério da Indústria e Viação
Aviso de 25 de janeiro de 1899

	 161	 Referências

	 163	 Anexos
	 164	 Notícias sobre a extinção da Justiça Federal

	 172	 Exposição de motivos e Decreto 848/1890

	 228	 Reconhecimento de firmas

	 239	 Posfácio

	 241	 Índice onomástico
Juízes da Justiça Federal (1890-1937)



r e s g a t e  h is  t ó ri  c o  d a  j us  t i ç a  f e d e r a l  ( 1 8 9 0 - 1 9 3 7 ) 11

Desde meus tempos de corregedor da Justiça Federal da Primeira Região, ao visitar 
as várias seções judiciárias, tinha o desejo de resgatar, no respectivo estado, a história da 
Justiça Federal, criada em 1890, no período do Governo Provisório (após a Proclamação 
da República), extinta no período de 1937 a 1946, restabelecida, apenas no segundo 
grau, pela Constituição de 18 de setembro de 1946 e finalmente restituída à sua plenitu-
de de existência pela Lei 5.010, de 30 de maio de 1966.

A dificuldade era recuperar os dados da primeira fase, cujo conhecimento reputo 
deveras importante, pois um povo não pode esquecer seu passado. Em determinadas 
seções judiciárias, havia alguns dados, porém incompletos e não dispostos de modo or-
ganizado e sistemático.

Verifiquei que o povo maranhense e os integrantes da Justiça Federal naquela uni-
dade federal possuem um viés especial para a história.

Na época, já cogitava tentar fazer, começando pelo Maranhão, o levantamento da 
história dessa primeira fase (1890-1937), quando, em um feliz encontro, em São Luís, 
com um dos primeiros juízes federais da segunda fase, Alberto Tavares da Silva, desem-
bargador federal e primeiro presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, 
fui apresentado ao juiz federal substituto Rubem Lima de Paula Filho, ocasião em que to-
mei conhecimento dos dotes deste nobre magistrado no que diz respeito a levantamentos 
históricos.

Instituí, então, a Comissão Interdisciplinar para a Recuperação da Memória da Jus-
tiça Federal, sob a presidência do juiz federal Rubem Lima de Paula Filho, composta dos 
servidores Jivago Ribeiro de Carvalho, Haroldo Rodrigues Couto, Márcia Mazo Santos de 
Miranda, Martha Lacerda de Medeiros e Júlio César Sousa Gomes. Comissão que, agora, 
concluídos os trabalhos, entrega esta obra, que conta detalhadamente a história crono-
lógica — ressaltando inclusive os aspectos pitorescos — da Justiça Federal do Brasil em 
sua fase inicial.

Agradeço o exaustivo trabalho da comissão e parabenizo seu presidente e cada um 
dos integrantes em nome não só da Presidência do Tribunal Regional Federal da Primei-
ra Região mas também de toda a Justiça Federal do Brasil.

Desembargador federal Jirair Aram Meguerian

Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região

•  p r e f á c io   •
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•  a p r e s e n t a ç ã o  •

Com muita honra e com o sentimento de que uma grande responsabilidade se apre-
sentava, recebemos a indicação para coordenar um grupo de trabalho que por objetivo 
tinha o de resgatar a história da primeira fase da Justiça Federal brasileira.

Tal incumbência foi-nos atribuída pelo presidente do Tribunal Regional Federal 
da Primeira Região, desembargador federal Jirair Aram Meguerian, através da Portaria/
Presi 600-364 de 31 de dezembro de 2008, em que instituída Comissão Interdisciplinar 
para Recuperação da Memória da Justiça Federal, cujo intento foi o já anunciado. Com-
pondo a comissão, observavam-se os nomes de Rubem Lima de Paula Filho, juiz federal 
substituto da Seção Judiciária do Estado do Maranhão, presidente; Jivago Ribeiro de 
Carvalho, servidor da mesma Seção; Haroldo Rodrigues Couto, diretor do Centro de 
Estudos e Apoio à Gestão Organizacional; Márcia Mazo Santos de Miranda, diretora da 
Divisão de Biblioteca e Acervo Documental, e Martha Lacerda de Medeiros, diretora da 
Divisão de Arquivo e Memória Institucional, os três últimos lotados no próprio Tribu-
nal. Durante os trabalhos, Jivago Ribeiro de Carvalho e Haroldo Rodrigues Couto, por 
motivos de ordem particular, tiveram de abandonar a equipe, não sem antes contribuí-
rem de modo bastante profícuo. Passou, então, a integrá-la o servidor Júlio César Sousa 
Gomes, diretor da Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação.

A tarefa atribuída,  hercúlea, demandaria esforços até então não experimentados 
pelos integrantes da equipe, pelo menos não por todos. O período a ser estudado, quan-
do constituída a comissão, já era findo há mais de setenta anos. Os registros, de toda 
natureza, escassos ou de difícil recuperação. Do mesmo modo a literatura, ressalvadas 
algumas poucas obras e ainda assim sem grande sistematização, já que esparsas e quase 
sempre específicas sobre determinados aspectos, rareando as de abrangência mais ampla 
sobre a instituição.

Nenhum dos integrantes da comissão qualificava-se como historiador por forma-
ção, porém todos por um elo forte eram unidos: a paixão pela história, em especial a das 
instituições. Imbuídos dessa motivação, partiu-se para a primeira das muitas reuniões 
virtuais, em que tudo se decidia, ainda que, no mais das vezes, de forma amadora. O 
primeiro problema: o que a cada um deveria ser atribuído? A Rubem incumbiu-se, além 
da coordenação dos trabalhos, a elaboração de um texto-base, em que apresentados ele-
mentos históricos e jurídicos sobre todo o período de funcionamento da Justiça Federal 
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em sua primeira fase (1890-1937); a Jivago, o levantamento de casos e acontecimentos 
marcantes do mesmo período; por fim, a Haroldo, Márcia e Martha, o detalhamento das 
biografias dos magistrados federais que, na época, atuaram, assim como o apoio neces-
sário perante órgãos públicos sediados na capital federal (Supremo Tribunal Federal, 
Câmara dos Deputados, Ministério da Justiça etc.) ricos em fontes de informação, como 
bibliotecas e arquivos.

A divisão estrutural do trabalho ficou assim disposta: a) A Justiça Federal brasi-
leira (1890-1937): histórico; b) Biografias; c) Casos e acontecimentos marcantes e d) 
Legislação. Não se pode olvidar, também, a existência de vasto rol de anexos, dos quais 
se destacam fotografias e atos de nomeação. Frise-se, por oportuno, que as citações de 
obras doutrinárias e votos proferidos foram atualizadas ortograficamente e a pontuação 
obedeceu às regras vigentes para facilitar a leitura. Os erros tipográficos evidenciados 
também foram corrigidos.

O primeiro segmento teve por norte uma análise objetiva, na medida do possível, de 
todo o contexto de existência da Justiça Federal no lapso de tempo estudado. Não cabia, 
a nosso ver, em um resgate histórico, a elaboração de um trabalho de feições acadêmicas, 
com as devidas formulações de problemas e hipóteses e a busca de suas comprovações e 
consequentes conclusões. Uma de nossas esperanças, entretanto, é a de que, da leitura 
deste trabalho, ecloda nos cientistas do direito o interesse investigativo sobre a institui-
ção Justiça Federal em todos os seus aspectos e particularidades.

Por medida de otimização, o primeiro segmento subdividiu-se em três partes: o nas-
cimento, a extinção e o ressurgimento da Justiça Federal brasileira, ainda que fora este 
último tema do intento do trabalho.

No que tange ao segundo segmento — o levantamento biográfico dos juízes federais 
—, o elemento documental facilitador foi o Repertório biográfico da Justiça Federal, pu-
blicado em 2000 pelo Conselho da Justiça Federal. A partir dessa magnífica obra, passa-
mos a seguir em direção precisa, com o objetivo de reunir o maior número possível de 
dados a respeito dos que outrora exerceram a jurisdição estudada. Incansáveis foram as 
pesquisas nos arquivos do Ministério da Justiça e da Câmara dos Deputados em busca 
de atos de nomeação e de outras informações de relevo.

Sobre a terceira parte, alusiva a casos e acontecimentos marcantes, eis aqui um 
dos pontos críticos da confecção do trabalho, mais precisamente a escolha de quantos e 
quais casos e acontecimentos mereceriam ser inclusos. A seleção, com certeza, não foi 
realizada de modo tranquilo, afinal, por quase cinco décadas, a Justiça Federal atuou, e 
muito, até ser extinta em 1937. Seus primeiros momentos, coincidentes com os da Re-
pública, foram de graves tensões jurídicas e políticas. O controle de constitucionalidade 
das leis e dos atos normativos era novidade e destinado, por expressa determinação, 
a ser exercido pelo Judiciário federal, a Teoria Brasileira do Habeas Corpus estava em 
voga. Todas essas circunstâncias deveriam ser sopesadas.

Como resolução da problemática exposta no parágrafo acima, tomou-se medida as-
saz pragmática. Buscou-se em fontes de nomeada o que de mais relevante caracterizou 
a jurisdição federal em sua fase inicial. Neste ponto, ingratidão seria omitir o papel que 
a obra de Leda Boechat assumiu. Sua espetacular História do Supremo Tribunal Federal, 
em quatro volumes, serviu de manancial, onde colhemos as indicações de julgados da 
Corte Suprema, então segunda instância da Justiça Federal. De posse dessas informa-
ções, a faina foi suavizada. O passo seguinte foi a pesquisa dos julgados, em seu inteiro 
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teor, nas bibliotecas dos órgãos situados no Distrito Federal. Profícuas consultas foram 
realizadas em obras de juízes federais, como Vladimir Passos de Freitas, Durval Carnei-
ro Neto e George Marmelstein Lima, que foram certamente aproveitadas como fontes, 
entre outras.

É bem verdade que a escolha dos casos e acontecimentos deu-se de modo discri-
cionário e sem uma metodologia específica, visualizando-se o assassinato de um juiz 
federal, o julgamento de crimes políticos ou a anulação de atos do Executivo. Quanto à 
limitação do número de situações expostas, sob pena de tornarmos o trabalho enfado-
nho, resolvemos não estender tanto o rol de eventos a serem citados, de forma que escu-
sas são rogadas pelo esquecimento de um ou outro caso de importante repercussão.

Derradeiramente, no que tange à legislação, foram objetos de consulta obras e ar-
tigos esparsos, como já referido, além dos mais diversificados atos normativos, como o 
Decreto 848, de 1890, a Constituição Federal de 1937 ou um singelo Aviso do Ministério 
da Indústria e Viação.

Sem dúvida, o trabalho foi e é extremamente recompensador. Fica, no entanto, me-
nor que um aconselhamento, uma indicação, que parte de uma realidade infelizmente 
constatada. É necessário que o Judiciário federal, no todo, promova o resgate de sua me-
mória de forma mais comprometida, a exemplo do que já ocorre no âmbito do Tribunal 
Regional Federal da Segunda Região, com o programa Preservação da Memória Institu-
cional da Justiça Federal do Estado do Rio de Janeiro. Basta, para tanto demonstrar, que 
se diga que em muitas seções judiciárias não se encontra custodiado sequer um processo 
que tenha tramitado entre 1890 e 1937, esquecidos que estão os autos nos arquivos da 
Justiça estadual respectiva, o que, há mais de quarenta anos, já poderia ter sido provi-
denciado. Este, portanto, o roteiro seguido pela comissão.

Curial não nos esquecermos de agradecer àqueles que contribuíram sobremaneira 
para o sucesso das pesquisas empreendidas, dos quais, correndo o risco de cometer se-
veras injustiças, podemos citar Alberto José Tavares Vieira da Silva, Nelson Loureiro 
dos Santos, Márcio Sá Araújo, Alexandre Buck Medrado Sampaio, André Kozlowski, 
Marcelo Carvalho Cavalcante de Oliveira, Marcelo Eduardo Rossitto Bassetto, Ivo An-
selmo Höhn Junior e George Ribeiro da Silva, juízes federais; os bibliotecários de algu-
mas seções judiciárias, em especial do Acre, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Piauí, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Sergipe e Tocantins; servidores dos arquivos e bibliotecas do Supremo Tribunal Federal 
e da Câmara dos Deputados; a Divisão de Informação Documental da Biblioteca Nacio-
nal, que gentilmente cedeu as cópias dos jornais que noticiaram em 1937 a extinção da 
Justiça Federal; a Seção de Arquivo do Conselho da Justiça Federal e os funcionários 
do CPDoc do Jornal do Brasil. Agradecimentos especiais pelo esforço empreendido aos 
servidores Samuel Nunes dos Santos, Carmen Lucia Prata da Costa, Magda Giovana 
Alves, Edelweiss de Morais Mafra, Geraldo Martins Teixeira Júnior, Francielle Marie 
Bernardes de Assis, Iane Vieira, Delimar Azevedo Martins, Maria Aldenir dos Santos 
Nunes e Patrícia Gonçalves Waldeck.

Por fim, invocamos as palavras do desembargador federal Alberto José Tavares 
Vieira da Silva, primeiro presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, 
prefaciando obra organizada pelo desembargador estadual maranhense Milson Couti-
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nho1, que bem expressam o reconhecimento que este trabalho ousa almejar, mesmo com 
todas as limitações inerentes à sua elaboração:

O descaso no sentido de firmar a memória das tradições de alguns po-
vos, dos seus costumes, de fatos relevantes e da vida de quantos mereceram 
registros gerou a desinformação e as meras conjecturas sobre expressivas 
civilizações do passado.

Hoje em dia, tem-se a consciência da magna importância de guardar 
documentos e papéis antigos, registrar os costumes, valores, ritmo de vida e 
os perfis dos cidadãos que foram os principais atores da grande comédia da 
vida, através dos tempos.

Sem as notícias do passado, quase impossível sabermos de onde viemos 
e quem somos.

O conhecimento pretérito ajuda evitar o cometimento ou a repetição 
de graves erros, facilita o bussolamento dos rumos no presente e propicia a 
correta visão prospectiva na direção do bem comum.

Nunca é demais lembrarmos, em tom dogmático, a repetida lição de 
Heródoto: “A história é a mestra da vida”.

A fixação dos momentos históricos exige forma escrita, a fim de que o 
acervo permaneça íntegro, imune aos naturais lapsos da memória humana, 
aos devaneios da fantasia ou ao subjetivismo de quem conta aumentando 
sempre um ponto, consoante o refrão popular.

Boa leitura.

Rubem Lima de Paula Filho

Juiz federal substituto da Seção Judiciária do Estado do Maranhão

Presidente da Comissão Interdisciplinar para  
Recuperação da Memória da Justiça Federal

1	Constituições políticas do estado do Maranhão: promulgadas em 1891, 1892, 1935, 1947, 1967 e 
1989. São Luís: Clara ed., 2009.
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O nascimento da Justiça Federal na República brasileira

Instaurada a nova ordem, fez-se necessária a imediata reformulação das institui-
ções que agora alicerçariam a incipiente República.

A organização do Poder Judiciário ficou a cargo do advogado e político paulista 
Manuel Ferraz de Campos Sales, então ministro e secretário de Estado dos Negócios da 
Justiça, que posteriormente ascendeu à Presidência da República entre 1898 e 1902.

Nem mesmo promulgada fora a primeira Constituição republicana, apresentou 
Campos Sales ao generalíssimo Deodoro da Fonseca, chefe do Executivo, projeto do 
que viria a se tornar o Decreto 848, de 11 de outubro de 1890, cuja ementa anunciava 
organizar a Justiça Federal.

Em sede de exposição de motivos, bem se visualiza o verdadeiro intento da Justiça 
Federal, composta de um Supremo Tribunal Federal – STF e juízes inferiores, denomi-
nados juízes de seção. O texto aráutico trazia em seu corpo o indubitável desejo de ins-
talar um Poder Judiciário independente, afinado com o viés federativo, assim como de 
pautar a função judicial por um novo contexto de legalidade. Assim, merecem destaque 
as seguintes passagens da Exposição de Motivos do Decreto 848/1890:

Cabendo ao Ministério que me foi confiado a importante tarefa de or-
ganizar um dos poderes da União, e consultando os grandes interesses con-
fiados à suprema direção do Governo Provisório, pareceu-me necessário sub-
meter desde já à vossa aprovação e assinatura o decreto que institui a Justiça 
Federal, de conformidade com o disposto na Constituição da República.

A proximidade da instalação do Congresso constituinte, que poderia 
parecer em outras circunstâncias um plausível motivo de adiamento, a fim 
de que lhe fosse submetido o exame de uma questão de tal magnitude, torna-
se, entretanto, nesta situação, que é profundamente anormal, uma poderosa 
razão de urgência a aconselhar a adoção desta medida.

O principal, senão o único intuito do Congresso na sua primeira reu-
nião, consiste sem dúvida em colocar o poder público dentro da legalidade. 
Mas esta missão ficaria certamente incompleta se, adotando a Constituição 
e elegendo os depositários do Poder Executivo, não estivesse todavia previa-
mente organizada a Justiça Federal, pois que só assim poderão ficar a um 
tempo e em definitiva constituídos os três principais órgãos da soberania 
nacional. Trata-se, portanto, com este ato, de adotar o processo mais rápido 
para a execução do programa do Governo Provisório no seu ponto culminan-
te — a terminação do período ditatorial.
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Mas, o que principalmente deve caracterizar a necessidade da imediata 
organização da Justiça Federal é o papel de alta preponderância que ela se 
destina a representar, como órgão de um poder, no corpo social.

Não se trata de tribunais ordinários de justiça, com uma jurisdição 
pura e simplesmente restrita à aplicação das leis nas múltiplas relações do 
direito privado. A magistratura que agora se instala no país, graças ao regime 
republicano, não é um instrumento cego ou mero intérprete na execução dos 
atos do Poder Legislativo. Antes de aplicar a lei cabe-lhe o direito de exame, 
podendo dar-lhe ou recusar-lhe sanção, se ela lhe parecer conforme ou con-
trária à lei orgânica.

O poder de interpretar as leis, disse o honesto e sábio juiz americano, 
envolve necessariamente o direito de verificar se elas são conformes ou não 
à Constituição, e neste último caso cabe-lhe declarar que elas são nulas e sem 
efeito. Por este engenhoso mecanismo consegue-se evitar que o legislador, 
reservando-se a faculdade da interpretação, venha a colocar-se na absurda 
situação de juiz em sua própria causa.

É a vontade absoluta das assembleias legislativas que se extingue, nas 
sociedades modernas, como se hão extinguindo as doutrinas do arbítrio so-
berano do Poder Executivo.

A função do liberalismo no passado, diz um eminente pensador inglês, 
foi opor um limite ao poder violento dos reis, o dever do liberalismo na época 
atual é opor um limite ao poder ilimitado dos parlamentos.

Essa missão histórica incumbe, sem dúvida, ao Poder Judiciário, tal 
como o arquitetam poucos povos contemporâneos e se acha consagrado no 
presente decreto.

Aí está posta a profunda diversidade de índole que existe entre o Poder 
Judiciário, tal como se achava instituído no regime decaído, e aquele que 
agora se inaugura, calcado sobre os moldes democráticos do sistema federal. 
De poder subordinado, qual era, transforma-se em poder soberano, apto na 
elevada esfera da sua autoridade para interpor a benéfica influência do seu 
critério decisivo a fim de manter o equilíbrio, a regularidade e a própria inde-
pendência dos outros poderes, assegurando ao mesmo tempo o livre exercício 
dos direitos do cidadão.

É por isso que na grande União Americana com razão se considera o 
Poder Judiciário como a pedra angular do edifício federal e o único capaz de 
defender com eficácia a liberdade, a autonomia individual. Ao influxo da sua 
real soberania desfazem-se os erros legislativos e são entregues à austeridade 
da lei os crimes dos depositários do Poder Executivo.

De resto, perante a Justiça Federal dirimem-se não só as contendas que 
resultam do direito civil, como aquelas que mais possam avultar na elevada 
esfera do direito público.

Isto basta para assinalar o papel importantíssimo que a Constituição 
reservou ao Poder Judiciário no governo da República. Nele reside essen-
cialmente o princípio federal; e da sua boa organização, portanto, é que 
devem decorrer os fecundos resultados que se esperam do novo regime, pre-
cisamente porque a República, segundo a máxima americana, deve ser o 
governo da lei.

O organismo judiciário no sistema federativo, sistema que repousa es-
sencialmente sobre a existência de duas soberanias na tríplice esfera do po-
der público, exige para o seu regular funcionamento uma demarcação clara 
e positiva, traçando os limites entre a jurisdição federal e a dos Estados, de 
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tal sorte que o domínio legítimo de cada uma destas soberanias seja rigorosa-
mente mantido e reciprocamente respeitado.

Não deixa dúvidas, portanto, a que veio a Justiça Federal.
Dotar de independência o Poder Judiciário, anteriormente denominado Judicial, 

conforme o art. 151 da Constituição imperial, de 1824, tornava-se imprescindível, em 
especial porque não mais em vigor a feição moderadora de poder, traduzida na figura do 
imperador. A esse respeito, oportunas as palavras de Araújo (2004, p. 43-44):

Foi a Constituição de 1824 que deu organização ao Poder Judiciário 
imperial, por ela denominado Poder Judicial, definiu a sua estrutura e as 
suas competências e ainda explicitou a sua independência, assim dispondo 
no seu art. 151: “O Poder Judicial é independente, e será composto de juízes 
e jurados, os quais terão lugar, assim no cível como no crime, nos casos e pelo 
modo que os códigos determinarem”.

Apesar da explicitação de independência conferida ao Poder Judicial 
no texto constitucional, é importante destacar que, diferentemente de outras 
Constituições da época, o Poder Judicial era exercido também pelo Poder Mo-
derador, que a si resguardava não só a competência para perdoar e moderar 
as penas, como também o poder de suspender os magistrados do exercício 
de suas funções. A Constituição imperial estabelecia, no seu art. 98, que 
“o Poder Moderador é a chave de toda a organização política, e é delegado 
privativamente ao imperador, como chefe supremo da nação e seu primeiro 
representante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da inde-
pendência, equilíbrio e harmonia dos mais poderes políticos”.

Pimenta Bueno, analisando o Poder Moderador na Constituição impe-
rial, escreveu: “O Poder Moderador, cuja natureza a Constituição esclarece 
bem em seu art. 98, é a suprema inspeção da nação, é o autodireito que ela 
tem e que não pode exercer por si mesma, de examinar como os diversos po-
deres políticos, que ela criou e confiou a seus mandatários, são exercidos. É a 
faculdade que ela possui de fazer com que cada um deles se conserve em sua 
órbita e concorra harmoniosamente para o fim social. O bem-estar nacional 
é que mantém seu equilíbrio, impede seus abusos, conserva-o na direção de 
sua alta missão, é, enfim, a mais elevada força social, o órgão político mais 
ativo e o mais influente de todas as instituições fundamentais da nação”.

Quanto à delegação do Poder Moderador, Pimenta Bueno esclarece que, 
“na maior parte das monarquias constitucionais e representativas, o Poder 
Moderador está reunido ao Poder Executivo, de quem forma a parte mais ele-
vada, e que é exercida pela Coroa, pela ação e direção do monarca. É, porém, 
mais lógico e conveniente não confiá-lo, e menos confundi-lo, com nenhum 
outro poder, por isso mesmo que ele tem o poder de inspecionar a todos, já 
sobre o seu exercício próprio, já sobre suas relações recíprocas”.

Além do fundamento de ruptura com o modelo judiciário pretérito, não podia ser 
esquecido que a própria forma do Estado brasileiro, agora uma real federação, possui 
peculiaridades e características aptas a exigir a reestruturação das instituições consti-
tuídas, no que se inclui a organização do Poder Judiciário. Eis aqui a maior justificativa 
para criação de uma Justiça Federal. Ainda no corpo da Exposição de Motivos do De-
creto 848/1890, o ministro Campos Sales tratou de esclarecer acerca dessa necessidade, 
uma vez que, a partir de então, respeitadas deveriam ser as esferas de competência da 
União e dos estados da Federação, sendo permanente a vigília quanto à possibilidade 
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de invasão e indevidas ingerências. O modelo de Justiça passou, então, a se apresentar 
como dual. A Justiça dos estados e a federal. A esse respeito, com propriedade, Carneiro 
Neto (2008, p. 163) esclarece que “sendo da essência do federalismo a repartição de po-
der político entre a União e os estados-membros, isto exigia que se implementasse tam-
bém um dualismo judiciário no Brasil, separando, de um lado, as questões de interesse 
nacional e, de outro, os temas de interesse regional e local”.

A estruturação do Poder Judiciário federal foi, em muito, conforme detalhado pelo 
próprio Campos Sales, assimilada a partir da estruturação oriunda dos Estados Unidos 
da América do Norte, da Suíça e da Confederação Argentina, países que se anteciparam 
na escolha da federação.

A dualidade de jurisdição, como tudo que de novo se apresenta, em um primeiro 
momento, não recebeu aplausos incondicionais da plateia jurídica (SADEK, 1995, p. 
10), muito embora à inovação tenham plenamente aderido e mesmo a fomentado gran-
des nomes como Rui Barbosa (PERES, 1933, apud ARAÚJO, 2004, p. 103), ávido com-
batente da influência política sofrida pela Justiça estadual, e Castro Nunes, entusiasta 
do modelo (NUNES, 1960, apud CARNEIRO NETO, 2008, p. 163). Acerca das críticas 
ao novo sistema, destacaram-se argumentos alusivos à diferença entre a gênese da Fede-
ração brasileira e a da norte-americana e à própria questão da soberania brasileira, exer-
cida pela União, ante as unidades federativas (ITAGIBA, 1947, apud ARAÚJO, 2004, p. 
104), bem assim pela manutenção pura e simples da unidade de jurisdição (VIANNA, 
1955, apud VELLOSO, 1995, p. 7). Mais recentemente, observam-se críticas ao próprio 
papel exercido pela Justiça Federal em sua primeira fase, bem assim seu relacionamento 
com os poderes central e local, o que merece, sem dúvidas, análise acadêmica específica, 
como mostra destaque de estudo realizado por Koerner (1994):

O controle dos cargos de ministro do STF e de juiz seccional era impor-
tante para as oligarquias estaduais na Política dos Governadores. Devido às 
suas atribuições constitucionais, os juízes federais tinham o poder de julgar 
os conflitos entre a União e os Estados e os crimes políticos, entre outros. 
Além disso, a desobediência à sentença ou à lei federal justificava a interven-
ção federal no Estado (art. 6º, 4, da Constituição Federal).

[...]
O juiz seccional constituía um dos elementos de tensão da Política dos 

Governadores, pois as garantias constitucionais do seu cargo (vitaliciedade e 
inamovibilidade) excluíam a possibilidade de demissão do ocupante do car-
go de juiz seccional após a derrubada de uma oligarquia. O juiz seccional 
permaneceria no seu cargo e poderia, por exemplo, conceder uma ordem de 
habeas corpus para a oligarquia destituída, cujo desrespeito seria um pretexto 
para a requisição da intervenção federal. Porém, a concessão ao juiz seccio-
nal das forças federais requisitadas só ocorreria se o presidente da República 
apoiasse a oligarquia destituída. Caso contrário, o presidente da República 
respondia ao juiz seccional que requisitasse ao presidente do estado a força 
militar, quando era precisamente este quem estava desobedecendo a senten-
ça. Outras vezes, era concedida força federal insuficiente, ou esta recebia 
ordens para dirigir-se lentamente ao local dos conflitos, etc. Quando o go-
verno federal tinha por objetivo derrubar a oligarquia dominante no estado, 
ocorria exatamente o oposto.

Ao controle das nomeações pelas oligarquias estaduais, como parte da 
Política dos Governadores, somavam-se a organização bastante precária dos 
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juízes seccionais e restrições impostas legalmente ao seu papel de servirem de 
garantia aos direitos políticos, enquanto intérpretes da Constituição. Assim, 
se algum juiz seccional tivesse a veleidade de afrontar alguma das oligarquias 
estaduais sem o apoio de outra, ou do governo federal, sua ação seria inútil, 
devido à ausência de meios materiais com que pudesse contar para efetivá-la. 
Além disso, os seus suplentes, leigos e sem remuneração, eram nomeados 
pelo presidente, a partir da indicação das próprias oligarquias, o que garantia 
a ineficácia da ação da Justiça Federal no interior do País.

O certo é que, não obstante as críticas já esperadas, o sistema dual de jurisdição foi 
plenamente adotado pela primeira Constituição republicana, de 1891, sendo mantido 
quando da reforma de 1926 e no texto da Carta de 1934, assim como em vasto rol legis-
lativo, sofrendo, por certo, um verdadeiro golpe mutilador em 1937, ao ser outorgada a 
Constituição do Estado Novo, o que adiante será mais bem observado.

Não se pode deixar de comentar, também, acerca da grande inovação trazida ao 
ordenamento jurídico nacional pela criação da Justiça Federal. Fala-se do controle juris-
dicional dos atos emanados do poder público, já indicado até mesmo na Exposição de 
Motivos do Decreto 848/1890.

Antes do surgimento da Justiça Federal, o quadro era o abaixo, excelentemente 
retratado por Fagundes (1971, p. 1):

O Império não conheceu a plena proteção jurisdicional dos direitos 
em face do Estado. O Poder Judiciário, conforme refere Pimenta Bueno, 
carecia de “jurisdição para decidir questões de ordem administrativa”, que 
pertenciam “à competência exclusiva do governo”. Ainda que incompleta-
mente estruturado, o contencioso administrativo (como tal se entendendo a 
quase jurisdição cometida a órgãos administrativos para as relações Estado-
indivíduo) alcançava todas as controvérsias oriundas de conflitos entre a 
administração fazendária e o administrado. E, se bem que nos demais setores 
de contato do indivíduo com a máquina administrativa, não se conhecesse 
órgão decisório específico, o certo é que ao Poder Judiciário não subiam, 
rotineiramente, os apelos do indivíduo atingido por abusos de poder. Por 
isso mesmo não se tem notícia do ajuizamento, nessa quadra, de qualquer 
ação concernente a demissão, aposentadoria ou reforma de servidor civil ou 
militar. Se, com objetivos diferentes, outras se ajuizaram, a crônica judiciária 
não as assinala.

Acerca do novo momento, irrepreensível e insuperável é a observação do mesmo 
autor, desta feita exposta em outro estudo, citado por Carlos Mário da Silva Velloso (FA-
GUNDES, 1954, apud VELLOSO, 1995, p. 5-6):

O Poder Judiciário, na República, assume posição de poder político. 
Esclarece Seabra Fagundes, em conferência pronunciada em 1952, que “vi-
nhamos, em 1891, do Império, onde a Justiça não tinha nenhuma expressão 
política. Era um poder que se limitava a dirimir as controvérsias do direito 
privado, de modo que os atos da Administração Pública escapavam, por in-
teiro, ao seu controle. E, de chofre, pela instituição da República, o Poder 
Judiciário foi elevado a plano da excepcional importância na vida política do 
País. Atribuiu-se-lhe, ao lado da função que já era sua, de mero dirimidor das 
questões de ordem privada, uma outra, de maior importância: a de guardar 
os direitos individuais contra as infrações decorrentes de atos do Poder Exe-
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cutivo e do Poder Legislativo, inclusive e notadamente quando esses atos afe-
tassem textos constitucionais. Isto equivalia, de certo modo, a fazê-lo fiador 
da seriedade mesma do regime como construção política, pois, ao declarar a 
prevalência da Lei Suprema em face de atos legislativos ou administrativos 
que a afetavam, o que fazia o Judiciário era preservar as próprias instituições 
republicanas, pela contenção dos demais poderes nas suas órbitas estritas de 
ação e pela garantia ao indivíduo da sobrevivência dos seus direitos, fossem 
quais fossem as prevenções contra eles armadas”.

Com efeito, a ideia foi a de aproximação máxima do modelo norte-americano, já 
consagrado e solidificado no que tange ao controle de legalidade e de constitucionalidade 
dos atos oriundos dos outros poderes. Basta, para tanto, recordar o célebre caso Marbury 
vs. Madison, julgado em 1803 pela Corte Suprema daquele país, onde declarado inconsti-
tucional o Judiciary Act de 17891, nascendo, assim, a doutrina do judicial review2.

Essas, portanto, as principais características e inovações trazidas com o surgimento 
da Justiça Federal.

A extinção da Justiça Federal

Outorgada, a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 de novembro de 
1937, ao tratar do Poder Judiciário, nenhuma referência fez aos tribunais e juízes fe-
derais, descrevendo serem órgãos do Poder Judiciário apenas o Supremo Tribunal Fe-
deral, os juízes e tribunais do estado, do Distrito Federal e dos territórios e os juízes e 
tribunais militares (art. 90).

Aos juízes estaduais das capitais dos estados onde domiciliado o réu ou o autor, 
contudo, atribuiu a competência de julgar as causas propostas pela União ou contra ela 
(art. 108), bem assim ficou estabelecido que das sentenças proferidas pelos juízes de 
primeira instância nas causas em que a União fosse interessada como autora ou ré, assis-
tente ou oponente, haveria recurso diretamente ao Supremo Tribunal Federal, cabendo 
à lei regular a competência e os recursos nas ações de cobrança da dívida ativa da União, 
podendo cometer ao Ministério Público dos estados a função de representar em juízo a 
Fazenda Federal (art. 109).

1	O Judiciary Act constituiu-se lei votada pelo Congresso Nacional, prevendo a possibilidade de 
interposição direta de mandado de segurança na Suprema Corte, em manifesta contrariedade ao 
disposto na Constituição, que somente admite tal apreciação em sede recursal, em decorrência 
do disposto na Cláusula 2 da Seção 2 do Artigo III, de seguinte redação: “Em todas as questões 
relativas a embaixadores, outros ministros e cônsules, e naquela em que se achar envolvida um Es-
tado, a Suprema Corte exercerá jurisdição originária. Nos demais casos supracitados, a Suprema 
Corte terá jurisdição em grau de recurso, pronunciando-se tanto sobre os fatos como sobre o direito, 
observando as exceções e normas que o Congresso estabelecer”. No caso concreto, o ato atacado era 
proveniente do Secretário de Estado James Madison, auxiliar do presidente Thomas Jefferson.

2	Neste aspecto, interessante a referência contida na parte final do art. 386 do Decreto 848/1890, 
quando, ao tratar da legislação subsidiária, preceitua que “os estatutos dos povos cultos e es-
pecialmente os que regem as relações jurídicas na República dos Estados Unidos da América 
do Norte, os casos de common law e equity, serão também subsidiários da jurisprudência e 
processo federal”.
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Na seção constitucional alusiva às Disposições Transitórias e Finais, visualizam-
se determinações a respeito dos, até a data anterior, funcionários da Justiça Federal 
que, não admitidos na nova organização judiciária e que gozassem da garantia da vita-
liciedade, seriam aposentados com todos os vencimentos se contassem mais de trinta 
anos de serviço; se contassem menos, ficariam em disponibilidade com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço até que fossem aproveitados em cargos de vantagens 
equivalentes (art. 182).

No tocante ao julgamento das causas que estivessem em curso na extinta Justiça Fe-
deral e no Supremo Tribunal Federal, seria regulado por decreto especial que prescreve-
ria, do modo mais conveniente ao rápido andamento dos processos, o regime transitório 
entre a antiga e a nova organização judiciária estabelecida na Constituição (art. 185).

Ao que tudo indica, utilizou-se o presidente da República da faculdade prevista no 
art. 177 da Carta, que previa que, dentro do prazo de sessenta dias, a contar da data da 
Constituição, poderiam ser aposentados ou reformados de acordo com a legislação em 
vigor os funcionários civis e militares cujo afastamento se impusesse, a juízo exclusivo 
do governo, no interesse do serviço público ou por conveniência do regime. Tal faculda-
de foi restabelecida, indeterminadamente, por força do estabelecido na Lei Constitucio-
nal 2, de 16 de maio de 1938, tendo havido maiores esclarecimentos quando da edição 
da Lei Constitucional 8, de 12 de outubro de 1942, mais adiante citada. Frise-se que o 
dispositivo somente foi formalmente revogado com o advento da Lei Constitucional 12, 
de 7 de novembro de 1945, editada por determinação do presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, ministro José Linhares, que acumulava o cargo de presidente da República, 
após a deposição de Getúlio Vargas.

Não obstante a inequívoca extinção da Justiça Federal, promovida com a Consti-
tuição de 1937, foi editado o Decreto-Lei 6, de 16 de novembro do mesmo ano, em cujo 
art. 1º observava-se a determinação expressa de que ficaram extintos os cargos de juiz 
federal dos estados, do Distrito Federal e do território do Acre e os dos respectivos escri-
vães e demais serventuários.

Ainda segundo o Decreto-Lei 6/1937, os recursos interpostos das sentenças inter-
locutórias ou definitivas proferidas pelos mesmos juízes seriam encaminhados dentro 
do prazo de quinze dias aos tribunais de apelação ou, nos casos dos art. 101, II, 2º, da 
Constituição, ao Supremo Tribunal Federal, por intermédio dos respectivos presidentes 
(art. 2º). Os feitos cíveis ou criminais em que não houvesse sido proferida sentença 
deveriam ser remetidos, dentro de dez dias, aos presidentes dos tribunais de apelação 
dos estados, do Distrito Federal ou do território do Acre, conforme a circunscrição don-
de proviessem, para que fossem distribuídos aos juízes de primeira instância das varas 
cíveis ou criminais, conforme a espécie e observadas as regras gerais de competência 
prescritas na legislação local, ressalvado, entretanto, o que dispusessem os arts. 9º e 10º 
do mesmo Decreto-Lei e os arts. 107 e 108 da Constituição (art. 3º, caput).

Ficou suspenso o curso do prazo da prescrição das ações penais aforadas na Justiça 
Federal, desde a data da promulgação da Constituição, prazo que continuaria a correr 
logo que houvessem entrado no cartório do juízo competente os processos respectivos 
(art. 13). Na mesma toada, ficaram suspensos os prazos e demais termos processuais 
das causas em curso na Justiça Federal, desde a data da promulgação da Constituição, 
recomeçando a correr no juízo para onde houvesse sido remetido o feito, depois de pu-
blicada a notícia da remessa no órgão oficial e de assinado em audiência o prazo restante 
computado de acordo com a lei anterior (art. 14).
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Respeitante ao Ministério Público, foi estabelecido que os procuradores da Repú-
blica que atuassem perante a extinta Justiça Federal, abolidas quaisquer distinções entre 
as atribuições que lhes competissem, conforme a lei anterior, passariam a exercê-las em 
primeira instância, nas causas em que a União fosse interessada, como autora, ré, assis-
tente ou opoente (art. 17).

Quanto às regras de natureza adjetiva, as Justiças dos estados, do Distrito Federal e 
do território do Acre, enquanto não fossem promulgados os Códigos de Processo Civil e 
Criminal, aplicariam a legislação local vigente no processo e julgamento das causas até 
então da competência da Justiça Federal, salvo quando regidas por leis especiais (art. 18).

Por fim, estipulou o decreto-lei que juízes, escrivães e demais serventuários, titu-
lares efetivos de cargo da extinta Justiça Federal e do Juízo dos Feitos da Fazenda Mu-
nicipal, poderiam ser nomeados, independentemente de qualquer formalidade, para os 
cargos correspondentes criados no instrumento normativo (art. 20).

Objetivando dissipar dúvidas ainda existentes a respeito das determinações da 
Constituição de 1937 quanto à Justiça Federal, em 12 de outubro de 1942, foi editada a 
Lei Constitucional 8, de cunho eminentemente esclarecedor, cujo texto, composto por 
justificativas e um artigo apenas, é o seguinte:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição,

Considerando que as divergências que se têm manifestado, inclusive 
entre os membros do Supremo Tribunal Federal, quanto aos efeitos da apo-
sentadoria e da disponibilidade dos Juízes em consequência do disposto nos 
arts. 177 e 182 da Constituição de 10 de novembro de 1937, tornam neces-
sário que se esclareça, de modo definitivo, quais os efeitos dos mencionados 
atos, estabelecendo o preciso limite das garantias do Poder Judiciário;

Considerando que a expressão “funcionários” empregada pelos citados 
dispositivos constitucionais deve ser entendida no sentido amplo, que é o 
empregado na linguagem comum, e que abrange também os membros do 
Poder Judiciário, como servidores que são da Nação;

Considerando que o art. 91, letra a, da Constituição de 1937 prevê a 
perda do cargo de Juiz em caso de aposentadoria, cujos proventos serão re-
gulados na forma da lei, sendo os mesmos integrais se o funcionário contar 
mais de trinta anos de serviço, ex vi do art. 156, letra e, da citada Constituição, 
decreta:

Artigo único. Os Juízes postos em disponibilidade ou aposentados na 
forma dos arts. 182 e 177 da Constituição de 10 de novembro de 1937 e 
da Lei Constitucional 2, de 16 de maio de 1938, perceberão vencimentos 
proporcionais a partir do ato da disponibilidade ou aposentadoria, salvo se 
contarem mais de trinta anos de serviço.

Sobre esse período, como bem relata Freitas (2004, p. 36), são quase inexistentes 
comentários de toda natureza.

Ressurgimento da Justiça Federal

Mesmo fora do âmbito de estudo deste trabalho, cremos necessária uma breve in-
cursão, sem maiores detalhamentos, ao quadro do Judiciário da União no período pos-
terior à sua extinção em 1937.
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A Constituição Federal de 1946 criou um tribunal a mais na nação, o Tribunal Fe-
deral de Recursos – TFR (art. 94, II), com sede na capital federal, composto por nove juí-
zes (posteriormente denominados ministros), nomeados pelo presidente da República, 
depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo dois terços entre magistrados 
e um terço entre advogados e membros do Ministério Público, com os requisitos do art. 
99 (art. 103).

No rol de competências do TFR inseriam-se as de processar e julgar originaria-
mente as ações rescisórias de seus julgados e os mandados de segurança, quando a au-
toridade coatora fosse ministro de Estado, o próprio Tribunal ou o seu presidente (art. 
104, I, a e b). Em grau de recurso, coube ao TFR apreciar as causas decididas em pri-
meira instância, quando a União fosse interessada como autora, ré, assistente ou opo-
ente, exceto as de falência; ou quando se tratasse de crimes praticados em detrimento 
de bens, serviços ou interesses da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral 
e a da Justiça Militar, bem assim as decisões de juízes locais, as denegatórias de habeas 
corpus e as proferidas em mandados de segurança, se federal a autoridade apontada 
como coatora (art. 104, II, a e b). Por fim, competiria ao Tribunal a revisão, em benefí-
cio dos condenados, das suas decisões criminais em processos findos (art. 104, III).

A Constituição autorizou, ainda, a criação por lei de outros Tribunais Federais de 
Recursos, mediante proposta do TFR já instalado e aprovação do STF (art. 105).

Como se vê, restaurou-se a Justiça Federal, com a criação do TFR e assunção por 
este de parte da competência do STF, contudo apenas em segunda instância. A respei-
to do julgamento em primeira instância dos feitos cíveis e criminais cujo interesse da 
União fosse evidenciado, aos juízes estaduais continuou cabendo a tarefa, como deter-
minado pela Constituição de 1937.

O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1946 tratou 
da primeira formação do TFR, determinando que, na parte constituída de magistrados, 
o Supremo Tribunal Federal indicaria, a fim de serem nomeados pelo presidente da Re-
pública, até três dos juízes seccionais e substitutos da extinta Justiça Federal, desde que 
se satisfizessem os requisitos do art. 99 da Constituição. A indicação seria feita, sempre 
que possível, em lista dupla para cada caso (art. 14, caput).

Reside na disposição citada previsão de ocorrência, no mínimo, interessante: a de 
que ex-juízes seccionais, isto é, que atuaram na primeira fase da Justiça Federal, a com-
pusessem novamente, desta feita no segundo grau. Assim, em obediência ao previsto no 
ADCT, da composição inicial do TFR, os juízes Edmundo de Macedo Ludolf (ex-juiz 
seccional de Mato Grosso, Alagoas, Minas Gerais e Distrito Federal), José Thomaz da 
Cunha Vasconcellos Filho (ex-juiz seccional do Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte) 
e Djalma Tavares da Cunha Mello (ex-juiz seccional do Rio de Janeiro) eram oriundos 
da extinta Justiça Federal3. Frise-se, porém, que os juízes Arthur de Souza Marinho 
(ex-juiz seccional de Sergipe) e Caetano Estellita Cavalcanti Pessoa (ex-juiz seccional 
substituto da Bahia) também compuseram posteriormente o TFR.

A primeira instância da Justiça Federal, por sua vez, somente foi restaurada quan-
do da edição do Ato Institucional 2, de 27 de outubro de 1965, que acrescentou os 

3	Também fizeram parte da primeira composição do TFR os juízes Armando da Silva Prado (pri-
meiro presidente), Abner Carneiro Leão Vasconcelos, Armando Sampaio Costa, Francisco de 
Paula Rocha Lagôa Filho, Vasco Henrique D’Avila e Afrânio Antônio da Costa.
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juízes federais ao inciso II do art. 94 da Constituição Federal de 1946. Determinou, no 
mesmo contexto, que os juízes federais seriam nomeados pelo presidente da República 
entre cinco cidadãos indicados na forma da lei pelo Supremo Tribunal Federal e que 
cada estado ou território e também o Distrito Federal constituiriam de per si uma Seção 
Judicial, que teria por sede a capital respectiva e, por fim, que a lei fixaria o número de 
juízes de cada Seção, bem como regularia o provimento dos cargos de juiz substituto, 
serventuário e funcionário da Justiça (alteração do art. 105, caput, e §§ 1º e 2º, pelo Ato 
Institucional 2/1965, art. 6º). Quanto à competência, esclarecedor o texto normativo, 
não restando dúvidas a respeito do esvaziamento das atribuições da Justiça estadual no 
que concerne ao julgamento de feitos de interesse da União. Passaram os juízes federais 
a ter a competência para processar e julgar o seguinte:

a) as causas em que a União ou entidade autárquica federal fosse interessada como 
autora, ré, assistente ou opoente, exceto as de falência e acidentes de trabalho;

b) as causas entre Estados estrangeiros e pessoa domiciliada no Brasil;
c) as causas fundadas em tratado ou em contrato da União com Estado estrangeiro 

ou com organismo internacional;
d) as questões de direito marítimo e de navegação, inclusive a aérea;
e) os crimes políticos e os praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse 

da União ou de suas entidades autárquicas, ressalvada a competência da Justiça Militar 
e a da Justiça Eleitoral;

f) os crimes que constituíssem objeto de tratado ou de convenção internacional e os 
praticados a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;

g) os crimes contra a organização do trabalho e o exercício do direito de greve;
h) os habeas corpus em matéria criminal de sua competência ou quando a coação 

proviesse de autoridade federal não subordinada a órgão superior da Justiça da União;
i) os mandados de segurança contra ato de autoridade federal, excetuados os casos 

do art. 101, I, i, e do art. 104, I, b.
Em 30 de maio de 1966, foi editada a Lei 5.010, responsável pela organização da 

Justiça Federal de primeira instância, até hoje, no que não contraria legislação posterior, 
em pleno vigor.

A Constituição Federal de 1967 manteve a estrutura da Justiça Federal de primeira 
e segunda instâncias já prevista na Carta de 1946, com as alterações impostas pelo Ato 
Institucional 2, de 1965, sendo relevantes as inovações alusivas ao aumento do número 
dos, agora, ministros do TFR, de nove para treze (art. 116, caput), e à constitucionali-
zação da idade mínima para ingresso na carreira, trinta anos, e da previsão de ingresso 
na carreira por concurso público de provas e títulos, a cargo do Tribunal Federal de 
Recursos (art. 118, caput). Por seu turno, a Emenda Constitucional 1, de 17 de outubro 
de 1969, aumentou o número de integrantes do TFR para vinte e sete (art. 121) e deter-
minou que, nos territórios do Amapá, Roraima e Rondônia, a jurisdição e as atribuições 
cometidas aos juízes federais caberiam aos juízes da Justiça local, na forma que a lei dis-
pusesse. Em relação ao território de Fernando de Noronha, compreender-se-ia na Seção 
Judiciária do Estado de Pernambuco (art. 124, parágrafo único), sem outras alterações 
de relevo em relação ao texto constitucional originário. Em sequência, a Emenda Cons-
titucional 7, de 1977, de inovações significativas, reduziu a idade mínima de ingresso 
na primeira instância para vinte e cinco anos (art. 123, § 1º) e transformou os cargos 
de juiz federal substituto em cargos de juiz federal, devendo, todavia, ser respeitada a 
antiguidade dos que já ocupavam esta função (art. 201 e parágrafo único).
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Sem adentrar em minúcias, tem-se que a Constituição Federal de 1988 promoveu a 
extinção do Tribunal Federal de Recursos (art. 27 do ADCT), com a criação do Tribunal 
Superior de Justiça (art. 92, II), como corte de unificação do direito federal (arts. 104 e 
105), ao passo em que também determinou a instalação de cinco Tribunais Regionais 
Federais, colegiados com competência originária e recursal da Justiça Federal (arts. 107 
e 108). A primeira instância foi detalhadamente tratada nos arts. 109 e 110.
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Introdução

Com o intuito de resgatar a história da Justiça Federal em sua primeira fase (1890-
1937), coube à comissão constituída pelo TRF 1ª Região também a missão de pesquisar 
as biografias dos magistrados que fizeram parte dessa época.

A preocupação com a descrição da história de uma vida teve início no mundo grego 
antigo, ao mesmo tempo em que surgiu a história como fonte de conhecimento (PINSKY, 
2005, p. 205). Não raro, biografias se confundem com a própria história, pois todos os 
acontecimentos têm seus protagonistas.

O adjetivo “histórico”, entretanto, só é atribuído aos fatos e acontecimentos em 
momento ulterior. Dificilmente os atores têm a consciência da posteridade. Em vista dis-
so, muitos fatos deixam de ser documentados ou seu registro não é tratado com o devido 
cuidado. Como consequência dessa prática, o pesquisador encontra enorme carência de 
documentação em que basear seu trabalho.

Não foi diferente com a comissão constituída pelo TRF 1ª Região. Grandes foram as 
dificuldades encontradas na pesquisa e compilação das biografias que ora se apresentam.

Um dos fatores que trouxeram obstáculos ao trabalho decorreu da extinção da Jus-
tiça Federal em 1937, uma vez que os registros da época acabaram se perdendo em ar-
quivos públicos de ministérios e tribunais.

A falta de documentos originais levou a equipe de pesquisadores a recorrer à compi-
lação de trechos inteiros das poucas fontes que eram encontradas. Muitas vezes, tais fon-
tes constituíam o único documento disponível sobre determinado biografado. Algumas 
dessas biografias acentuam o caráter político, moral ou religioso do biografado com gran-
des elogios, o que acabou sendo reproduzido, pela absoluta falta de outras informações.

Ao longo de seis meses, buscou-se localizar fontes históricas que complementassem 
os trabalhos já existentes com biografias de juízes federais, as quais são amplamente 
citadas ao longo do trabalho.

Longe de empobrecer a pesquisa, a compilação dessas fontes é um grande esforço 
de recolher os fragmentos dessa história e registrá-la em um só quadro — mais coerente 
— para aqueles que se interessarem em conhecer a Justiça Federal.

PINSKY, Carla Bassanezi (org.) Fontes históricas. São Paulo: Contexto, 2005.
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Juízes com dados biográficos

Abdias da Costa Neves 7, 47

Filho de João da Costa Neves e de Delfina de Oliveira Neves, nasceu em Teresina/
PI, em 19 de novembro de 1876.

Formou-se em direito em 1898, na Faculdade de Direito do Recife. Sua atuação 
profissional no Piauí, anterior à Justiça Federal, foi como juiz distrital em Marvão (hoje 
Castelo do Piauí), secretário do governo, procurador fiscal da Fazenda e juiz de direito 
em Piracuruca e Marvão.

Jurista, político, jornalista, poeta, professor, romancista e historiador — um triun-
fador em todas as searas em que pontificou. Valia por uma geração, no dizer do desem-
bargador Cristino Couto.

De acordo com Passos (1966), dedicou toda a sua vida às letras, em que figurou 
como uma das mais cintilantes culturas de sua época. Como jornalista, foi uma das 
mais altas expressões piauienses, tendo-se distinguido pelo estilo enxuto, pela cultura, 
pela linguagem elevada e pela argumentação incisiva. Teve uma atuação ativíssima na 
imprensa piauiense. Fundou os jornais A Crisálida, A Ideia, A Notícia e O Dia. Foi co-
fundador de A Pátria e do Almanaque Piauiense. Colaborou com os jornais O Redator, 
A Luz, O Norte, O Estafeta e O Jornal de Notícias. Nas revistas da Academia Piauiense 
de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico do Piauí foram encontrados preciosos 
trabalhos de Abdias Neves.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal substituto, em 9 de maio de 1908, em 
Teresina. Após seu desligamento do Poder Judiciário, foi senador de 1915 a 1926 — o 
mais jovem do seu tempo — e primeiro secretário do Senado de 1918 a 1920.

Foi membro do Instituto Histórico e Geográfico do Piauí, membro da Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro, fundador e membro da Academia Piauiense de Letras, de 
cuja instituição ocupou a Cadeira n. 11, sendo patrono da Cadeira n. 33.

Teve vários trabalhos publicados, entre eles: Um manicaca, romance de costumes 
e tipos piauienses, 1909; Psicologia do cristianismo, obra que aponta a identificação do 
mito de Jesus com os deuses solares, 1908; Imunidades parlamentares, 1908; Autonomia 
municipal, limites que lhe traçou a Constituição, 1913; Direitos políticos; Guerra dos 
Balaios; Democracia inversa; Política das estradas de ferro e finanças públicas; História 
das letras provocadas pela adesão do Piauí à independência, 1822-1824; Piauí na Confede-
ração do Equador, 1921; À elegibilidade do Marechal Hermes, 1910; Brasil e as esferas de 
influência na Conferência de Paz, 1919; Confederação do Equador; e Catálogo dos jornais, 
revistas e outras publicações periódicas do estado do Piauí, de 1835 a 1908, publicado 
em tomo especial da Revista do Instituto Histórico Brasileiro.

Faleceu em 28 de agosto de 1928.

Abel de Souza Garcia50

Nasceu em Fortaleza/CE, em 23 de novembro de 1864, filho do desembargador 
Manoel de Souza Garcia e de Angélica de Souza Garcia.
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Formou-se em ciências jurídicas e sociais 
em 1886, na Faculdade de Direito do Recife. 
Sua atuação profissional anterior à Justiça Fe-
deral foi como redator dos jornais Libertador 
e Quinzena, como deputado estadual e juiz 
municipal e de órfãos em Pacatuba/CE.

Ingressou na Justiça Federal em Fortale-
za, como juiz substituto da Seccional, em 4 de 
março de 1891. Após desligamento do Poder 
Judiciário, foi chefe de polícia do estado do 
Amazonas, desembargador do Tribunal da Relação do Amazonas e advogado.

Adonias Lima43

Nasceu em Pombal/PB, em 26 de dezem-
bro de 1888.

Bacharel em direito, foi nomeado juiz fe-
deral substituto da Seção do Ceará em 1913.

Estando em disponibilidade, foi escolhido 
por Getúlio Vargas, por ato de 19 de abril de 
1941, para assumir a presidência do recém-
criado Conselho Regional do Trabalho – CRT 
da 7ª Região, órgão que, em 1946, daria ori-

gem ao Tribunal Regional do Trabalho – TRT da 7ª Região. Exerceu a presidência do 
CRT até a extinção desse órgão. Foi o primeiro presidente do TRT, ocupando a função 
até 1950. Escreveu vários livros abordando a liberdade da mulher e o casamento.

Aposentou-se em 1957.
Faleceu em 12 de março de 1971.

Alpheu Rosas Martins50, 57

Nasceu na cidade de Paraíba do Norte, hoje João Pessoa/PB, em 2 de março de 
1888*, filho de Manoel Martins e de Hormezinda Rosas Martins.

Cursou o primário e fez preparatórios na Paraíba, durante os anos de 1900 a 1904. 
Mais tarde, ingressou na Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro, bacharelando-se 
em 17 de março de 1911, turma de 1910. Em 1908, quando ainda acadêmico, fundou o 
jornal O Ideal no Rio de Janeiro.

Era conhecido por seus escritos e por seu panfletismo agressivo. Destacava-se pelo 
estilo próprio, inconfundível. Seus conceitos e pensamentos se alinhavam aos dos  gran-
des pensadores da humanidade. Tinha a virtude de atacar sempre com isenção, dada a 
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elegância da linguagem, o senso de equilíbrio e a força de sua 
oposição aos erros da sociedade (SANTANA, 2002).

Entre suas crônicas destacam-se: Um aspecto definitivo; 
Por que louvaminhar?; Do nacionalismo; Palavra de evangeliza-
dor; A colonização estrangeira; Res, non verba; A arte de furtar 
e A cidade-paradoxo.

Colaborou nos jornais: O Paiz, A Notícia, Gazeta de No-
tícias, O Jornal do Comércio, A União e O Norte, na Paraíba; 
Diário da Manhã, Sergipe Jornal e O Correio de Aracaju, em 
Sergipe. Algumas vezes, usou o pseudônimo Paulo de Nancy, 
mas geralmente assinava seus trabalhos como Alpheu Rosas.

Casou-se com Laura Massa em 16 de novembro de 1916.
Em sua terra natal, exerceu vários cargos públicos, como oficial de gabinete da 

Presidência de 1912 a 1915; promotor público de 1915 a 1916; secretário de polícia em 
1917; diretor-geral da Secretaria de Estado; deputado estadual e primeiro secretário da 
Assembleia de 1918 a 1920.

No Rio de Janeiro, atuou como secretário particular do ministro da Marinha, Veiga 
Miranda, no período compreendido entre 1921 e 1922; diretor-geral da Instrução Públi-
ca na Paraíba, de 1923 a 1924; fiscal de bancos no Rio de Janeiro e na Paraíba, de 1925 
a 1926.

Foi nomeado pelo presidente Arthur da Silva Bernardes, por decreto de 20 de outu-
bro de 1926, para exercer o cargo de juiz substituto da Justiça Federal de Sergipe, cujas 
funções assumiu em 12 de novembro do mesmo ano, permanecendo na Seção até 24 de 
dezembro de 1931, de onde seguiu para Mato Grosso, em virtude de sua nomeação para 
o cargo de juiz federal daquele estado, por decreto federal de 14 de dezembro.

Nos cinco anos em que permaneceu em Sergipe, deixou marcado seu talento nos ser-
viços prestados à Justiça e nos valores de suas obras literárias. Foi o primeiro ocupante da 
Cadeira n. 20 da Academia Sergipana de Letras, que tem como patrono Coelho e Campos.

Foi removido, a pedido, para a Seção Judiciária do Estado de Alagoas, onde, entre 
os anos de 1934 e 1936, atuou como juiz eleitoral.

Publicou Stalactites (contos e cartas) em 1915; Discurso proferido pelo acadêmico 
Alpheu Rosas à sua posse na cadeira que tem por patrono José Luís Coelho e Campos, 
na Revista da Academia Sergipana de Letras n. 2, Ano I, dezembro de 1931, p. 15-31; 
Discurso proferido pelo acadêmico Alpheu Rosas, na sessão de posse da Segunda Dire-
toria da Academia Sergipana de Letras, em 8 de janeiro de 1931, na Revista da Academia 
Sergipana de Letras n. 4, Ano II, dezembro de 1932, p. 28-52 (sobre a história da ASL/
Hora Literária); crônicas e artigos esparsos em periódicos sergipanos (jornais, revistas, 
almanaques), no período de 1927 a 1931.

Faleceu em 26 de julho de 1960, no Rio de Janeiro, no Hospital dos Servidores do 
Estado.

* José Francisco Velho Sobrinho, em seu Dicionário biobibliográfico brasileiro, registra o ano de 1887 
como o do nascimento de Alpheu Rosas. A autora Santana (2002) preferiu a data consignada por 
Epifânio Dória (1888) no quadro social da Academia Sergipana de Letras, constante de vários nú-
meros da Revista da Academia Sergipana de Letras, desde novembro de 1931, quando Alpheu estava 
em Aracaju, sem que houvesse retificação alguma.
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Álvaro Andrade50, 57

Nasceu na cidade de Itabaiana, no estado de Sergipe, em 30 de setembro de 1891, 
filho de Manoel Andrade e de Maria José Andrade.

Estudou inicialmente em sua cidade natal e posterior-
mente em Salvador. Inclinado à carreira jurídica, ingressou 
na Faculdade de Direito da Bahia, bacharelando-se em 8 de 
dezembro de 1916. Voltando à terra natal, exerceu o cargo de 
juiz municipal. Em 31 de janeiro de 1918, casou-se com Ma-
rieta Silveira Andrade, natural de Maruim/SE, de cuja união 
nasceram os filhos Aélio e Maria.

Em Aracaju exerceu os cargos de procurador da Fazen-
da; delegado da capital; chefe de polícia do estado; procura-
dor-geral do estado; juiz de direito na cidade de Itabaiana e 
juiz do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe.

Foi nomeado juiz substituto por decreto federal de 28 de 
dezembro de 1931, tendo tomado posse em 6 de janeiro de 1932.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1937, a Justiça Federal foi extinta. 
Os magistrados com mais de trinta anos de serviço foram aposentados e os que não 
possuíam o tempo necessário para aposentar-se, a exemplo de Álvaro Andrade, foram 
postos em disponibilidade.

Na Seção Judiciária do Estado de Sergipe encontram-se arquivados despachos e 
sentenças proferidos por ele em processos da competência da Justiça Federal.

Faleceu em Aracaju, no dia 8 de setembro de 1968.

Anfilófio Jayme de Altavila Mello50

Filho de Balbino Figueiredo de Mello e de Deolinda de Oliveira Mello, nasceu em 
16 de outubro de 1895, em Maceió/AL. Casou-se com Belmira Goulart e, viúvo, com 
Emília Lustosa Cabral.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1923, na Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Rio de Janeiro. Fez doutorado em direito em 1959, na Faculdade de Direito 
da Universidade Federal de Maceió.

Foi colaborador do Jornal do Povo em Maceió; redator do Jornal de Recife de 1919 a 
1922; promotor público de Maceió; adjunto do primeiro promotor público de Maceió; 
prefeito de Maceió de 1927 a 1928 e deputado estadual de Maceió de 1928 a 1930.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal substituto, em 23 de outubro de 
1932, em João Pessoa/PB.

Foi docente na antiga Escola Normal de Maceió, no Liceu Alagoano e no Instituto 
de Educação. Foi catedrático da Universidade Federal de Alagoas e da Faculdade de Ci-
ências Econômicas de Alagoas.

Suas principais obras publicadas foram A cabeça de Salomé, teatro em versos, 1915; 
Da vida e do sonho, 1916; Mil e duas noites, crônicas, 1921; Gênese e desenvolvimento da 
literatura alagoana, conferência, 1922; Inversão de papéis, teatro em versos, 1923; Lógica 
de um burro, novelas, 1924; O desquite e a sevícia, 1927; Diário de todos os amantes, 1928; 
O Quilombo dos Palmares, 1931; História da civilização do Brasil, 1934; A extinção da 
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capitania da Paraíba, 1932; Estudos de literatura brasileira, 1937; Portugal e Brasil de D. 
João VI, crônicas históricas, 1940; A linha sinuosa do direito, 1942; Canto nativo, 1949; 
Luango, 1949; O tesouro holandês de Porto Calvo, 1961; A testemunha na história e no 
direito, 1967; 50 anos da Academia Alagoana de Letras, 1971; Sabalangá, contos, 1975; 
A terra será de todos, 1983; História da civilização das Alagoas, 1988; Poesias de Jayme de 
Altavila, 1995; Origem dos direitos dos povos, 1997.

Foi condecorado com o título de Professor Emérito da Faculdade de Direito de 
Alagoas e de Príncipe dos Poetas Alagoanos pela Academia Maceioense de Letras. En-
tre suas atividades sociopolíticas incluem-se: membro da Academia Mineira de Letras, 
membro do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico Paraense, membro do Instituto 
Histórico de Minas Gerais e da The National Geographic Society, Washington/EUA.

Faleceu em 26 de março de 1970, em Maceió.

Aníbal Benício de Toledo50

Nasceu em Miranda/MT. Formou-se em ciências jurídicas e sociais na Faculdade 
Livre de Direito do Rio de Janeiro.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal substituto, em 29 de julho de 1909, 
em Cuiabá/MT.

Foi também deputado federal de 1912 a 1929 e presidente do estado de Mato Grosso.

Antônio Acatauassú Nunes50

Nasceu em 1856, em Belém/PA.
Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1879, na Faculdade de Direito do 

Recife.
Foi procurador-geral do estado do Pará.
Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional substituto, em 21 de novembro de 

1898, em Belém. Foi afastado da função judicante por aposentadoria.
Depois de aposentado, foi fundador e professor da Faculdade Livre de Direito do 

Pará e sócio-fundador do Instituto Teixeira de Freitas.
Faleceu em 30 de junho de 1927, no Rio de Janeiro.

Antônio Cesário de Faria Alvim50, 62

Nasceu em 9 de fevereiro de 1841, em Piranga/MG.
Formou-se em direito na Faculdade de Direito de São Paulo.
Atuou como juiz municipal e juiz de direito em Minas Gerais, nas cidades de Ubá, 

Santa Bárbara e Muriaé, e, em São Paulo, na cidade de Santos.
Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, em 26 de outubro de 1890, em 

Belo Horizonte.
Inaugurou a Justiça Federal em Ouro Preto/MG. Pedro Maciel Vidigal, em Os ante-

passados, assim se pronuncia sobre Antônio Cesário: “A simplicidade de seus costumes 
e a sua nunca desmentida lealdade lhe granjearam a geral simpatia de todos os seus ju-
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risdicionados. Como magistrado, revelou-se digno do desempenho de suas altas funções. 
Conservou impoluta a sua toga”.

Casou-se com Regina Martins da Costa, com quem teve cinco filhos: José Cesário 
de Faria Alvim Sobrinho, Custódio de Faria Alvim, Alfredo Cesário de Faria Alvim, 
Abelardo Cesário de Faria Alvim e Antônio Cesário de Faria Alvim Filho.

Antônio Galdino Guedes50

Filho de Virgínio Guedes Pereira e de Mirandolina Cunha Guedes, nasceu em 11 de 
junho de 1888, em Guarabira/PB. Foi casado com Francelina Vilar de Oliveira Azevedo.

Formou-se em direito em 1910, na Faculdade de Direito do Recife. Em Guarabira, 
foi delegado de polícia e promotor público de 1921 a 1923. Foi deputado estadual de 
1923 a 1930. Em Cachoeira/PB, foi secretário da prefeitura, prefeito e presidente da 
Assembleia Legislativa de 1928 a 1931.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal, em março de 1931, em João Pessoa/
PB. Foi colocado em disponibilidade em 18 de novembro de 1937, com a extinção da 
Justiça Federal.

Foi presidente do Tribunal Regional da Justiça do Trabalho da Bahia de 1941 a 
1951. Após o desligamento do Poder Judiciário, atuou como diretor do Departamento de 
Educação Estadual, secretário da Fazenda, secretário do Interior e interventor interino.

Faleceu em 12 de agosto de 1974.

Antonio Gonçalves Pereira de Sá Peixoto5, 50

Nasceu em 27 de fevereiro de 1869, no Rio de Janeiro, filho de Antônio Pereira de 
Sá Peixoto e de Maria Gonçalves Peixoto. Casou-se com Eudóxia Sarmento Moreira.

Sua transferência para o Amazonas decorreu de ato do marechal Floriano Peixoto, 
que o nomeou juiz federal no estado. Desde então, jamais voltou a sua cidade natal.

Formou-se em direito em 1891, na Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo e, em 1903, concluiu o curso de doutorado na Faculdade Livre de Direito do Rio 
de Janeiro.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal substituto, em 1891, em Manaus/AM.
Sua carreira política no Amazonas começou em 1895; quando foi designado para 

compor a Comissão de Notáveis Juristas, incumbida de redigir o novo Código Civil, edi-
tado em 1º de janeiro de 1916, sob a coordenação de Clóvis Bevilácqua.

Foi deputado federal pelo Amazonas em 1895; diretor de instrução pública em 
1897, quando realizou reformas nos cursos primário, secundário e ginasial; senador 
pelo Amazonas em 1904 e vice-governador, de 1908 a 1912, na chapa do coronel Antô-
nio Clemente Ribeiro Bittencourt.

De acordo com Antonaccio (2006), em pouco tempo de convivência na capital 
amazonense, Sá Peixoto conquistou grandes amigos nos mais diversos segmentos so-
ciais, alcançando notoriedade e comprovando competência invulgar nos cargos assumi-
dos. Em sua vida parlamentar, jamais se acomodou ou se omitiu no exercício dos cargos 
que ocupou, sendo sempre atuante e competente.

Atuou como livre docente de direito internacional na Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Amazonas.
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Na magistratura, alcançou o posto de 
desembargador e foi presidente do Tribu-
nal de Justiça do Amazonas, aposentan-
do-se no cargo.

Foi eleito membro da Academia 
Amazonense de Letras, ocupando a Ca-
deira n. 18, originalmente pertencente a 
Eduardo Prado.

Faleceu em 17 de abril de 1948, em 
Manaus.

Antônio Hortêncio Cabral de 
Vasconcelos*42

Nasceu em Ingá/PB, em 13 de maio 
de 1855.

Bacharelou-se em direito em 1888 e 
dedicou-se à advocacia. Exerceu o cargo 
de procurador fiscal dos feitos da Fazenda 
Nacional e depois de procurador da Re-
pública.

Foi deputado estadual na Constituin-
te de 1891 e um dos autores do anteproje-
to da primeira Constituição Republicana 
da Paraíba.

Era musicista e poeta, tendo escrito uma valsa chamada “Constituintes”.
Foi um dos fundadores do Clube Astreia, em 1886, tendo sido também redator de 

O Estado da Paraíba.
Faleceu em 7 de maio de 1924.

* Em sua biografia não foram encontrados dados sobre o exercício da função de juiz federal, mas Frei-
tas (2004) informa, em seu livro, que tomou posse em 1º de novembro de 1897.
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Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque15, 50

Filho de Garcia Dias D’Ávila Pires de Carvalho e Al-
buquerque e de Maria C. de Argollo Pires, nasceu em 5 de 
fevereiro de 1865, na freguesia do Riacho Fundo, comarca 
de Santo Amaro/BA. Formou-se em ciências jurídicas e 
sociais em 1886, na Faculdade de Direito do Recife.

Atuou como promotor público das comarcas de São 
Salvador, Maracás, Alagoinhas e São Francisco de 1887 
a 1890. Foi deputado estadual em Salvador/BA, de 1891 
a 1893. Proclamada a República, foi eleito deputado para 
a Constituinte baiana em 5 de fevereiro de 1891 e, poste-
riormente, para o Congresso da Bahia na legislatura se-
guinte, em 1893.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal, em 8 
de abril de 1897, no Rio de Janeiro. Havendo sido criada a 
2ª Vara na Seção do Distrito Federal, para ela foi nomea-
do. No desempenho desse novo cargo, alcançou assinalada fama pelas qualidades inex-
cedíveis do seu grande espírito de justiça, retidão de caráter, inteligência culta e de escol. 
No exercício da 2ª Vara, foi um dos magistrados de maior prestígio na República; suas 
sentenças eram recebidas com grande acatamento. Mereceu sempre sólida confiança, 
quer da parte dos seus superiores hierárquicos, quer dos seus jurisdicionados.

Em decreto de 16 de maio de 1917, foi nomeado ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral, preenchendo a vaga surgida com o falecimento de Manoel José Murtinho. Tomou 
posse em 26 do referido mês.

Em 1919, foi nomeado procurador-geral da República, cargo em que permaneceu 
até ser aposentado.

Tendo falecido o barão do Rio Branco e o marquês de Paranaguá, árbitros escolhi-
dos pelos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo para resolver a antiga questão 
de limites, Antônio Joaquim foi proposto pelo primeiro daqueles estados e aceito pelo 
segundo para membro do Tribunal Arbitral, que se instalou em 4 de dezembro de 1913 
e funcionou até 3 de dezembro de 1914, data em que foi proferida a decisão do velho 
litígio.

Em 1920, foi eleito pelos estados de Goiás e Mato Grosso para presidir o Tribunal, 
que, nos termos da Conferência Interestadual de Limites, tinha a incumbência de solu-
cionar o litígio de fronteiras entre os dois estados, que terminou com a decisão publicada 
em 14 de dezembro do mesmo ano.

Publicou, em 1934, o livro Culpa e castigo de um magistrado, relatando as circuns-
tâncias que haviam inspirado sua aposentadoria no cargo de procurador-geral.

Faleceu em 7 de setembro de 1954.

Antonio Leite de Figueiredo44, 50

Filho do capitão Manoel Leite de Araújo e de Maria Leite de Figueiredo, nasceu em 
10 de dezembro de 1853, no município de Livramento/MT. Foi casado, em primeiras 
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núpcias, com Marcellina de Barros Figueiredo e, em segundas núpcias, com Maria Vaz 
de Figueiredo. Deixou numerosa descendência e um nome respeitado.

Atuou como comerciante em Cuiabá, desde 1876, assumiu o governo do estado em 
6 de julho de 1899, na qualidade de vereador da Câmara Municipal, e foi deputado na 
Assembleia Legislativa Estadual.

Homem inteligente, embora de cultivo limitado, desempenhou vários cargos de gran-
de destaque, entre os quais o de primeiro magistrado do estado (MENDONÇA, 1971).

Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, tendo tomado posse em 1900, em 
Cuiabá/MT.

Faleceu em 19 de setembro de 1914, em Cuiabá.

Antonio Luiz dos 
Santos Wernek50

Nasceu em 1858, na 
Fazenda Cataguá, na ci-
dade do Rio de Janeiro. 
Formou-se em ciências ju-
rídicas e sociais em 1880, 
na Faculdade de Direito 
de São Paulo e doutorou-
se em direito em 1881, 
também na Faculdade de 
Direito de São Paulo.

Atuou como deputa-
do estadual, foi secretário 
do Ministério da Justiça 
no Governo Provisório de 
1889 e fez parte da Cons-
tituinte que elaborou a 
Constituição de 24 de fe-
vereiro.

Ingressou na Justiça 
Federal em 26 de novem-
bro em 1890, em São Pau-
lo. Deixou obras de direi-
to e artigos em jornais e 
revistas.

Sua principal obra 
publicada foi O positivis-
mo republicano na Acade-
mia, em 1880.
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Antônio Rodrigues Coelho Junior28, 50

Filho do capitão da guarda nacional Antonio Rodrigues Coelho e de Maria Marcoli-
na Coelho, nasceu em 4 de setembro de 1864, em Serro/MG, então distrito de S. Miguel 
e Almas, hoje Guanhães.

Estudou no Seminário de Diamantina, depois em Ouro Preto, formando-se em ci-
ências jurídicas e sociais em São Paulo, em 1886.

Na comarca do Serro, foi promotor público de 1887 a 1890 e juiz de direito a partir 
de 1891, por mais de vinte anos, bem como procurador-geral do estado de Minas Gerais 
de 1910 a 1913.

Ingressou na Justiça Federal em 7 de novembro de 1913, em Belo Horizonte/MG.
Foi fundador do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais.
Faleceu em 23 de dezembro de 1932, no Rio de Janeiro/RJ.

Antonio Victor de Sá Barreto50

Filho de Pedro Vieira Cavalcanti de Sá Barreto e de 
Francisca Uchoa Cavalcanti de Sá Barreto, nasceu em 10 de 
fevereiro de 1870, em Jaboatão/PE.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais na Faculda-
de de Direito do Recife. Atuou como juiz de direito interino 
em Aracaju/SE e como juiz de direito em Rio Negro, Lapa 
e Palmas/PR. Em Curitiba/PR, foi deputado estadual, ad-
vogado e fiscal federal de bancos.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal substi-
tuto, em Curitiba. Foi também professor da Faculdade de 
Direito e de Engenharia da Universidade do Paraná.

Faleceu em 28 de junho de 1931, em Curitiba.

Aprígio Carlos de Amorim Garcia50 

Filho de Augusto Carlos de Amorim Garcia e de Maria Augusta de Amorim Garcia,  
nasceu em 25 de janeiro de 1874, em Ceará-Mirim/RN.

Formou-se em direito em 1893, na Faculdade de Direito do Recife.
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Em Pernambuco, atuou como promotor 
público em Bezerros, foi diretor-geral da Secre-
taria da Câmara dos Deputados e substituto do 
procurador-geral da República no Rio de Janei-
ro/RJ, de 1918 a 1924.

Ingressou na Justiça Federal em 1924, no 
Distrito Federal.

Foi autor de várias obras, entre elas, Das 
sociedades por ações no direito comercial ale-
mão, publicada pela Revista do Supremo Tri-
bual Federal em 1921; Do cheque no direito 
comparado, publicada pela Revista Jurídica e 
Julgados em Jurisdição Civil, tomo I, 1930.

Faleceu em 26 de janeiro de 1934, no Rio 
de Janeiro.

Arthur de Souza Marinho57

Nasceu em 30 de maio de 1899, em João Pessoa/PB.
Bacharelou-se em ciências e letras no Liceu Paraiba-

no, em 1917, e em direito na Faculdade do Recife, na tur-
ma de 1922. Neste mesmo ano, ainda acadêmico, atuou 
como professor em colégios particulares, lecionando his-
tória e matemática elementar. Concluiu o curso de dou-
torado na Faculdade de Direito do Recife, em 1934, e, no 
mesmo ano, prestou concurso para catedrático. Aprova-
do, tornou-se livre-docente de direito público constitucio-
nal daquela faculdade.

No período de 1930 a 1932, foi secretário de estado 
da Justiça e Negócios Interiores de Pernambuco e profes-
sor de sociologia educacional da Escola de Aperfeiçoa-
mento de Professores de Pernambuco.

Ingressou na magistratura federal através de concurso, foi nomeado, por decreto 
do presidente da República de 16 de setembro de 1935, para preencher a vaga de juiz 
federal na Seção Judiciária do Estado de Sergipe, tendo tomado posse no dia 4 de novem-
bro do mesmo ano.

Com a extinção da Justiça Federal em 1937, foi posto em disponibilidade, sendo 
aproveitado como oficial administrativo do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio. Requisitado, serviu no Departamento Administrativo do Serviço Público como es-
pecialista em direito público.

Coerente com seus ideais, exerceu os cargos de juiz-pretor da 8ª Pretoria Criminal da 
Justiça em 1939; juiz de direito da 3ª Vara Cível de 1940 a 1944; desembargador do Tribu-
nal de Justiça em 1952 e professor catedrático de direito constitucional e administrativo da 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas do IBGE em 1953, na cidade do Rio de Janeiro.

Foi nomeado, por decreto de 23 de dezembro de 1954, para exercer o cargo de mi-
nistro do Tribunal Federal de Recursos, tomando posse em 28 de dezembro de 1954. 
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Como membro da Suprema Corte, registrou sua passagem como vice-presidente, no pe-
ríodo de 6 de junho de 1957 a 2 de janeiro de 1958, e, como presidente, no período de 2 
de janeiro de 1958 a 16 de fevereiro de 1959.

Publicou A legítima defesa; A tendência econômica no Estado contemporâneo, tese 
apresentada em Recife, em 1933; e Constituição, seu sentido e transformação, prova 
escrita publicada na Revista Acadêmica, em 1934.

Faleceu em 16 de fevereiro de 1959, durante o exercício de seu mandato na presi-
dência do Tribunal Federal de Recursos.

Augusto Olímpio Viveiros de Castro6, 31

Filho do senador Augusto Olímpio Gomes de Castro com Ana Rosa Viveiros de 
Castro, nasceu em 27 de agosto de 1867, em São Luís/MA.

Viveiros de Castro completou os preparatórios na província do Maranhão e bacha-
relou-se na Faculdade de Recife, em 1888, aos 21 anos. Começou a carreira como juiz 
municipal de Santa Maria Madalena, no estado do Rio de Janeiro.

Regressando a sua terra natal, dedicou-se à advocacia e foi nomeado, em decreto de 
7 de agosto de 1891, substituto do juiz seccional do estado do Maranhão, sendo exone-
rado a pedido, em decreto de 4 de agosto de 1894.

Transferindo sua residência para o Rio de Janeiro, foi nomeado, em decreto de 31 
de dezembro de 1897, representante do Ministério Público no Tribunal de Contas.

Poucos anos depois, o presidente da República nomeava-o diretor por decreto de 14 
de maio de 1901, cargo que atualmente corresponde ao de ministro daquela Corte e que 
ele exerceu até 1915, quando Wenceslau Braz o elevou ao Supremo Tribunal.

Filho do chefe do Partido Conservador em sua terra, tendo tido pai, avô e bisavô 
com assento no Parlamento da Nação, quase que ininterruptamente, desde a Indepen-
dência, além do tio-avô José Francisco Viveiros na presidência da Província, por que 
teria o adolescente — criado na atmosfera aquecida pelos debates sobre a Abolição, o 
Federalismo e a República — desertado da vocação política dos antepassados?

Viveiros de Castro, aos 20 e poucos anos, fi-
liou-se ao Clube Republicano Maranhense 28 de 
Julho e parece ter rompido com a agremiação em 
1893, quando publicou, na Pacotilha, carta aberta 
a Lima Campos. Sua demissão de juiz substituto 
federal prendeu-se a questões políticas, diz-nos a 
tradição maranhense. É certo, por outro lado, que 
o grupo político no comando do Maranhão desde 
o início da República, chefiado por Benedito Leite, 
com apoio de Casimiro Dias Vieira e José Fran-
cisco Viveiros, cunhado do senador, continuou a 
prestigiá-lo e reelegê-lo até seu falecimento.

Sempre interessado nos assuntos públicos, 
colecionando projetos de lei e acompanhando 
atentamente debates no Congresso, do que há so-
bejas provas em seus trabalhos jurídicos, por que 
preferiu a posição de “trabalhador incansável e 
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espírito afeiçoado à quietude placidamente burguesa do gabinete de estudo”, como con-
fessa no prefácio do Tratado dos Impostos? Afinal esse gabinete de estudo era povoado 
pelas mesmas preocupações constitucionais, financeiras, administrativas e políticas que 
obsediam os verdadeiros homens públicos, dignos dessa qualificação.

Segundo Baleeiro (1967), “Viveiros de Castro, muito naturalmente, pagava o tributo 
de todas as criaturas à vaidade humana e ao amor próprio. De três testemunhas, sem que 
o perguntasse, ouvi o depoimento de que, já consagrado, seus votos no Supremo chama-
vam a atenção da assistência de advogados, mais do que da de seus pares. Provavelmente, 
na província, não lhe foram confortadores os paralelos entre sua oratória juvenil e a do 
velho senador gabado por Afonso Celso. Contemporâneos contam que o irmão, crimina-
lista e desembargador, era considerado o herdeiro da eloquência paterna. É que Viveiros 
de Castro sofria os efeitos de certa malformação do lábio. Disfarçava-o no bigode, mas 
não podia disfarçar a consequência na voz, por isso mal impostada e que soava menos 
vibrante e límpida, posto que fluente”.

Abandonou a província, definitivamente, em 1897, transferindo-se para o Rio, 
onde seu irmão, o criminalista, também fez carreira como magistrado. É possível, tam-
bém, que o desejo de segurança e a timidez do temperamento introspectivo concorres-
sem para essa fuga à política em quem sempre teve a atenção absorvida por grandes 
problemas políticos (COUTINHO, 1995).

A integridade do membro do Tribunal de Contas e sua inflexibilidade na defesa 
dos interesses do Tesouro podem ser deduzidas de dois episódios ruidosos dos primeiros 
anos do século.

O deputado sergipano Fausto Cardoso, autor de ensaios filosóficos, político fadado 
a fim trágico, representou ao Supremo Tribunal Federal contra o ex-ministro da Fazen-
da Joaquim Murtinho, o presidente do Tribunal de Contas Dídimo Agapito da Veiga, 
mais dois funcionários e um advogado, porque o primeiro, a instâncias pertinazes do se-
gundo, mandara pagar ao último, com a cumplicidade dos outros, mediante documento 
fraudado, quantia superior à devida pela União à viúva de um engenheiro que fornecera 
pedras a construções ferroviárias em 1882. Murtinho logrou logo impronúncia, porque 
evidente sua boa-fé. Os outros corréus foram pronunciados, presos e condenados no pri-
meiro julgamento do Supremo, pelo acórdão de 31 de janeiro de 1905, na Ação Penal 21. 
Embargado o acórdão, o presidente, no segundo julgamento, proclamou a confirmação 
do aresto condenatório. Mas, depois, houve verificação de que os acusados se livraram 
pelo voto de minerva, dada a dispersão dos pronunciamentos da Corte em face do erro 
na classificação jurídica dos crimes.

O presidente do Tribunal de Contas, que teria agido “ciente e conscientemente”, 
segundo o voto de condenação de Pires Albuquerque, era acusado de insistir com Mur-
tinho para pagar pelo Ministério da Fazenda o que deveria ser pago pela Viação e, além 
disso, de suprimir as publicações e ordenar o registro sem ouvir o Tribunal, tanto mais 
gravemente quanto Viveiros de Castro emitira parecer inequívoco em contrário pela 
prescrição e por outros fundamentos. Dídimo não teria experimentado as agonias do 
cárcere nem do processo tormentoso no célebre “caso das pedras”, se tivesse acolhido o 
severo e incisivo parecer escrito de Viveiros de Castro na defesa da Fazenda.

Pouco depois, ocorreu o chamado “incidente Amaro Cavalcanti”, que obteve do mi-
nistro da Fazenda Murtinho despacho para restituição de Rs. 968$, descontados de seus 
vencimentos em 1906, a título de selo do decreto de nomeação de ministro do Supremo 
Tribunal Federal.
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Viveiros proferiu exaustivo voto pela recusa de registro da despesa para essa resti-
tuição, recordando que, desde a Constituinte, o legislador entendera que não contrariava 
a norma constitucional da irredutibilidade de vencimentos de juízes a exigência dos 
impostos não discriminatórios ou especiais.

Ora, o Supremo, até a reforma de 1926, sempre considerava inconstitucional tal 
tributação, tendo lavrado protesto em ata da sessão de 18 de dezembro de 1897, quando 
entrou em vigor a Lei 489, de 15 de dezembro deste ano, que submetia a descontos fis-
cais os vencimentos de seus ministros. Era, aliás, a doutrina de J. Barbalho contra a de 
Aristides Milton. A recusa de registro do Tribunal de Contas nesse “incidente Amaro 
Cavalcanti” levou o Supremo a novo protesto na ata de 6 de janeiro de 1909, quando Da-
vid Campista expediu portaria de 14 de dezembro de 1908, reiterando os descontos aos 
juízes em obediência aos ofícios daquela Corte de controle orçamentário. Conta-se que 
um ministro viu reduzidos, de uma só vez, a Rs. 100$, pelo desconto, os rendimentos de 
Rs. 2.500$. Ambos os fatos indicam o espírito público e a independência de caráter de 
Viveiros de Castro.

Traço característico do espírito curioso e penetrante de Viveiros de Castro, que se 
nota ao longo das várias atividades de sua carreira, levava-o a analisar a fundo os proble-
mas que os acasos da profissão ou da função pública lhe punham sob os olhos. E, quase 
sempre, a pesquisa o estimulava a escrever sobre o assunto (BALEEIRO, 1967).

Se, por exemplo, uma causa criminal de fraudes aduaneiras lhe era confiada, como 
lhe aconteceu ainda moço na província, daí resultariam duas monografias: O contraban-
do no direito criminal e O contrabando.

A permanência na terra natal inspira-lhe o opúsculo O estado do Maranhão, publi-
cado em 1892, ao qual se vão juntar os Contos cor-de-rosa, de 1894.

Mas a nomeação de representante do Ministério Público, com a consequente vinda 
para o Rio, viria trocar-lhe os rumos das preocupações intelectuais, dirigindo-se para os 
problemas da nação.

Concorreu para isso, também, o ingresso no magistério superior da Faculdade Livre 
de Direito do Rio, da qual veio a ser catedrático em 1907.

Escreveu o Tratado dos impostos, de 1910. Sem dúvida, foi o primeiro no Brasil a 
dar notícia do special assessment ou betterment tax — a “contribuição de melhoria” dos 
ingleses e americanos, muitos anos depois consagrada pelas Constituições de 1934, 1946 
e 1967.

Observa-se em Viveiros de Castro o que, naqueles tempos, rareava entre os seus 
contemporâneos: a preocupação pela sorte do proletariado, vítima da tributação indireta 
e real.

Por isso mesmo, nesse tratado, engrossando a corrente de Rui Barbosa e outros, de-
fende, com calor, o imposto sobre a renda, numa época em que nem os Estados Unidos, 
já em plena fase industrial e capitalista, o adotavam.

Como lhe coube representar o Brasil no Congresso de Ciências Administrativas 
reunido em Bruxelas, em 1910, apresentou a esse conclave duas novas monografias, De 
l’expropriation à cause d’utilité publique, selon la doctrine et la jurisprudence brésilienne e 
Devoirs, droits et responsabilité des fonctionnaires publics, ambas impressas naquela capital.

Quatro anos depois, mais dois volumes se acrescentam a sua bagagem jurídica: Es-
tudos de direito público e Direito público e constitucional.

Nessa ocasião, ministrou um curso no Instituto Histórico sobre a evolução tributá-
ria do Brasil desde a Colônia.
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Escreveu diversos textos para conferências, as quais ocupam 350 páginas do vo-
lume LXXVIII da revista daquele instituto, sob o título História tributária do Brasil, e 
constituem obra ainda não excedida por qualquer outra.

Aos 48 anos, Viveiros de Castro poderia considerar-se um homem realizado (BA-
LEEIRO, 1967). Criara justa reputação de servidor íntegro do país, professor laure-
ado, publicista e financista. Os tratados de impostos e de ciência da administração, 
reeditados, alcançaram citações nos tribunais e já se poderiam considerar clássicos 
no país. Integrava órgãos de diferentes círculos intelectuais, como a Sociedade de 
Geografia, os Institutos Históricos do Rio, Ceará e São Paulo, a Societé de Legislation 
Comparée e a Commission. O Instituto dos Advogados Brasileiros conferiu-lhe o tí-
tulo de membro honorário. Igual condecoração lhe ofereceu a Faculdade de Direito 
do Maranhão.

Na época, chegavam ao Supremo vários pedidos de habeas corpus nos casos po-
líticos de sucessão nos estados. O ambiente do Supremo carregava-se de eletricidade 
(BALEEIRO, 1967). Pontes de Miranda publicava, em 1915, livro em que estabelecia a 
desvirtuação do habeas corpus no Brasil à luz dos precedentes anglo-saxônios.

Ao lado dessas explosões político-partidárias, a rotina do Supremo consistia nos 
julgamentos das apelações nos feitos de interesse da Fazenda Federal. Os recursos ex-
traordinários estavam longe de assumir o vulto de hoje. Os crimes de contrabando e de 
moeda falsa ocupavam-no com a frequência que, hoje, pode ser comparada à dos cheques 
sem fundos e cigarros de maconha.

Era assim o Supremo, quando Wenceslau nele colocou Viveiros de Castro, receben-
do aplausos, porque se tratava de jurista com os mesmos títulos de Amaro Cavalcanti no 
direito financeiro e administrativo e, como ele, portador de láureas de erudito em muitos 
setores. Revistas da época registram também o alheamento do novo ministro às paixões 
políticas daquele tempo.

Em 1924, precedidos de prefácio, reuniu em volume seus Acórdãos e votos. A maior 
parte da edição extraviou-se com o sequestro dos bens da empresa editora da Revista do 
Supremo Tribunal Federal.

Viveiros de Castro, católico convencido e praticante, mas simpático aos operários, 
participa da controvérsia. Proferindo uma série de conferências na Faculdade de Fi-
losofia e Letras, reunidas em volume em 1920, sob o título A questão social, mostra-se 
familiarizado com a história das doutrinas econômicas e com a enorme literatura pró 
ou contra os vários socialismos. Combate-os de um modo geral, firme na crença de que 
as reivindicações proletárias, cuja justiça reconhece, poderiam ser alcançadas sem “ne-
cessidade de alterar fundamentalmente a estrutura social, bastará corrigir abusos, orga-
nizar o trabalho, segundo os inflexíveis princípios do Direito e da Justiça”. Contesta a 
afirmativa de Rui Barbosa, na conferência do Lírico, de 1918, de que seria necessária a 
reforma constitucional para alcançar-se esse desideratum.

Dotado de grande inteligência e cultura, publicou várias obras de real valor sobre 
direito administrativo e impostos: Responsabilidade criminal dos hipnotizados (Revista 
de Legislação, Doutrina e Jurisprudência, 1894); Delitos contra a honra da mulher: adul-
tério, defloramento, estupro, a sedução no direito civil, 1897; A jurisdição contenciosa do 
Tribunal de Contas (Revista de Legislação, Doutrina e Jurisprudência, 1904); O exílio de 
Gonçalves Dias, 1904; Tratado de direito administrativo e ciência da administração (três 
edições, 1906, 1912 e 1914); Catálogo dos jornais, revistas e outras publicações periódicas 
do Maranhão de 1821 a 1908, 1908; Natureza jurídica das taxas (RF 12/8, 1909); Trata-
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do de ciência da administração e direito administrativo, 1912; O estatuto dos funcionários 
públicos (RF 17/93, 1912); A nova escola penal, 1913; A divergência tripartida do fun-
cionalismo público (RF 20/93, 1913); Tratado de ciência da administração e direito ad-
ministrativo, 1914; Manifestação do sentimento constitucional do Brasil – Reino (Rev. 
IHGB, parte 3ª, 1914); Manifestação do sentimento constitucional do Brasil – Reino. 
A convocação de uma Constituinte pelo Decreto de 3 de junho de 1822. Os deputados 
brasileiros nas Cortes de Lisboa (1916 – 1º Congresso de História); A convocação da 
Constituinte de 1822, 1914; A questão social, 1920; Curso de direito internacional privado, 
1920; O Fico (Rev. IHGB, 1922); Os franciscanos no Maranhão, 1923; História Tributá-
ria do Brasil (Rev. IHGB); A Independência no Maranhão; Acórdãos e votos comentados 
(Revista do Supremo Tribunal, 1925);

Faleceu em 14 de abril de 1927.

Bernardo Moreira Garcez50

Filho do comerciante Theóphilo Moreira Garcez e de 
Philomena Vianna Garcez, nasceu em 6 de julho de 1880, 
na cidade de Curitiba/PR.

Formou-se em direito em 1912, na Faculdade Livre de 
Direito do Rio de Janeiro.

No Paraná, atuou como comissário da polícia de Curi-
tiba de 1913 a 1914; promotor público de Castro de 1914 a 
1920 e delegado auxiliar de Curitiba.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal substitu-
to, em 1920, em Curitiba.

Faleceu em 18 de agosto de 1925, na cidade de Curitiba.

Caetano Estellita Cavalcanti Pessoa*11, 50

Filho do desembargador Caetano Estellita Cavalcanti Pessoa com a professora Theo-
nilla Estellita Barreira Pessoa, nasceu em 9 de novembro de 1888, em Canindé/CE.

Bacharelou-se em direito em 1911, na Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro.
Foi auditor da Força Policial de 1911 a 1913; solicitador de feitos da Fazenda e 

procurador da República no Amazonas, de 1914 a 1918; procurador da República do 
território do Acre de 1913 a 1914 e procurador fiscal da Fazenda Nacional no Espírito 
Santo, de 1918 a 1919.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 1921, em Salvador/BA. Tam-
bém atuou como curador na Justiça do Distrito Federal, de 1924 a 1957; assessor do 
procurador-geral da Justiça no Distrito Federal; ministro do Tribunal Federal de Recur-
sos de 1957 a 1958 e vice-presidente do Tribunal Federal de Recursos em 1958.

Recebeu a medalha do Centenário de Nascimento de Clóvis Bevilácqua. Aposen-
tou-se em 10 de novembro de 1958.

Faleceu em 24 de junho de 1982.

*De acordo com o site do STJ, os nomes do pai e do filho são iguais.
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Carlos Augusto de Vasconcellos Tavares46

Nasceu no Rio de Janeiro, em 3 de agosto de 1842.
Ainda moço, foi para São Paulo, radicando-se em Itu, onde comandou o destaca-

mento local no posto de alferes e exerceu o cargo de delegado de polícia. Transferiu-se 
para Santos em 1892.

Foi juiz seccional substituto, membro da Guarda Nacional — onde alcançou o pos-
to de coronel — e também coronel honorário do Exército por serviços prestados durante 
a Guerra do Paraguai. Em 1904, foi eleito vereador, tomando posse em 5 de janeiro do 
ano seguinte; em 1906, com a renúncia do capitão Joaquim Mariano de Campos Moura, 
foi nomeado intendente municipal. Governou o município durante seis anos.

Candidatou-se ao cargo de prefeito municipal, que, pela primeira vez, se instituía 
em Santos, viu-se comodamente eleito e administrou o município até 29 de julho de 
1910, quando renunciou ao cargo por motivo de saúde. Durante o tempo em que foi 
prefeito, e mesmo como intendente, recebeu o cognome de “Pereira Passos de Santos”, 
pois empreendeu extraordinária obra urbano-social.

Carlos Honório Benedito Otoni50, 58

Nasceu em 20 de abril de 1846, em Serro/MG. Formou-se em direito em 1866, na 
Faculdade de Direito de São Paulo.

Em Minas Gerais, atuou como promotor de Justiça de Jequitinhonha; juiz munici-
pal em Diamantina; juiz de direito em Porto Imperial, Itapirocaba, Entre Rios, Piranga, 
Pitangui, Rio das Velhas, Sabará; chefe de polícia em Belo Horizonte; vice-presidente 
em Belo Horizonte; deputado federal de 1885 a 1890. Foi juiz dos feitos da Fazenda 
Nacional em Niterói em 1884; desembargador da Relação de Petrópolis; chefe de polícia 
e vice-governador de Minas Gerais em 1884, no Império.

Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, em 15 de abril de 1907, em Belo 
Horizonte. Também atuou como desembargador da Relação do Rio de Janeiro. Em 1º de 
janeiro de 1918, pediu afastamento.

Após o desligamento do Poder Judiciário, foi presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais. Atuou, ainda, como professor e lente substituto da Quarta 
Seção da Faculdade de Direito de São Paulo nas cátedras de ciência das finanças e con-
tabilidade do estado e economia política.

Publicou Nortistas ilustres, 1907; A memória de Teófilo Otoni, 1907; Direito eleito-
ral, 1910, e Perfis biográficos de mineiros distintos, tendo feito incursões na poesia.

Faleceu em 21 de julho de 1919, no Rio de Janeiro.

Claudino Rogoberto Ferreira dos Santos50

Filho de Inácio Ferreira dos Santos e de Rosa Alexandrina Galvão dos Santos, nas-
ceu em 4 de janeiro de 1862, em Recife/PE. Foi casado com Elvira Alves Branco.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1882, na Faculdade de Direito do 
Recife.

No Paraná, foi juiz municipal em Ponta Grossa e em Morretes.
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Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 
1º de maio de 1899, em Curitiba. Após seu desligamen-
to do Poder Judiciário, atuou como secretário de Estado 
dos Negócios de Obras Públicas e Colonização em 1908; 
diretor-geral da Instrução Pública em 1912; secretário de 
Estado dos Negócios de Interior, Justiça e Instrução Públi-
ca em 1913; deputado federal em mais de uma legislatura 
e membro do diretório central do Partido Liberal.

Suas principais obras publicadas são: Ebulições, Ver-
sos, em 1884; Sons e Brados, Versos, em 1886.

Faleceu em 7 de fevereiro de 1917, em Curitiba/PR.

Demósthenes Constâncio Avelino1

Nasceu em Oeiras/PI, em 1874.
Bacharelou-se em direito. Foi promotor público; juiz distrital em Oeiras; juiz de 

direito em Jaicós/PI e juiz de casamentos. Participou da comissão tríplice que elaborou 
o projeto da Constituição do Piauí de 1889. Foi também deputado provincial.

Tem seu nome aposto em praça de Te-
resina.

O juiz era o símbolo da justiça, conhece-
dor profundo e intransigente da sua deonto-
logia. Em tão árdua e espinhosa função, pode-
se afirmar, sem receio, que o caminho por ele 
perlustrado era uma reta entre o direito e a 
moral (ACADEMIA, 1982).

Faleceu em Oeiras, em 10 de novembro 
de 1914.

Djalma Tavares da Cunha Mello12, 50

Filho de Benício Nelson Tavares da Cunha Mello e de Maria da Conceição de Guz-
man Tavares, nasceu em 6 de julho de 1906, em Recife/PE.

Atuou como promotor público em Cananeia, Pirajuí, Itaporanga e Brotas, no esta-
do de São Paulo/SP, de 1928 a 1930; foi segundo promotor em Recife, de 1931 a 1932; 
curador-geral do estado de Pernambuco e juiz de direito de Timbaúba, Recife, Aliança, 
Floresta dos Leões e Nazareth, em Pernambuco, de 1932 a 1937.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 9 de junho de 1937, no Rio 
de Janeiro/RJ. Foi também juiz do Tribunal de Recursos; juiz efetivo do Tribunal Supe-
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rior Eleitoral de 1947 a 1951; juiz suplente do Tribunal 
Superior Eleitoral de 1961 a 1963; vice-presidente do 
Tribunal Federal de Recursos e presidente do Tribunal 
Federal de Recursos de 1956 a 1957.

Depois de sua aposentadoria, em 16 de outubro 
de 1969, atuou como procurador dos feitos da Fazenda 
Municipal de Niterói em 1938; procurador da Repúbli-
ca do Distrito Federal em 1947; membro do Conselho 
Federal da OAB e sócio efetivo da Associação de Advo-
gados de São Paulo.

Foi docente catedrático da Faculdade de Direito 
do Recife. Recebeu várias condecorações, entre elas, a 
da Ordem Nacional do Mérito, Ordem do Mérito Mili-
tar, Ordem do Mérito Aeronáutico, Ordem do Mérito 

Naval, Medalha Marechal Caetano de Faria, Medalha da Imperatriz Leopoldina, Meda-
lha Marechal do Ar Santos Dumont e Ordem do Mérito da República da Itália.

Publicou várias obras: Ações de usucapião com recalcitrância ao disposto nos Decretos-
Lei 893/1938 e 5.110/1940, em 1941; A cobrança da dívida ativa da União e o Decreto-Lei 
960, de 17/12/1938, no Correio da Manhã de 06/06/1939; Do direito das minorias, no 
Correio da Manhã de 28/03/1940; Winston Churchill, no Jornal do Brasil de 29/03/1942; 
O combustível na economia universal, em O Jornal de 08/05/1942, e, pelo Ministério 
Público, no Jornal do Brasil de 31/05/1942; Democracia e pan-americanismo, no Jornal 
do Brasil de 09/07/1944; Homenagem dos juristas americanos à memória de Roosevelt, 
discurso publicado no La Nación de 28/10/1945; Preliminar à reconstitucionalização do 
Brasil, La Razón, de Montevidéu, de 13/11/1945.

Edmundo de Macedo Ludolf13, 50

Filho do bancário Theophilo Ludolf com Elisa Macedo Ludolf, nasceu em 8 de ou-
tubro de 1892, no Distrito Federal. Foi casado com Alayde Cardozo Ludolf.

Formou-se em direito em 1913, na Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro.

Em Cuiabá/MT, atuou como oficial-maior da Se-
cretaria do Governo; delegado de polícia; oficial de ga-
binete da presidência do estado; procurador-geral do 
estado em 1920; advogado da municipalidade de 1920 
a 1923 e consultor jurídico do estado de 1920 a 1923.

Ingressou na Justiça Federal como juiz, em 3 de 
fevereiro de 1923, em Cuiabá. Ocupou também outros 
cargos na Justiça. Em 1937, foi colocado em disponi-
bilidade com a extinção da Justiça Federal. No antigo 
Distrito Federal, foi juiz da 2ª Pretoria Cível e juiz de 
direito da 5ª Vara Cível. Foi, ainda, juiz de direito da 
1ª Vara de Ofícios e Sucessões de 1946 a 1947; minis-
tro do Tribunal Federal de Recursos e presidente do 
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Tribunal Federal de Recursos de 1951 a 1952. Em 30 de janeiro de 1959, aposentou-se 
voluntariamente da função judicante.

Foi condecorado com a Medalha Comemorativa do Centenário do Nascimento de 
Rui Barbosa e recebeu homenagem póstuma prestada pela Assembleia Legislativa do 
Rio de Janeiro, que indicou seu nome para uma rua da cidade: rua Ministro Macedo 
Ludolf, na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ.

Faleceu em 17 de março de 1965, no Rio de Janeiro.

Edmundo Pereira Lins16

Filho de Miguel Pereira Lins e de Antônia Ferreira Campos Lins, nasceu na cidade 
de Serro, província de Minas Gerais, em 13 de dezembro de 1863. Perdeu o pai quando 
tinha quatro anos e sua mãe antes de completar quatorze. Ficou paupérrimo e sem ter 
pessoa alguma que o auxiliasse.

Tendo concluído o segundo ano, entrou, em 10 de outubro de 1878, para o semi-
nário de Diamantina/MG, a fim de terminar o estudo de latim e iniciar o dos outros 
preparatórios. A pedido do padre José Alves de Mesquita, foi admitido gratuitamente no 
seminário. Concluiu, em 1880, o estudo dos preparatórios.

Em 1881, foi nomeado professor do quarto ano, que abrangia o último de latim, 
português, retórica e história do Brasil. Iniciou, simultaneamente, o estudo de teologia, 
moral e dogmática e recebeu a prima tonsura e as ordens menores. Não tendo vocação 
para a carreira eclesiástica, em 1883, seguiu para Ouro Preto, a fim de fazer exames de 
preparatórios e, durante o tempo em que lá esteve, lecionou particularmente português, 
francês, latim e matemática.

Em 14 de agosto de 1885, matriculou-se na Academia de Direito de São Paulo. Duran-
te o curso acadêmico, em casas e em colégios, lecionou latim e matemática; deu também 
lições do primeiro e segundo anos do curso jurídico; filiou-se ao Partido Político Republi-
cano em 1886 e, nessa época, alistou-se eleitor. Recebeu o grau de bacharel em ciências 
jurídicas e sociais em 18 de novembro de 1889.

O Governo Provisório, aclamado em São Paulo, 
em 16 de novembro de 1889, nomeou-o, em 7 de de-
zembro do mesmo ano, promotor público de Jundiaí, 
onde se conservou até 20 de março de 1890. Ao ser 
organizada a Justiça Federal, foi nomeado juiz subs-
tituto da Seção de Minas Gerais por decreto de 12 de 
novembro de 1890, sendo exonerado, a pedido, por 
decreto de 15 de março de 1892.

Achando-se ausente o juiz seccional nomeado, 
Antônio Cesário de Faria Alvim, Edmundo Perei-
ra Lins inaugurou, em março, a Justiça Federal em 
Ouro Preto. Deixou então de ser o redator-chefe de 
O Movimento, jornal republicano fundado por João 
Pinheiro.

Em 22 de agosto de 1917, foi nomeado ministro 
do Supremo Tribunal Federal, preenchendo a vaga 
ocorrida com o falecimento de Pedro Antonio de Oli-
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veira Ribeiro. Tomou posse no cargo de ministro no dia 12 do mês seguinte ao de sua 
nomeação.

Foi eleito presidente do Supremo Tribunal Federal em 1º de abril de 1931, reeleito 
em 1º de abril de 1934 e em 2 de abril de 1937.

Era presidente do Supremo Tribunal Federal no julgamento do habeas corpus de 
Olga Benário.

Em São Paulo, durante o curso acadêmico, colaborou em diversos periódicos repu-
blicanos, na Revista da Faculdade Livre de Direito de Minas Gerais e na Revista Forense, 
em que publicou, entre outros, os seguintes trabalhos: Teoria do valor; Socialismo do 
Estado; Viabilidade; Ensaio sobre a posse; Limites da lei no Estado; Pluralidade de vín-
culos na obrigação solidária e Equidade. Publicou, em 1935, o livro Estudos jurídicos, 
trabalho que mereceu do Conselho Superior do Instituto da Ordem dos Advogados Bra-
sileiros a concessão, em votação unânime, da medalha de bronze Teixeira de Freitas, 
como prêmio ao jurista que, no ano de 1935, mais se distinguiu pelos serviços prestados 
à cultura jurídica do país, medalha que recebeu em 8 de dezembro de 1936.

Eduardo Guilherme Oswaldo Studart50

Filho de John William Studart e de Leonisia de Castro Studart, nasceu no dia 21 de 
outubro de 1863, em Fortaleza/CE. Casou-se com Emília Barroso.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1883, na Faculdade de Direito do 
Recife.

Atuou como promotor público nas comarcas de Príncipe Imperial/CE (hoje Cra-
teús), Viçosa/CE e Guimarães/MA; foi juiz municipal em Picos/PI e em São Vicente 
Ferrer/MA e juiz substituto do comércio de São Luís/MA.

Ingressou na Justiça Federal em 28 de agosto de 1905, em Fortaleza. Após o des-
ligamento do Poder Judiciário, foi procurador-geral da Santa Casa de Misericórdia e 
inspetor escolar em Fortaleza. Atuou como docente catedrático de direito comercial e de 
economia política da Faculdade de Direito do Ceará.

Foi condecorado como membro fundador da Academia Cearense de Letras.

Fernando Luiz Vieira Ferreira34, 35

Nasceu em 3 de junho de 1868, na fazenda da Cachoeira, na freguesia Santa Tereza 
de Valença, na província do Rio de Janeiro, filho do engenheiro Joaquim Vieira Ferreira 
e de Elisa Augusta do Val Vieira Ferreira.

Bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais na Faculdade de Direito do Recife, em 
1892.

Foi adjunto do promotor público interino da comarca de Alagoinhas na Bahia; pro-
motor público interino e delegado escolar na comarca de Itaperuna, no Rio de Janeiro; 
vereador e vice-presidente da Câmara Municipal de Paraíba do Sul; promotor público da 
comarca de Barra Mansa de 1900 a 1904; juiz do distrito do Alto Juruá e do Alto Purus 
no território do Acre, com sede em Sena Madureira; desembargador do Tribunal de Ape-
lação do Cruzeiro do Sul de 1913 a 1917, ano em que ficou em disponibilidade; presidente 
do mesmo tribunal de 1915 a 1917; membro da comissão examinadora dos candidatos 
aos cargos de pretor e de juiz de direito na capital da República, de 1927 a 1930; juiz fe-
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deral em Pernambuco, de 1931 a 1932, em São Paulo, de 1933 a 1936, e juiz federal da 1ª 
Vara da capital da República de 1936 a 1937, cargo em que foi aposentado.

Como juiz federal de São Paulo fazia parte do Tribunal Regional da Justiça Eleito-
ral, de que foi eleito vice-presidente.

Instalou o Juízo do Distrito do Alto Juruá em 1904 e reuniu o primeiro conselho de 
jurados do distrito do Alto Purus em 1907.

É sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e da Academia Fluminense 
de Letras.

Autor de vários trabalhos, entre os quais: Memórias e razões apresentadas como 
advogado e sentenças proferidas como juiz; Ementas e emendas a projeto de Código 
Civil aprovado pela Câmara dos Deputados em 1912; O Código Civil anotado, 1922; Con-
solidação das leis comerciais do direito privado, 1935; Azambuja e Urussanga, memória 
sobre a fundação, pelo engenheiro Joaquim Vieira Ferreira, de uma colônia de imigran-
tes italianos em Santa Catarina, 1929. Escreveu, ainda, vários artigos no Jornal do Com-
mercio do Rio de Janeiro, na Revista de Direito, na de Crítica Judiciária e na Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.

Flodoardo Lima da Silveira50

Nasceu em 18 de setembro de 1899. Formou-se em direito em 1923, na Faculdade 
de Direito do Recife.

Na Paraíba, atuou no Tabelionato Público do 3° Ofício; foi solicitador dos feitos 
da Fazenda Estadual; procurador fiscal dos feitos da Fazenda Estadual; secretário da 
Fazenda e secretário do Interior e Segurança Pública em 1930.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 5 de janeiro de 1931, em João 
Pessoa/PB.

Foi desembargador e presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba de 
1939 a 1944 e também professor e diretor da Faculdade de Direito da Paraíba.

Faleceu em 23 de dezembro de 1968.

Francisco Carneiro Nobre de Lacerda57

Nasceu no Engenho São Pedro, município de Laran-
jeiras/SE, em 12 de maio de 1869, filho de Luiz José Car-
neiro de Souza Lacerda e de Adelinda Nobre de Lacerda.

Estudou inicialmente em sua cidade natal. Aos 12 
anos, com a morte de seu pai, seguiu para a cidade do 
Recife, para viver em companhia do seu tio paterno José 
Maria de Albuquerque Lacerda. Matriculou-se no Gym-
nasio Pernambucano, no qual permaneceu cerca de oito 
meses. Em seguida, ingressou no Colégio Dois de De-
zembro e, mais tarde, no Internato e Externato Pernam-
bucano, concluindo os estudos exigidos para sua matrí-
cula no curso de direito.

Em 1886, matriculou-se na Faculdade de Direito 
do Recife. Sua aplicação foi reconhecida, quando, ainda 
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acadêmico, no quarto ano da faculdade, foi designado para o cargo de promotor público 
da comarca de Maruim/SE pelo ato de 15 de agosto de 1890. Bacharelou-se em ciências 
jurídicas e sociais em maio de 1891.

Na organização da Justiça estadual de Sergipe, em 1891, foi nomeado juiz de direito 
da comarca de Gararu, conforme decreto de 10 de novembro de 1891. Nesse mesmo mês, 
em consequência do golpe de Estado, foi dissolvida a magistratura organizada de acordo 
com a Constituição Estadual de 8 de junho de 1891, pelo qual perdeu essa judicatura.

Ao longo de sua carreira, exerceu os seguintes cargos: juiz municipal da comarca de 
Aracaju em 16 de maio de 1891; procurador fiscal do Tesouro do Estado no período de 
1892 a 1894; gerente da Caixa Econômica de Aracaju no período de 1895 a 1896; secre-
tário da Prefeitura Municipal do Recife em 1896; juiz de direito da comarca de Águas 
Belas/PE, mediante concurso público, em 1897, permanecendo até dezembro de 1901, e 
fiscal de exames do Colégio Atheneu Sergipense.

Ingressou na Justiça Federal do estado de Sergipe por decreto de 30 de novembro de 
1901, tendo tomado posse em 31 de dezembro de 1901, permanecendo em exercício até 
a data de sua morte, em 28 de junho de 1935.

Foi sócio fundador do Instituto de Proteção e Assistência à Infância de Aracaju, da 
Liga Sergipense contra o Analfabetismo e do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe. 
Foi, ainda, vice-diretor e lente catedrático de direito administrativo da Faculdade Livre 
de Direito Tobias Barreto em Aracaju.

Por ocasião do movimento revolucionário de 13 de julho de 1924, quando os mili-
tares tomaram o poder no estado de Sergipe, depondo o governo presidido por Gracho 
Cardoso, o juiz seccional Nobre de Lacerda e o seu substituto foram denunciados como 
coparticipantes, por acusar o recebimento do ofício emitido pela Junta Governativa mi-
litar, dias após a deposição do governo legalmente constituído. Por esse motivo, foram 
arrolados no inquérito sobre autoridades federais, destinado à apuração dos aconteci-
mentos ocorridos na madrugada de 13 de julho de 1924.

Em sua defesa, Nobre de Lacerda alegou serem improfícuas as acusações sofridas, 
pois tinha a convicção de que agira no estrito cumprimento de seu dever de cortesia, 
inerente à magistratura.

Dotado de grande vocação para o jornalismo, atividade que desenvolveu desde sua 
formação acadêmica, foi correspondente de jornais no Rio de Janeiro, a exemplo da Ga-
zeta de Notícias, Jornal do Brasil e Jornal do Comércio.

Juntamente com outros simpatizantes, redigiu para alguns jornais da época, tais 
como: O Correio de Recife, em 1888, Folha de Sergipe, de 1894 a 1911, e Jornal do Povo, em 
Aracaju. Colaborou também com O Município, em 1893, O Estado de Sergipe e O Correio 
de Aracaju.

Na imprensa, ilustrava as colunas, usando os pseudônimos de Flacer, Diavolino, 
Petrônio, Manoel Romulo, Gil do Norte e Anthunio de Serigy.

Como poeta, produziu No meu álbum ao completar 50 anos de idade.
Jornalista, magistrado, literato e historiador, foi um dos mais brilhantes juristas e 

intelectuais de sua época (SANTANA, 2002).
Publicou as obras: Década republicana em Sergipe: estudo histórico e crítico dos acon-

tecimentos políticos ocorridos no estado, no decênio de 1890 a 1900, Aracaju, Typ. do O 
Estado de Sergipe, 1906, 207 p. (anteriormente publicado no jornal O Estado de Sergipe, 
Aracaju, de 14 de abril a 13 de junho de 1905), obra citada por quase todos os historiado-
res sergipanos e consulta imprescindível para se compreender o movimento republicano 
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no Estado; Lanças e trophéos: poesias, Aracaju, Typographia Commercial, 1908, p. 1-36 
(1ª parte do livro Evangeliarios, seguida de uma 2ª sobre o título de Cântico dos cânticos, 
de autoria de Prado Sampaio); Evocação a propósito do Centenário da Emancipação Admi-
nistrativa de Sergipe – 1820-1920, Aracaju, Estabelecimento Graphico de F. Sampaio & 
Cia., 1920, 77 p.; Aos meus jurisdicionados, Aracaju, Typ. d’O Labor, 1925, 18 p.; Diário 
de Chica Chaves (publicação póstuma), Brasília/DF, Centro Gráfico do Senado Federal, 
1994[?], 38 p. (vol. II da Coleção Garimpos da História), edição organizada pelo Senador 
Francisco Rollemberg (crônicas humorísticas publicadas no Jornal do Povo, sob o pseudô-
nimo Arthunio de Serigy, a partir de 2 de maio de 1917); História da Independência (pu-
blicação póstuma), Brasília/DF, Centro Gráfico do Senado Federal, 1994, 24 p. (vol. III da 
Coleção Garimpos da História), edição organizada pelo Senador Francisco Rollemberg.

Em jornais, publicou: Discurso proferido em 14 de julho de 1914, como orador ofi-
cial na inauguração da nova sede da Biblioteca Pública, no Diário da Manhã, Aracaju, 
17 de julho de 1914; Conferência realizada na Biblioteca Pública do Estado de Sergipe, 
em 26 de fevereiro de 1915, sobre Pedro de Calazans: principais fatores de sua formação: 
teoria de Ribot, em O Estado de Sergipe, Aracaju, 3 de março de 1916; Rumo ao passa-
do nos domínios do direito, no Jornal de Notícias, Aracaju, 1º de dezembro de 1915; 
As quintas: crônicas, no Jornal do Povo, Aracaju, 8 de junho de 1916 (assinada com o 
pseudônimo de Gil do Norte); Discurso proferido em 26 de julho de 1916, por ocasião 
da inauguração da estátua do mons. Olympio de Souza Campos, no Jornal do Povo, Ara-
caju, 27 de julho de 1916; O caso do Vênus: sentença, no Jornal do Povo, Aracaju, 26 de 
dezembro de 1926; Sentença proferida nos autos da ação contra a Fazenda do Estado 
por Joaquim Martins Fontes da Silva, no Jornal do Povo, Aracaju, 23 de agosto de 1917; 
Olavo Bilac, no Jornal do Povo, Aracaju, 7 de janeiro de 1918; Sentença proferida nos au-
tos da ação de reivindicação do des. Gonçalo de Aguiar Botto de Menezes contra Felício 
Dias de Melo e sua mulher, situados nos terrenos do “Sacco do Gongo”, termo de Aqui-
dabã/SE, no Correio de Aracaju, 12 de julho de 1918; Organização política e administra-
tiva: finanças e serviços públicos culturais, especialmente educativos, em O Estado de 
Sergipe, Aracaju, 20 de julho de 1918; Discurso proferido em 22 de novembro de 1918, 
na instalação do Instituto Aracajuano Protector da Infância, no Jornal do Povo, Aracaju, 
23 de dezembro de 1918; João Alfredo, no Jornal do Povo, Aracaju, 8 de março de 1919; 
Um jurista sergipano: estudo sobre Gumersindo Bessa e suas obras, em O Norte, Rio de 
Janeiro, 8 de abril de 1920, reproduzido no Jornal do Povo, Aracaju, 23 de abril de 1920; 
Cem anos de Independência, no Jornal do Povo, Aracaju, 7 de setembro de 1922.

Faleceu em 28 de junho de 1935, na cidade de João Pessoa/PB.

Francisco de Gouveia Nóbrega42, 50

Nasceu em 18 de junho de 1865, em Soledade/PB.
Após o curso de humanidades no Liceu Paraibano, formou-se em direito em 1892, 

na Faculdade de Direito do Recife.
Atuou como advogado em Soledade e em Campinas/SP, foi promotor de justiça em 

Manhuaçu/MG e advogado em Campinas. Em João Pessoa/PB, foi deputado estadual de 
1896 a 1899 e fiscal do governo federal.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 28 de março de 1908, em 
João Pessoa, onde exerceu o cargo por vinte e nove anos.

Faleceu em 20 de março de 1936, no Distrito Federal.
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Francisco de Sales Meira e Sá50

Filho do magistrado e presidente da província do Rio Grande do Norte Olinto José 
Meira Vasconcelos e de Maria Joaquina de Albuquerque e Sá, nasceu no dia 29 de janei-
ro de 1859, em Souza/PB.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1878, na Faculdade de Direito do 
Recife.

No Rio Grande do Norte, atuou como promotor público de 1879 a 1884; juiz muni-
cipal e de órfãos de 1888 a 1892 e juiz de direito em Ceará-Mirim/RN, de 1892 a 1898. 
Foi desembargador em Natal/RN, de 1898 a 1906; presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça de 1898 a 1906; presidente do Instituto de Proteção à Infância de Natal e da Liga 
de Ensino; deputado à Constituinte Republicana em 1891; membro fundador do Insti-
tuto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte; vice-governador de 1896 a 1900 e 
senador de 1907 a 1910.

Ingressou na Justiça Federal em 1910, em Natal. Fundou e dirigiu o Colégio São 
Francisco de Sales, em que atuou também como docente de 1884 a 1888.

Suas principais obras publicadas foram: Século,1877-1878; Instrução popular, 1883; 
A escola e as conquistas do século (versos), 1886; A Escola Ceará-Mirim, 1886-1887; Sim-
ples notas ao Laudo Lafaiete, 1903; A Reforma da Justiça Federal – Unidade de direito 
privado, 1911; Ecos do sertão (tese), 1912; O direito invertido, 1914; Unidade do direito 
privado, 1912; Relatórios sobre as theses I e II do questionário de direito público no Congres-
so Jurídico Americano do Rio, como representante do Supremo Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Norte, 1900.

Faleceu, no exercício da magistratura, em 15 de dezembro de 1920, em Natal.

Francisco Mendes Pereira*50

Filho de Francisco Mendes Pereira e de Joaquina Vieira Mendes, nasceu em 14 de 
outubro de 1830, em Fortaleza/CE.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais 
em 1855, na Faculdade de Direito do Recife.

No Pará, na cidade de Vigia, foi profes-
sor e juiz municipal e de órfãos; nas comarcas 
de Santarém e Monte-Alegre, juiz de direito; 
juiz dos casamentos em Belém e auditor da 
Guerra em 1891.

Ingressou na Justiça Federal em 18 de 
julho de 1891, em Belém.

Faleceu em 4 de maio de 1896.

*	Mesmo nome do pai, sem indicação de “Filho” ou 
“Júnior”.
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Francisco Tavares da Cunha Mello17, 38

Filho de Francisco Tavares da Cunha Mello e 
de Olindina Tavares da Cunha Mello, nasceu em 16 
de dezembro de 1880, na capital da província de Per-
nambuco.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais na Fa-
culdade de Direito daquela capital, recebendo o grau 
de bacharel em 17 de março de 1902.

Em 24 de abril do mesmo ano, foi nomeado secre-
tário do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Sua carreira pública, até 1922, foi realizada no 
estado do Amazonas, em que ocupou os seguintes car-
gos: diretor-geral da Secretaria do Estado, nomeado 
em 17 de março de 1903; diretor-geral da Instrução 
Pública, nomeado em 9 de abril de 1904; procurador 
seccional da República, interinamente, de 22 de se-
tembro a 31 de dezembro de 1905.

Em 1906, abriu banca de advogado em Manaus, notabilizando-se como grande cul-
tor da ciência do direito.

A convite de Afonso Augusto Moreira Pena, então na Presidência da República, 
que desejava nomear juiz federal no estado do Amazonas um jurisconsulto de grande 
valor, inteligência, independente e sem ligações partidárias, aceitou Cunha Mello o car-
go, expedindo-se o necessário decreto em 3 de junho de 1909 (LAGO, 1978).

Serviu durante treze anos, 
revelando sua notável cultura, 
deixando nas sentenças que pro-
feriu traços distintos, entre os 
quais o que mais se nota: a inde-
pendência de sua grande retidão.

Em 1922, achando-se vago o 
mesmo cargo em seu estado natal, 
solicitou remoção, sendo atendi-
do pelo governo federal em decre-
to de 31 de outubro de 1922.

Posteriormente foi transferi-
do, a pedido, para idêntico cargo 
no estado do Rio de Janeiro, por 
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decreto de 16 de junho de 1931, e para a 3ª Vara do Distrito Federal por decreto de 15 
de abril de 1932.

Exercia esse cargo, quando, a convite de Getúlio Vargas, aceitou o de ministro do Su-
premo Tribunal Federal, para o qual foi nomeado por decreto de 16 de novembro de 1937.

Aposentou-se por decreto de 4 de abril de 1942.
Faleceu em 21 de junho de 1950, na cidade do Rio de Janeiro.

Francisco Vieira de Mello57

Nasceu no engenho Várzea Grande, município de Rosá-
rio/SE, em 15 de setembro de 1865, filho do tenente-coronel 
Francisco Vieira de Mello e de Maria Rosa de Jesus Mello.

Casou-se com Maria Clara Cardoso de Mello, de cujo 
casamento não tiveram herdeiros. Residiram na praça Ca-
merino,181, em Aracaju. Após a morte de ambos, sua casa 
foi doada pela família Cardoso de Mello à Arquidiocese de 
Aracaju. Atualmente, naquele local, funciona o Seminário 
Menor Arquidiocesano Sagrado Coração de Jesus, conforme 
disposição testamentária.

Nas eleições de 31 dezembro de 1901, foi eleito, com 
4.755 votos, deputado provincial. Com a nomeação para as-
sumir o cargo de juiz substituto da Justiça Federal de Sergipe, 

perdeu, na forma do art. 14 da Constituição vigente à época, o mandato de deputado. 
Em 25 de fevereiro de 1902, assumiu o cargo de juiz substituto seccional, no qual per-
maneceu até 11 de novembro de 1926.

Na Seção Judiciária do Estado de Sergipe podem ser encontrados despachos e sen-
tenças proferidos em processos da competência da Justiça Federal.

Francisco Vieira de Mello faleceu em Aracaju, em 1º de janeiro de 1939.

Godofredo Mendes Viana64

Filho do desembargador Torquato Mendes Viana e de Joaquina Pinto Lima Men-
des, nasceu em Codó/MA, em 14 de junho de 1878.

Após fazer os estudos de humanidades em São Luís, seguiu 
para Salvador/BA, para cursar a Faculdade Livre de Direito, 
onde bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais, no ano 
de 1903, integrando turma da qual foi orador. De volta ao 
Maranhão, exerceu as funções de promotor público em 
Alcântara e posteriormente de juiz seccional substituto.

Jurista na verdadeira expressão do termo, pro-
duziu diversas obras nesse ramo do saber, a exemplo 
de No país do direito, 1914, além de haver redigido o 
Código de Processo Civil e Comercial e o Código de 
Processo Criminal do Estado do Maranhão.

Foi professor de direito constitucional da antiga Fa-
culdade de Direito do Maranhão.
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Pertenceu à Oficina dos Novos, onde ocupava 
a Cadeira n. 17, patroneada, não por acaso, pelo 
também codoense dos mais ilustres, Almeida Oli-
veira.

Governou o Maranhão no período de 1923 
a 1926, com o título de presidente do estado, ha-
vendo realizado administração operosa, que lhe 
possibilitou implantar, em bases modernas, os 
serviços de abastecimento de água, luz e esgoto 
de São Luís. Exerceu, ainda, o mandato de sena-
dor da República, representando o estado do Ma-
ranhão na chamada Câmara Alta do país.

Colaborou em jornais e revistas e publicou, 
no campo da literatura, os livros: Terra de ouro 
(evocações históricas), 1935; Ocasião de pecar 
(romance constituído sob a forma de missivas a 
um destinatário fictício e subintitulado Cartas 
Frívolas), 1939, e o romance Por onde Deus não 
andou, 1946, de publicação póstuma.

Faleceu no Rio de Janeiro, em 12 de agosto 
de 1944.
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Godofredo Xavier da Cunha18, 50, 55

Filho de Felix Xavier da Cunha e de Josefa Pinto Bandeira, nasceu em 25 de feverei-
ro de 1860, na cidade de 
Porto Alegre, província 
do Rio Grande do Sul. 
Aos 12 anos de idade, 
foi para o Rio de Janei-
ro, iniciando os estudos 
de humanidades, que 
concluiu em São Paulo. 
Iniciou, na Faculdade de 
Direito da mesma cida-
de, o curso de ciências 
jurídicas e sociais, que 
concluiu na Faculda-
de do Recife, prestando 
exame vago do 5º ano e 
recebendo o grau de ba-
charel em 14 de março 
de 1884. Foi nomeado 
promotor público da co-
marca de Nova Friburgo, 
em ato de 7 de maio de 
1884, do presidente da 
província do Rio de Ja-
neiro, e juiz municipal e 
de órfãos de Campos, em 
decreto de 25 de abril de 
1885; concluiu o tempo 
da lei e foi reconduzi-
do ao cargo, em decreto 
de 3 de agosto de 1889. 
Casou-se com Emérita 
Bocaiúva, filha de Quin-
tino Bocaiúva, deixando 
descendência.

Foi notável esse período da sua judicatura, pela energia e firmeza de caráter de que 
teve de dar provas, resistindo ao ambiente criado pelos grandes senhores de engenho, 
bem como aos elementos antiabolicionistas, que o ameaçavam, os quais foram vencidos 
pela lei de 13 de maio de 1888 (RODRIGUES, 1988).

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal, em 26 de novembro de 1890, na 
Seção do Estado do Rio de Janeiro. No exercício desse cargo, e pela primeira vez no país, 
requisitou força federal para garantir o habeas corpus concedido aos presidentes de me-
sas eleitorais de Campos, ameaçados em sua liberdade pela polícia estadual. Em decreto 
de 8 de fevereiro de 1897, foi transferido para a Seção do Distrito Federal, tendo sido 
considerado um grande juiz, cujas sentenças lhe granjearam forte popularidade. Em 
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várias vezes, contrariou o governo e o povo, colocando 
acima de tudo a autonomia do Poder Judiciário.

Nomeado ministro pelo Supremo Tribunal Federal 
em decreto de 18 de setembro de 1909, preencheu a vaga 
ocorrida com a aposentadoria concedida a Alberto de 
Seixas Martins Torres. Tomou posse em 25 do referido 
mês e foi aposentado pelo Decreto 19.711, de 18 de fe-
vereiro de 1931, ato discricionário do chefe do Governo 
Provisório.

Durante a sua presidência, lutou pela criação de 
tribunais regionais de primeira instância, a fim de desa-
fogar o Supremo Tribunal, e, em julho de 1929, apresen-
tou ao presidente da República um anteprojeto, visando 
a resolver “a situação angustiosa da demora indefinida 
dos julgamentos”. Solicitou a abertura de uma verba de 

mil contos de réis para a ampliação do prédio do Tribunal, autorização para a abertura 
de concorrência para a publicação sistemática dos acórdãos e a criação de um quadro de 
taquígrafos. O catálogo da Biblioteca do Supremo Tribunal Federal foi por ele enviado à 
Imprensa Nacional e afinal publicado em 1940, pois estava sendo impresso desde 1931.

Após a Revolução de 1930, por uns meses, não se tocou no Supremo Tribunal. Mas, 
em 3 de fevereiro de 1931, o Decreto 19.656 reduziu o número de ministros de quinze 
para onze, e, em 18 de fevereiro de 1931, pelo Decreto 19.659, o governo aposentou seis 
ministros, inclusive o presidente Godofredo Cunha, dizendo que imperiosas razões de 
ordem pública reclamavam “o afastamento de ministros que se incompatibilizaram com 
as suas funções por moléstia, idade avançada, ou outros de natureza relevante”. Godo-
fredo Cunha, através dos jornais, protestou publicamente contra o ato governamental 
que o atingira (RODRIGUES, 1968).

Faleceu em 2 de agosto de 1936, no Rio de Janeiro/RJ.

Henrique José Couto29,30

Nasceu na cidade de Teresina, então província do 
Piauí, em 30 de junho de 1875*. Tornou-se bacharel 
em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direi-
to do Recife, na turma de 1898.

Designado promotor público na vizinha capital, 
em 1903, logo pediu exoneração do cargo, mudando-se 
para o Maranhão. Foi nomeado, no governo de Benedi-
to Leite, juiz de direito da comarca do Alto Itapecuru 
(Picos), em 1906. Em 1918, assumiu o cargo de juiz de 
direito da comarca do Brejo, sendo posto em disponibi-
lidade em 1920. Foi juiz da capital em 1926, depois de 
percorrer outras comarcas do interior.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto 
do Maranhão. Foi, ainda, procurador-geral do estado e 
desembargador do Supremo Tribunal de Justiça; secre-
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tário de Segurança e Justiça no governo Brício de Araújo; deputado federal pelo Mara-
nhão na legislatura de 1933 a 1937, quando o Estado Novo dissolveu o Congresso Nacio-
nal, sendo-lhe cassado o mandato.

Foi um dos idealizadores e fundadores da Faculdade de Direito do Maranhão, ao lado 
de Fran Paxeco e Domingos Perdigão, de cuja instituição foi diretor e professor, dos mais 
acatados, de direito penal. Em 2 de dezembro de 1922, assumiu a cadeira de desembarga-
dor do Tribunal de Justiça e, em 2 de fevereiro de 1926, foi eleito presidente da mais alta 
corte de justiça do Maranhão.

Segundo Coutinho (1999), “Henrique José Couto foi distinta inteligência, sóbria 
personalidade”.

Faleceu em 2 de novembro de 1954.

*No Repertório biográfico da Justiça Federal 1890-1990, o ano de nascimento é 1878.

Henrique Vaz Pinto Coelho39, 56

Vários processos envolvendo companhias concessionárias de serviços públicos são 
julgados pelo Supremo Tribunal Federal nessa fase. Entre eles está a ação de exibição de 

livros proposta pela União Federal contra a Com-
panhia Docas de Santos, de 6 de junho de 1907, 
que determinara tal exibição, a fim de se apurar 
o capital que efetivamente despendera. O juiz fe-
deral Henrique Vaz Pinto Coelho determinou, em 
sua sentença procedente à ação, que se expedisse 
um mandado contra a companhia citada para que 
exibisse incontinente os seus livros, sob as penas 
da lei. A companhia recorreu ao Supremo Tribu-
nal Federal e o ministro relator, Amaro Cavalcan-
ti, confirmou a sentença, tendo como base o fato 
de que em um serviço público não se obtém a pro-
priedade, mas sim apenas o uso ou o gozo da coisa 
durante o prazo da exploração concedida, sendo 
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os favores e direitos outorgados ao concessionário em vista do bem público, cabendo as-
sim ao governo o direito de inspecionar o custo das obras e de reduzir taxas arrecadadas,  
quando dessem lucro superior a 12%.

Essa ação ocorreu no ano de 1908, quando, há poucos meses, o Supremo Tribunal 
decidira, em agravo às Docas de Santos, que o concessionário era um usufrutuário. Essa 
variação torna-se explicável ao se verificar que a matéria de concessões para obras pú-
blicas feitas por contratos era objeto de estudo recente à época. Pode-se observar que, de 
acordo com as necessidades específicas do momento, tinha de se ajustar o direito a fim 
de se chegar a um consenso.

Em matéria de contratos com o governo, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o 
próprio governo poderia decretar caducidade de um contrato, se essa faculdade constas-
se em uma cláusula contratual, e que os livros da Fazenda Nacional, em que são lavra-
dos seus contratos com particulares, poderiam ser examinados judicialmente, quando a 
Fazenda recusasse as certidões que lhe fossem pedidas.

O certo é que, para surpresa geral, o juiz federal Henrique Vaz Pinto Coelho, em 
1895, julgou a favor dos militares reformados, garantindo aos autores das ações o direito 
de receber os vencimentos dos cargos/patentes como se não tivessem sido reformados.

As referidas sentenças foram uma surpresa até para Rui Barbosa, conforme se pode 
observar no seguinte trecho de uma carta escrita por ele à época, durante exílio em 
Londres:

Ontem recebi do Rio um telegrama anônimo nesses termos — “Vitó-
ria. Juiz seccional reformas militares. Hurra maior campeão liberdades civis 
militares tempo legalidade”. Quer isso dizer que o juiz federal sentenciou a 
favor dos meus clientes na famosa questão? É um triunfo, que eu não espe-
rava, descrente que estou das qualidades morais da nossa magistratura. (...) 
Vejo que venci a questão dos generais e lentes demitidos, perante a Justiça 
Federal. É um triunfo, que me surpreendeu, ante a desmoralização geral do 
país. Noutra terra esse arresto seria recebido como a primeira conquista para 
a liberdade constitucional. No Brasil não sei se ele terá merecido as honras 
dos comentários.

A decisão foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, que adotou o entendi-
mento de que “é nulo o ato do Poder Executivo que reforma forçadamente um oficial 
militar, fora dos casos previstos em lei”.

Logo após a decisão do STF, o governo anulou os decretos de abril de 1892, tendo 
os militares favorecidos pela decisão sido anistiados e reintegrados aos cargos que ocupa-
vam. O caso é exemplar. Foi a primeira vez no Brasil que se sustentou, perante a Justiça 
Federal, a inconstitucionalidade de um ato do Executivo. Tratava-se, como disse o pró-
prio Rui Barbosa, de uma “novidade de um regime inteiramente sem passado entre nós”. 
Aliás, novidade que foi recebida “muito desfavoravelmente pelos amigos do ex-presidente 
Marechal Peixoto”, conforme noticiou o jornal The Standard e The Finantial News.

Hermínio Francisco do Espírito Santo19

Filho do capitão Vicente Antônio do Espírito Santo e de Francisca Fausta do Espí-
rito Santo, nasceu em 9 de maio de 1841, na capital da província de Pernambuco.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais na Faculdade de Direito do Recife, rece-
bendo o grau de bacharel em 1862.
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Em decreto de 30 de setembro de 1865, foi no-
meado juiz municipal e de órfãos do termo de São 
José do Norte, na província do Rio Grande do Sul, 
tendo sido removido, a pedido, para idêntico cargo 
do termo de Cruz Alta, em decreto de 18 de maio 
de 1866, e reconduzido em decreto de 13 de abril de 
1870.

Em decreto de 24 de agosto de 1872, foi nomea-
do juiz de direito da comarca de Barreirinhos, pro-
víncia do Maranhão, e, por decreto de 8 de janeiro 
de 1881, foi designada a Vara do Comércio da mesma 
província para ter exercício do seu cargo.

Proclamado o regime republicano, foi nomeado 
desembargador da Relação de Porto Alegre, em de-
creto de 30 de outubro de 1890.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal 
em 14 de novembro de 1890, em Porto Alegre/RS.

Nomeado ministro do Supremo Tribunal Federal para a vaga proveniente da apo-
sentadoria de Esperidião Eloy de Barros Pimentel, em decreto de 19 de setembro de 
1894, tomou posse, mediante procuração outorgada a Fábio Augusto Bayma, perante o 
Tribunal, em 17 de novembro de 1894.

Nesse Tribunal, foi eleito vice-presidente em 2 de maio de 1908 e presidente em 4 
de janeiro de 1911, sendo reconduzido até 1924.

Em decreto de 15 de novembro de 1876, foi nomeado 1º vice-presidente da provín-
cia de Santa Catarina.

Exerceu o cargo de chefe de polícia em quatro províncias do Império: Maranhão, 
de 14 de outubro a 15 de novembro de 1885; Santa Catarina, nomeado por decreto de 3 
de maio de 1873 e dispensado em decreto de 23 de fevereiro de 1878; Paraná, nomeado 
por decreto de 3 de outubro de 1885, tendo servido no período de 21 de dezembro desse 
ano a 9 de maio de 1888; e Rio Grande do Sul, nomeado em decreto de 23 de dezembro 
de 1889 e exonerado, a pedido, em decreto de 30 de abril de 1890.

Faleceu em 11 de novembro de 1924.

Honório Horácio de Figueiredo45, 50

Nasceu em 23 de abril de 1849, em São Mamede/PB, filho de Francisco Honório 
de Figueiredo.

Formou-se em direito em 1872, na Faculdade de Direito do Recife.
Na Paraíba, foi promotor em Sousa e juiz municipal. Foi secretário do governo da 

província, procurador dos feitos fiscais, delegado de polícia da Seccional do estado, juiz 
de direito em Catolé do Rocha e juiz de casamentos da capital.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 26 de novembro de 1890, em 
João Pessoa/PB. Aposentou-se em 26 de novembro de 1898.

Faleceu em 2 de agosto de 1930.
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Inácio Xavier de Carvalho26, 37

Nasceu em São Luís, em 26 de agosto de 1871.
Bacharelou-se em direito na Faculdade de Direito do 

Recife. Exerceu em São Luís/MA, entre outras, as funções 
de professor do Liceu Maranhense, promotor público, juiz 
municipal e juiz federal. Era também jornalista e poeta.

Foi um dos fundadores da Academia Maranhense de 
Letras, onde instituiu a Cadeira n. 9, patroneada por Gon-
çalves Dias. Em 1946, com expansão do número de cadeiras 
da Academia para o número clássico de 40, foi feito patrono 
da Cadeira n. 37.

Nomeado juiz substituto, parte para Belém, onde permane-
ce até 1937, quando é posto em disponibilidade, por força da extin-
ção da Justiça Federal, transferindo-se para o Rio de Janeiro.

Político por vocação e gosto, Xavier de Carvalho viajou por Minas Gerais, Amazo-
nas e Pará no exercício da magistratura, cedo perdendo contato com o Maranhão para 
onde jamais regressou. Embora tenha permanecido bastante ativo, publicando periodi-
camente em jornais, consta que sua última obra, Parábolas, data de 1919.

Faleceu no Rio de Janeiro, em 17 de maio de 1944.

João Baptista da Costa Carvalho Filho35, 50

Casou-se com Argentina Thomé da Costa Carvalho.
Assumiu o cargo de juiz federal em Curitiba, em 23 de julho de 1910, sucedendo a 

Manoel Ignácio Carvalho de Mendonça.
Na lista de antiguidade do STF de 31 de dezembro de 1926, ele se encontrava em 

sétimo lugar.
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João de Deus Pires Leal2

Nasceu no engenho Paraíso, no município 
de São Bernardo do Maranhão, em 22 de janeiro 
de 1890, filho de Bernardo Borges Leal e de Lina 
Angélica Pires Ferreira. Casou-se com Angélica Pi-
res Ferreira e, em segundas núpcias, com Emygdia 
Rosa Lobão de Aguiar, em 1918, com quem teve 
sete filhos: Maria Emília Pires Leal, Bernardo Bor-
ges de Aguiar Pires Leal, Maria Eulália Pires Leal, 
Godofredo de Aguiar Pires Leal, Maria Helena Pi-
res Leal Mesquita, Celso de Aguiar Pires Leal e Má-
rio de Aguiar Pires Leal.

Começou seus estudos em Parnaíba/PI, pas-
sando por Teresina/PI e Fortaleza/CE, onde ini-
ciou os estudos jurídicos. Seguiu para Salvador/
BA, concluindo o bacharelado de direito no Rio de 
Janeiro/RJ, em 1909, na mesma turma do ministro Nelson Hungria.

Foi promotor da comarca de Tutoia/MA e juiz federal substituto em Teresina, em 
1913.

Foi nomeado juiz federal substituto da Seção do Amazonas pelo presidente Epi-
tácio Pessoa em 20 de agosto de 1920. Mais tarde, solicitou afastamento da função, em 
razão de sua família não ter se adaptado àquela cidade.

Voltou a Teresina em 1922, onde iniciou atividade agroindustrial, com a lavoura de 
cana-de-açúcar e produção de derivados e pecuária de leite nos arredores de Teresina. 
Em decorrência da passagem da Coluna Prestes e da cheia dos rios Poty e Parnaíba, sua 
lavoura e instalações foram destruídas, o que o fez voltar à atividade urbana, com uma 
gráfica e lançamento de um jornal, engajando-se na campanha política de Washington 
Luiz, que veio a ser presidente da República.

Em seguida, candidatou-se a governador e foi eleito para o período de 1928 a 1932. 
A tônica de sua gestão foi o apoio ao sistema educacional, tendo à frente o grande edu-
cador José Pires de Lima.

Deposto em outubro de 1930, transferiu-se, em dezembro do mesmo ano, para São 
Luís/MA, onde já era inventariante e gestor do espólio do seu tio afim Domingos Gon-
çalves Rodrigues, no qual se incluía a maior empresa de abate de gado. A partir de 1937, 
com a desimobilização dos bens de família do Piauí, iniciou a compra de áreas rurais 
com carnaubais.

Faleceu em São Luís, em 24 de maio de 1975.

João Francisco Poggi de Figueiredo35, 61

Nomeado juiz de Seção no Rio Grande do Sul, em 14 de novembro de 1890.
Em 1896, Bartholomeu de Assis Brasil solicitou, na Justiça, ressarcimento pelo pre-

juízo de 72 contos e 420 mil-réis nas suas fazendas Remanso e Pulguedo, em Alegrete/
RS. Alegou que, em 1893, durante a Revolução Federalista, as forças legais tomaram 
animais e estragaram alambrados. O juiz federal João Francisco Poggi de Figueiredo, nas 
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sentenças de 1897 e 1901, negou o di-
reito às indenizações. Considerou que 
as vistorias comprovam danos, mas en-
tendeu que os testemunhos não confi-
guraram a responsabilidade da União. 
Observou que, se houve abusos, seus 
autores ou mandantes agiram por con-
ta própria, em um período anormal de 
agitação armada e guerra civil.

Joaquim Pires de Amorim50

Nasceu no Rio de Janeiro/RJ. Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1863, 
na Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro.

No Espírito Santo, foi juiz muni-
cipal e de órfãos em Cachoeiro de Ita-
pemirim, Alegre, Rio Pardo, Calçado 
e Itabapoana. Em Cachoeiro de Itape-
mirim, foi delegado de polícia, juiz de 
direito, inspetor da Instrução Pública 
e deputado provincial; foi juiz de di-
reito em São Matheus/ES e chefe de 
polícia do estado do Espírito Santo.

Ingressou na Justiça Federal 
como juiz seccional em Vitória/ES, 
tendo sido nomeado em 14 de novem-
bro de 1890. Após desligamento do 
Poder Judiciário, foi comandante su-
perior da Guarda Nacional e tenente-
coronel chefe do Estado-Maior.
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Joaquim Xavier Guimarães Natal20

Nasceu em 25 de dezembro de 1860, na capital 
da província de Goiás, filho de Luiz Pedro Xavier 
Guimarães e Leonor Gertrudes Fialho Guimarães.

Iniciou, no Liceu Goiano, os estudos dos pre-
paratórios, que concluiu na cidade de São Paulo; 
matriculou-se na Faculdade de Direito da mesma 
cidade, cujo curso terminou, e recebeu o grau de ba-
charel em ciências jurídicas e sociais no dia 15 de 
novembro de 1882.

Regressando à sua província, foi nomeado, em 
1883, promotor público e curador de órfãos da co-
marca da capital, cujas funções exerceu até 17 de ja-
neiro de 1885, quando foi nomeado juiz substituto.

Com o advento do regime republicano, fez par-
te da Junta Governativa de 1º de dezembro de 1889 
a março de 1890, até a chegada do governador pro-
visório.

Em decreto de 3 de dezembro de 1889, achando-se habilitado, foi nomeado juiz de 
direito da comarca do Rio das Pedras.

Muito colaborou na organização política do estado como membro da Comissão no-
meada para elaborar o projeto de Constituição, de que foi relator. Em decreto de 3 de 
junho de 1890, foi nomeado primeiro vice-governador do estado, tendo sido exonerado 
por decreto de 7 de março de 1891. Eleito deputado para a primeira legislatura, renun-
ciou ao mandato quando foi nomeado juiz federal em Goiás, em decreto de 2 de dezem-
bro de 1890. Por decreto de 11 de setembro de 1905, foi nomeado ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Exerceu o cargo de procurador-geral da República por nomeação, em 
decreto de 6 de dezembro de 1909, cargo de que solicitou exoneração em 14 de novem-
bro de 1910.

Foi aposentado por decreto de 13 de abril de 1927.
Faleceu em 22 de junho de 1933, na cidade do Rio de Janeiro.

José de Castro Nunes21

Nasceu em 15 de outubro de 1882, na cidade de Campos, estado do Rio de Janeiro, 
filho de João Francisco Leite Nunes e de Tereza da Conceição Castro Nunes.

Iniciou seus estudos na cidade natal, prosseguindo-os no Colégio Santa Rosa (Nite-
rói); no Instituto Politécnico, em Salto (Uruguai), onde seu pai exercia o cargo de cônsul 
do Brasil; na Escola Pública do Engenho Velho (RJ) e no Externato Pedro II, de 1897 a 
1901, de onde saiu para matricular-se na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do 
Rio de Janeiro, onde se bacharelou em 1906. Quando estudante, lecionou matemática 
elementar e física no Liceu Literário Português.

Exerceu os cargos de fiscal de ensino de 1909 a 1911; procurador dos feitos da 
Prefeitura de Niterói de 1915 a 1931; membro do Conselho Administrativo da Caixa 
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Econômica Federal e seu presidente, 1930, e mem-
bro do Conselho Penitenciário do Rio de Janeiro de 
1928 a 1931.

Ingressando na magistratura, foi juiz substitu-
to na Seção do Estado do Rio de Janeiro, de 1931 
a 1934; juiz federal da 2ª Vara da Seção do anti-
go Distrito Federal de 1934 a 1937 e juiz dos feitos 
da Fazenda Pública, também do antigo Distrito Fe-
deral, de 1937 a 1938.

Nomeado ministro do Tribunal de Contas da 
União, exerceu o cargo de 1938 a 1940.

Por decreto de 10 de dezembro de 1940, do 
presidente Getúlio Vargas, foi nomeado ministro 
do Supremo Tribunal Federal. Em 1º de novembro 
de 1945, foi nomeado, por decreto do ministro José 
Linhares, então exercendo a Presidência da Repú-
blica, para o cargo de vice-presidente do Supremo 

Tribunal Federal, assumindo-o no dia 3 do mesmo mês e ano.
Ao despedir-se da Corte na sessão de 16 de setembro de 1949, foi saudado pelo mi-

nistro Laudo de Camargo, presidente, e pelo ministro Annibal Freire, em nome do Tri-
bunal; pelo procurador-geral da República, Luiz Gallotti, e pelo juiz Elmano Cruz. Falou 
pelos advogados Plínio Pinheiro Guimarães, após o que agradeceu o homenageado.

Aposentou-se em 2 de setembro de 1949.
Era membro da Academia Fluminense de Letras e do Instituto do Brasil.
Publicou vários livros de ciência jurídica, destacando-se: A jornada revisionista 

(Prêmio Carlos de Carvalho, 1924); Do mandado de segurança e de outros meios de defesa 
contra atos do Poder Público; Teoria e prática do Poder Judiciário; Da Justiça do Trabalho 
no mecanismo jurisdicional do regime; Juristas e homens de letras; Rui Barbosa e seu espíri-
to judiciarista; O espírito público fora dos partidos; O Poder Executivo na evolução política 
do Brasil; Bitributação e competência judiciária; Da Fazenda Pública em juízo; Soluções de 
direito aplicado; Alguns homens do meu tempo (literatura); As constituições estaduais do 
Brasil; Unidade do processo; Aspectos do federalismo contemporâneo; Patente de invenção; 
Os projetos não sancionados e o art. 40 da Constituição; A proibição de entrada de negros no 
Brasil; Da conceituação jurídica da Lei Orgânica do Distrito Federal; O Poder de Polícia e 
a localização das indústrias e, ainda, Dos bens públicos de uso comum e da proteção posses-
sória.

Também exerceu o jornalismo, como cronista judiciário do Correio da Manhã,  de 
1906 a 1910, redator de A Noite, na época de Irineu Marinho, de 1912 a 1915, e da Ga-
zeta Judiciária, a partir de 1953.

Faleceu em 5 de setembro de 1959.

José Leopoldo Bulhões Jardim*8, 36

Nasceu em 28 de setembro de 1857, na cidade de Goiás/GO, filho do major Inácio 
Soares de Bulhões e de Antonia Emília Rodrigues Jardim.

Formou-se em direito na Faculdade de Direito de São Paulo, em 1880.
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Desde o primeiro ano do curso acadêmico, devotou-se, especialmente, ao estudo de 
finanças. “Martelava-nos sem cessar com a fixação do câmbio, com o regime monetário 
e com a necessidade da conversão do papel-moeda” (GALVÃO, 1929).

Foi contemporâneo de Sanctos Werneck, jurista e colaborador no projeto da Cons-
tituição republicana, e de Affonso Celso, orador e poeta.

Foi ministro da Fazenda no governo de Rodrigues Alves e de Nilo Peçanha e dire-
tor do Banco do Brasil de 1907 a 1908. Foi deputado geral de 1881 a 1885 e federal de 
1891 a 1893. Foi um deputado liberal, que lutava por grandes reformas, como os ideais 
abolicionistas, as eleições diretas e as primeiras ideias da Federação. Em 1883, apresen-
tou um projeto de abolição imediata, com a cláusula de algum tempo de serviço gratuito 
prestado pelos libertos. Foi senador por três mandatos, de 1894 a 1902, em 1909 e de 
1911 a 1918. Como senador, combateu a prorrogação do estado de sítio e o adiamento do 
Congresso e foi defensor caloroso da candidatura de Prudente de Moraes à Presidência 
da República. Como membro da Comissão de Finanças, foi relator da lei orgânica do 
Tribunal de Contas.

Partidário da escola liberal clássica, combateu os excessos do protecionismo e traba-
lhou sempre pela política do câmbio alto e pelo saneamento da moeda.

Teve várias obras publicadas, entre elas Discursos proferidos em 1822 na Câma-
ra dos Deputados, em 1882; Discursos sobre a conversão do papel-moeda, em 1882; Meio 
circulante e abolição dos escravos (Discurso), 1883; Discursos na Câmara dos Deputados,  
1884; Discursos na Câmara dos Deputados, 1885; Relatórios do Ministério da Fazenda, 
1903, 1904, 1905, 1906.

Seu nome foi atribuído a um distrito no município de Silvânia, Goiás, em 8 de de-
zembro de 1931, por força do Decreto-Lei 66.

Faleceu em 25 de dezembro de 1928.

*Segundo Freitas, 2004, foi juiz federal em Goiás.

José Maria Metello67

Nasceu em Cuiabá/MT, em 10 de julho de 1853.
Formou-se em direito na Faculdade de Direito do Recife.
Foi senador pelo estado de Mato Grosso de 1900 a 1908 e de 1909 a 1917; deputado 

provincial; desembargador; juiz municipal em Corumbá/MT; juiz federal substituto na 
cidade do Rio de Janeiro e juiz federal em Cuiabá/MT.

Faleceu em 16 de abril de 1920.

José Pires Sexto30,60

Nasceu em Cururupu, no Maranhão, em 6 de março de 1890, filho do magistrado 
José Pires da Fonseca, bacharel que substituiu, por nomeação do barão de Grajaú, a Cel-
so da Cunha Magalhães, na promotoria da capital. Conta-se que, durante sua infância, 
passada em Cururupu, certa vez afirmou que iria ser bacharel, pois em sua família só 
havia farmacêuticos (COUTINHO, 1999).

Cursou o Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, e, aos 26 anos, recebeu o grau de ba-
charel em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, em 15 
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de janeiro de 1916. Formado, retornou a São 
Luís/MA, quando foi nomeado delegado geral 
no governo de Urbano Santos da Costa Araújo 
(1918-1922). Exerceu, em seguida, o cargo de 
juiz municipal interino, sendo depois nomea-
do juiz substituto federal, função que deixou 
para reassumir o juizado municipal.

Ingressou no jornalismo e na política ma-
ranhense, elegendo-se presidente do estado 
para o quadriênio 1930-1934. Elegeu-se presi-
dente da Corte de Apelação em 13 de janeiro 
de 1937 e, nesse mesmo dia, tomou posse. Foi 
o último presidente da Corte de Apelação, em 
virtude do golpe de Estado desfechado pelo 
presidente Getúlio Vargas em novembro de 
1937, quando foi decretado o fechamento do 
Congresso Nacional e a implantação do Estado 
Novo.

A administração de José Pires Sexto foi marcada pelas últimas leis postas em vigor 
em regime democrático pela Assembleia Legislativa do estado, cabendo destaque à Lei 
87, de 21 de setembro de 1937, que consignou no orçamento do Estado a quantia de 800 
contos de réis para a construção do palácio da Justiça “Clóvis Bevilácqua”, destinado ao 
funcionamento da Corte de Apelação, Procuradoria-Geral do Estado, Tribunal do Júri, 
juizados de direito, cartórios etc.

Foram votados pela Assembleia Legislativa do estado os seguintes pontos relativos à 
Justiça maranhense: o Poder Judiciário seria exercido pela Corte de Apelação, pelo Tribu-
nal Especial, pelo Tribunal do Júri e pelos juizados de direito; a capital passaria a ter três 
varas e os desembargadores seriam nomeados pelo governador entre os juízes de direito 
do estado, sem distinção de categoria, pelo critério da antiguidade e de merecimento; 
reservou-se um quinto para ser preenchido pelo representante do Ministério Público e da 
classe de juristas, indicados em lista tríplice pelo Tribunal e nomeado um deles pelo che-
fe do Poder Executivo, desde que fosse reconhecido no candidato notório saber, ilibada 
reputação e dez anos de prática forense; a capital teria um juiz preparador, com exercício 
quadrienal, podendo ser reconduzido, e o presidente do Tribunal seria substituído pelo 
vice e este pelo desembargador mais antigo na função; a substituição dos desembargado-
res seria feita pelos juízes convocados, pela ordem de varas, rotativamente, e a Corte de 
Apelação foi dividida em câmaras; seria da competência do Tribunal elaborar seu regi-
mento interno e propor à Assembleia a criação e supressão de empregos.

Cabia, ademais, à Corte de Apelação processar e julgar, nos crimes comuns, o go-
verno do estado e, nos de responsabilidade e comuns, os juízes de direito, secretário 
de estado e procurador-geral do estado. Os promotores não tinham foro privilegiado. 
Em caso de recesso da Assembleia, competia à Corte empossar o governador do estado 
e ficava firmado, ainda, que o Tribunal elegeria um desembargador para a função de 
investigador, enquanto três membros da Corte de Apelação seriam eleitos, na primeira 
sessão anual, membros do Tribunal Especial, que deveria se completar com a represen-
tação de deputados estaduais, eleitos pelo plenário do Poder Legislativo. Esse Tribunal 
julgava os crimes de responsabilidade dos governadores. A competência privativa do 
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Tribunal estendia-se ao julgamento de habeas corpus e mandados de segurança quando 
a autoridade coatora fosse o governador, o presidente da Assembleia, membros da Corte 
ou mesmo de qualquer das câmaras isoladamente.

Medida de alto alcance foi votada pelo legislador constituinte de 1935, estabelecen-
do que, a partir da vigência da carta constitucional e da lei de organização judiciária do 
estado, ficava o magistrado proibido de exercer outra função pública e de participar das 
lutas político-partidárias como candidato ou membro de agremiações políticas. Abria-se 
exceção, apenas, para o exercício da função de magistério, em qualquer nível de ensino. 
Essa lei regeu a atividade do Tribunal até novembro de 1937, quando Getúlio Vargas 
reimplantou na República o regime discricionário, como acontecia nos países europeus.

O novel magistrado brilhou tanto pela sua inteligência fulgurante quanto pela in-
teireza moral e cultura jurídica (SOARES, 1997).

Como juiz seccional, sempre se houve com equilibrado senso de justiça, como de-
monstrado no processo do golpe que derrubou o presidente do estado Raul da Cunha 
Machado pelos bacharéis em direito Carlos Augusto de Araújo (anos mais tarde desem-
bargador presidente do Tribunal de Justiça), Rodrigo Otávio Teixeira, que também seria 
desembargador, Leôncio Rodrigues e o médico Tarquínio Lopes Filho, todos eles presos 
e processados pela Justiça Federal. No julgamento do processo, ocorrido em 19 de de-
zembro de 1922, o juiz seccional absolveu todos os acusados, exceto Leôncio Rodrigues, 
porque se suicidara na prisão.

O eminente juiz José Pires Sexto marcou significativamente tanto a Justiça Federal 
quanto a Justiça estadual com o brilho do seu talento e o peso de sua bagagem cultural, 
jurídica e política, demandados nos exercícios dos encargos a ele cometidos (COUTI-
NHO, 1999).

José Soriano de Souza Filho22

Nasceu em Recife, em 8 de dezembro de 
1863, filho de José Soriano de Souza, lente cate-
drático da Faculdade de Direito do Recife

Casou-se com Regina Henrique de Souza.
Formou-se em ciências jurídicas e sociais 

na referida faculdade, recebendo o grau de ba-
charel em 1884.

Em 1887, foi nomeado promotor público da 
comarca de Nazaré, província de Pernambuco. 
No referido ano, em decreto de 4 de agosto, foi 
nomeado juiz substituto em Santos, cargo que 
exerceu até 29 de fevereiro de 1888, data em que 
foi exonerado a pedido, por ter sido nomeado 
juiz municipal e de órfãos do termo de Uberaba, 
na província de Minas Gerais.

Depois da organização judiciária do estado 
de São Paulo, no regime republicano, Soriano de 
Souza, após um brilhante concurso, foi nomea-
do, em 1894, juiz de direito da comarca de Jaú*. 
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Dessa comarca foi removido, em 1896, para a 2ª Vara de Campinas, onde exerceu a 
judicatura durante dezoito anos, angariando as maiores simpatias pelo grande espírito 
de justiça revelado em todos os seus atos.

Em lista de merecimento para uma vaga de ministro do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, foi escolhido e nomeado, em decreto de 1914, com assento na Câmara Civil, onde 
serviu sempre com relevo, durante mais de doze anos.

Modelo de magistrado, por todos apontado como símbolo de cultura, inteligência e 
integridade absoluta de caráter em sua brilhante carreira, foi nomeado, por Washington 
Luiz, ministro do Supremo Tribunal Federal, em decreto de 15 de fevereiro de 1927, 
preenchendo a vaga ocorrida com o falecimento de André Cavalcanti. Tomou posse em 
25 do mesmo mês.

Foi aposentado por decreto de 20 de julho de 1933.
Faleceu em 6 de outubro de 1938, na cidade do Rio de Janeiro.

*Informação retirada do site do STF.

José Tavares Bastos Neto*48 ou José Tavares Bastos

Nasceu no dia 13 de março de 1876, em Alagoas.
Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1897, na Faculdade Livre de Direito 

do Rio de Janeiro.
No Rio de Janeiro, atuou como promotor em Parati e Pádua; juiz municipal em 

Santa Tereza; promotor público em Cabo Frio; delegado escolar em Cabo Frio e Rezen-
de; presidente do Grêmio Literário 30 de Setembro do Colégio Pedro II e presidente do 

Grêmio Jurídico Onze de Agosto da Fa-
culdade Livre de Direito.

Ingressou na Justiça Federal como 
juiz federal, em 15 de julho de 1910, no 
Espírito Santo.

Redigiu a Revista Acadêmica, a União 
Acadêmica e a Folha dos Estados e colabo-
rou em vários jornais da capital federal, 
inclusive o Jornal do Commercio, durante 
oito anos.

Publicou o Repertório da jurispru-
dência do Supremo Tribunal; Atribuições do promotor público da República; Serviço policial 
do estado do Rio; Repertório do registro de títulos na República; Jurisprudência nos tribu-
naes; Jury na Republica; Registro civil na República; Estatística criminal na República; 
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Atribuições dos juízes municipais; Organização judiciária do estado do Rio; Unissexualida-
de de regimes penitenciários; Peculato: moeda falsa e contrabando, e, ainda, as seguintes 
monografias: As justiças de paz e os jurados municipaes no Brazil; O juizado de direito no 
Brazil; Os escrivães e os tabelliães no Brazil; Os depositários públicos; A prisão no Brazil e 
Tribunaes constitucionaes.

*	O Repertório biográfico da Justiça Federal: 1890-1990, 2000 e o livro de Pedro Calmon História da 
Faculdade Nacional de Direito:1891-1920 acrescentam “Neto” ao seu nome. O livro de Pedro Calmon 
informa que ele foi juiz federal no Espírito Santo, confirmada a nomeação no D.O. sem “Neto”.

José Teotônio Freire52

Nasceu na cidade de São José de Mipibu/RN, em 18 de fevereiro de 1858, filho de 
Manoel Joaquim Freire e de Inês Emiliana Freire.

Diplomado na Faculdade de Direito do Recife, turma de 1884, ocupou os seguintes 
cargos antes de ser magistrado: promotor público em Mossoró, Açu, Nova Cruz (1886) 
e Natal (1888) e chefe de polícia (1895-1896).

Com a Proclamação da República, foi nomeado juiz de direito da comarca de Pau 
dos Ferros (1890). Em 13 de julho de 1892, foi removido, a pedido, para a comarca de 
Macaíba, onde permaneceu até 1898. Em 22 de agosto de 1898, foi promovido ao cargo 
de desembargador do Supremo Tribunal de Justiça. Ocupou a Presidência do Tribunal 
de Justiça por treze anos seguidos, de 3 de fevereiro de 1909 a 12 de janeiro de 1921.

Em janeiro de 1921, após ter se classificado em primeiro lugar no concurso para o 
cargo de juiz federal — Seção do Rio Grande do Norte —, assumiu esse novo posto, que 
ocupou até 18 de janeiro de 1937, quando se aposentou.

Traduziu do italiano o livro do professor Caetano Leto, da Universidade de Paler-
mo, intitulado As nulidades no processo penal, publicado em Natal, em 1911. Colaborou 
na elaboração do Código do Processo Penal do Estado, sancionado pela Lei 449, de 30 de 
novembro de 1918.

Foi casado com Maria Leopoldina, da cidade de Macaíba/RN.

José Thomaz da Cunha Vasconcellos Filho14, 50

Nasceu no dia 12 de janeiro de 1902, no Rio de Janeiro/RJ.
Atuou como oficial de gabinete do governador do território federal do Acre entre 

1919 e 1920; secretário do Tribunal de Apelação do território do Acre de 1927 a 1933; 
promotor público adjunto da Justiça no antigo Distrito Federal; juiz substituto em San-
tos/SP e juiz municipal e de órfãos de Uberaba/MG.

Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 1934, no Rio de Janeiro. Com 
a extinção da Justiça Federal em 1937, foi colocado em disponibilidade.

Ocupou outros cargos no Judiciário: juiz da Pretoria da Justiça do antigo Distrito 
Federal de 1937 a 1939; juiz de direito da Vara da Fazenda Pública; juiz do Tribunal 
Regional Eleitoral do antigo Distrito Federal de 1945 a 1946; juiz da Vara de Órfãos e 
Sucessões do antigo Distrito Federal em 1946 e juiz do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Norte em 1937.
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Foi ministro do Tribunal Federal de Recursos em 1947, onde se aposentou em 
1969; membro suplente do Tribunal Superior Eleitoral de 1951 a 1954; vice-presidente 
do Tribunal Federal de Recursos de 1952 a 1953; presidente do Tribunal Federal de Re-
cursos de 1954 a 1955; membro efetivo do Tribunal Superior Eleitoral de 1955 a 1958; 
vice-presidente do Tribunal Federal de Recursos de 1961 a 1962; presidente do Tribunal 
Federal de Recursos de 1963 a 1965.

Faleceu em 30 de janeiro de 1970, no Rio de Janeiro.

José Vianna Vaz29, 40, 60 

Nasceu em 22 de junho de 1852, em São Luís/MA, filho do coronel José Caetano 
Vaz, antigo chefe político da província do Maranhão, cuja presidência ocupou no ano 
de 1865. Frequentou o colégio N. S. dos Remédios, fundado em 1810 por Domingos 
Feliciano Marques Perdigão, e depois o Instituto de Humanidades, dirigido por Pedro 
Nunes Leal. Destinando-se à carreira jurídica, partiu para a cidade do Recife, em cuja 
Faculdade de Direito bacharelou-se em 9 de novembro de 1878.

Vianna Vaz iniciou a vida pública na antiga província, logo se filiando ao partido 
liberal, de que seu pai era um dos chefes de leal prestígio. Exerceu cargos administrati-
vos importantes, como o de inspetor da Instrução Pública e o de delegado de polícia da 
capital. Continuou a trabalhar pela causa do partido, o qual o mandou, no ano de 1882, 
à Câmara dos Deputados Gerais como representante do 6° distrito da província.

Chegando à antiga Corte como deputado geral, posição eminente e invejável para 

a sua pouca idade, não 
se transformou em áuli-
co do paço imperial, fiel 
ao partido e aos princí-
pios que defendia desde 
os bancos acadêmicos, 
tendo se aproximado 
dos homens de mérito, 
sem distinção de cor po-
lítica. Conheceu de per-
to aqueles inolvidáveis 
brasileiros, aos quais se 
referia sempre com or-
gulho, como fatores do 
passado que imortaliza-
ram (LUZ, 1957).
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Era um repertório vivo da época. Com admirável precisão, conservava de memó-
ria as organizações de todos os gabinetes do Império, os programas dos seus chefes, o 
motivo de suas quedas e vários discursos sobre os assuntos que mais agitaram o antigo 
parlamento.

Foi sincero admirador do conselheiro Martinho de Campos, a cuja orientação polí-
tica obedecia. O senador mineiro contava substituir o conselheiro Saraiva na presidên-
cia do Conselho de Ministros. Verificando em Vaz inteligência e atividade, ofereceu-lhe a 
presidência da província do Paraná. Ponderou-lhe Vaz que precisava pensar sobre o caso 
e, dias depois, participou ao conselheiro que não lhe convinha a presidência oferecida, 
mas que, para não regatear serviços à nação, preferia que lhe fosse incumbido o governo 
de Mato Grosso. Martinho de Campos estranhou a resolução, pois Mato Grosso, à época, 
era uma das províncias menos cobiçadas, pela grande distância da capital, sendo longa 
e penosa a viagem. Vaz disse ser moço e não lhe faltar ânimo para dominar as dificulda-
des. Ficou acertada a sua nomeação para Mato Grosso, mas deixou de efetuar-se, porque 
caiu o partido liberal e o senador mineiro não foi ao poder.

Indo a uma das audiências imperiais no paço de São Cristóvão, em companhia do 
seu colega de bancada, conselheiro Sinval Odorico de Moura, foi apresentado a D. Pedro 
II, que, pelo sobrenome, indagou se era parente do coronel Vaz. Tendo resposta afirma-
tiva, o imperador lembrou que, na Presidência do Maranhão, o pai do deputado prestou 
relevantes serviços à pátria por ocasião da guerra do Paraguai, organizando e fazendo 
embarcar para o Sul poderosos contingentes de voluntários.

Proclamada a República, aderiu decididamente ao novo regime, certo de que pode-
ria incrementar as liberdades públicas e objetivar as reformas por que a nação ansiava e 
que a monarquia retardara. Figura notável do Estado, foi logo distinguido pelo Governo 
Provisório com algumas comissões e nomeações de alta significação e responsabilidade. 
Em 5 de junho de 1890, o ministro da Fazenda Rui Barbosa nomeou-o fiscal do emprés-
timo à lavoura do Banco Hipotecário e Comercial do Maranhão. Por ato de 16 de agosto 
do mesmo ano, o general Deodoro da Fonseca nomeou-o 1° vice-governador, tendo tido 
ensejo de empossar-se na administração do estado desde outubro de 1890 até março do 
ano seguinte, exercendo o cargo com tolerância, inteligência, critério e proveito para as 
novas instituições.

Foi Vianna Vaz quem adaptou o Maranhão ao sistema republicano federativo.
Promulgou, ad referendum do Congresso Legislativo, um projeto de Constituição 

baseada nos princípios mais adiantados. Nessa Constituição, a primeira que possuiu 
o Maranhão e que tem sido o modelo de todas as que se lhe seguiram até então, fica-
ram bem definidos os três poderes, compondo-se o Legislativo de uma Câmara de vinte 
membros, eleitos de dois em dois anos, na proporção de cinco por distrito, e de um Se-
nado com quinze membros, eleitos por todo o estado, e cujo mandato durava seis anos, 
renovando-se bienalmente pelo terço. O Executivo tinha por chefe um governador, com 
um substituto, o vice-governador, eleitos ambos por dois anos, podendo recair a escolha 
em qualquer brasileiro nato. O Judiciário constava de um Tribunal de Justiça com oito 
membros, juízes de direito, juízes distritais e Ministério Público. A autonomia muni-
cipal era assegurada pela eleição dos legisladores e executores dos negócios locais, e as 
garantias dos direitos individuais previram-se meticulosamente no capítulo “declaração 
de direitos”.

Visando ao progresso de sua terra natal, concedeu, como governador, privilégios 
para a exploração de moinhos de trigo, para o estabelecimento de fábricas de fiação e 
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tecidos de estopa, lã e seda, fábrica de papel, manufatura de louças e vidros e deu con-
cessão para se construir uma estrada de ferro que, partindo de uma vila, atual cidade de 
Codó, terminasse em Pedreiras, ligando os vales do Itapecuru e Mearim.

Edmond Picard, autor do livro Teoria do progresso jurídico, pensava que era uma 
ilusão procurar o progresso fora do direito, e o direito noutra parte que não na justiça. 
Era essa a característica de ação de Vianna Vaz. E, por isso, esqueceu as lutas em que se 
empenharam no regime decaído, para só se preocupar com o bem geral e a harmonia da 
família maranhense, acolhendo indistintamente os antigos amigos e adversários que se 
prontificaram a auxiliá-lo no emprego de medidas e reformas para elevar o Maranhão ao 
nível das mais prósperas unidades da federação (LUZ, 1957).

Não compreendia que um governo republicano tolhesse o acesso aos cargos públi-
cos por cidadãos idôneos pelo caráter e pela competência. Para premiar-lhe os relevantes 
serviços, o governo de Deodoro, por decreto de 24 de novembro de 1890, nomeou-o juiz 
seccional do Maranhão, cargo que assumiu em 3 de março de 1891 e exerceu ininterrup-
tamente durante quase trinta e um anos. Foi o primeiro juiz federal do Maranhão. Na 
carta que, na mesma data de nomeação, Prudente de Moraes lhe dirigiu, exprimiu-lhe 
seu júbilo pela justiça da escolha. Quando faleceu, era o decano dos juízes seccionais e 
o mais notável deles, pois foi no desempenho desta nobre função que revelou o valor do 
seu espírito culto, justiceiro e enérgico (LUZ, 1957).

As suas decisões, quase sempre confirmadas pelo Supremo Tribunal Federal, são 
um insofismável atestado de que não agia sem prévio e atento exame dos seus atos, ten-
do bem nítida a compreensão das suas responsabilidades.

De uma feita, concedeu uma ordem de habeas corpus a um menor alistado aprendiz-
marinheiro contra a vontade de sua mãe, uma mulher do povo, pobre e desprotegida. 
O comandante da escola desobedeceu à ordem, sob o pretexto de que à justiça civil era 
vedado intervir no assunto. O juiz dirigiu-se ao presidente da República, expondo o caso 
e solicitando providências. O presidente respondeu, em caráter particular, insinuando 
que lhe parecia não ser, em rigor, um caso de habeas corpus. Vianna Vaz telegrafou no-
vamente, repelindo a insinuação e acentuando que fora ele o ministro referendário do 
Código Penal, não lhe sendo lícito, portanto, ignorar as suas disposições.

O presidente calou-se e mandou o ministro da Justiça comunicar ao juiz Vaz que as 
providências iam ser imediatamente tomadas por intermédio do ministro da Marinha, 
o qual transmitiu as instruções ao comandante da escola, que cumpriu o habeas corpus 
restituindo o menor ao poder materno.

Na célebre questão do “Jurarás”, que, por sua relevância, envolveu elevadas figuras 
da sociedade maranhense, repercutindo até na capital da República, o juiz Vaz revelou-
se, como sempre, à altura do cargo, abstraindo-se de considerações e conveniências e 
arcando contra a animosidade dos potentados para fazer valer a lei e salvaguardar os 
interesses da Fazenda Nacional.

Ubaldino do Amaral, que, pelo saber e pela impecável ética, passou pelas posições 
mais eminentes da República, era então ministro do Supremo Tribunal Federal e teve 
nas mãos os autos da famigerada questão. Entusiasmado pela integridade e critério do 
juiz federal do Maranhão, não pôde conter-se e escreveu-lhe longamente, dizendo que 
se dirigiria, dias antes, a um colega (o falecido Antonio Xavier de Carvalho), pedindo-
lhe que transmitisse ao juiz Vaz haver apreciado muito as suas decisões, reconhecidas 
como bastante acertadas, e que talvez publicasse o seu voto expresso de acordo com o 
dele. E acrescentou: “Já anteriormente dissera eu a amigos íntimos que, se eu não fos-
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se juiz de um Tribunal Superior, escreveria a este juiz seccional para cumprimentá-lo 
pelo seu talento e pela sua retidão. Na minha curta vida de juiz, o fato de que mais me 
honro é ter começado por seu voto único e ter acabado por convencer a todos (menos 
um) que o juiz seccional do Maranhão cumpria com inteligência e zelo o seu dever”.

Casou-se com Carolina Cantanhede em 21 de fevereiro de 1882. O casal teve di-
versos filhos, dos quais sobreviveram quatro, todos residentes no Maranhão. Quando 
um grupo de intelectuais cogitou fundar a Academia de Direito do Maranhão, foi logo 
apontado o seu nome para diretor, e ele não relutou em aceitar.

Em sua longa permanência na Justiça Federal, deixou registrada a marca de sua 
brilhante inteligência e a altivez de seu caráter honesto, justo e bom em milhares de 
sentenças de sua lavra (COSTA, 1996).

Faleceu em 5 de janeiro de 1922, em São Luís.

Leon Roussoulières50

Nasceu em 15 de agosto de 1874, em Campos/RJ.
Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1906, na Faculdade Livre de Direito 

de Minas Gerais.
Ingressou na Justiça Federal como juiz federal, em 21 de julho de 1917, no Rio de 

Janeiro.

Leonel Hugueney e Lourival Hugueney63

Foram juízes federais em Mato Grosso. O primeiro, nomeado em 1926; o segundo, 
em 1934. O registro encontra-se na Estante do Escritor Tocantinense, da Biblioteca 
Pública do Espaço Cultural de Palmas. Biografado no Dicionário biobibliográfico do To-
cantins, de Mário Ribeiro Martins, 2001.

Lourenço Freire de Mesquita Dantas57

Nasceu no engenho Jacu, no município de La-
ranjeiras, estado de Sergipe, em 7 de novembro de 
1848, filho do capitão Vicente Freire de Mesquita 
Dantas e de Clemência de São José Freire de Mes-
quita.

Estudou, inicialmente, em sua cidade natal, 
revelando, desde criança, inteligência privilegiada. 
Cursou humanidades no Colégio Sebrão, em Salva-
dor.

Ingressou na Faculdade de Direito do Recife no 
ano de 1867, bacharelando-se em ciências jurídicas 
e sociais em 1871.

De volta à terra natal, prestou seus primeiros 
ofícios de homem público, sendo nomeado para o 
cargo de promotor interino da capital e de promotor 
efetivo na cidade de Capela. Ocupou, em seguida, o 
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cargo de juiz municipal nas cidades de Simão Dias e Lagarto, durante doze anos. Crite-
rioso em suas atitudes, aplicava a justiça com integridade a todos que o buscavam, sem 
distinção.

Casou-se com Rosa de Mesquita, filha de uma das primeiras famílias de Lagarto, 
gerando sete filhos, sendo dois homens e cinco mulheres.

Quando exerceu os primeiros cargos da magistratura, foi eleito, concomitantemen-
te, deputado provincial na legislatura de 1876-1877 e soube sempre honrar o mandato 
popular com retidão. Militou durante sua vida política à sombra da bandeira conser-
vadora, prestando seus serviços a seu partido, sem o menor comprometimento de suas 
judicaturas.

Foi nomeado juiz de direito de uma das comarcas de Goiás, sendo depois transfe-
rido para a comarca de Urubu, no centro da antiga província da Bahia, onde prestou 
importantes serviços, evitando conflitos armados naqueles sertões, então exaltados.

Ao deixar a comarca de Urubu, veio ocupar o cargo de chefe de polícia no estado 
de Sergipe.

Com a Proclamação da República, Felisbello Firmo de Oliveira Freire foi nomeado 
para o Governo Provisório do estado de Sergipe, e para vice-governador o capitão de mar 
e guerra Augusto César da Silva, o qual nomeou Lourenço Freire de Mesquita Dantas 
2º vice-governador, tendo assumido o governo no período de 4 de novembro de 1890 a 
26 de janeiro de 1891, com a exoneração, a pedido, do titular. Foi, portanto, o terceiro 

governante do estado de Sergipe após a 
Proclamação da República.

Como governador em exercício, 
criou uma comissão para elaborar o pro-
jeto de constituição provisória do estado 
de Sergipe, a qual foi promulgada, em 
24 de novembro de 1890, pelo Decreto 
91, praticando, ainda, importantes atos 
administrativos, como o da convocação 
da Assembleia Legislativa — que fora 
extinta em dezembro de 1889 — para 
março do ano seguinte.

Por decreto de 28 de novembro de 1890, foi nomeado juiz seccional do estado de 
Sergipe, tendo tomado posse em 7 de março de 1891, cargo em que permaneceu até a sua 
aposentadoria, em 31 de dezembro de 1901.

Publicou as obras: Discursos pronunciados como deputado provincial, nos Anais da 
Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, 1876-1877, e despachos e sentenças proferi-
dos em processos da competência da Justiça Federal, arquivados na Seção Judiciária do 
Estado de Sergipe.

Faleceu em 6 de maio de 1902, durante visita a familiares, na cidade de Lagarto.
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Lucrécio Dantas Avelino32, 49

Nasceu em Oeiras/PI, em 1882, filho de Demós-
tenes Constâncio Avelino e de Ana Dantas Avelino. 
Seu pai era juiz federal.

Celibatário irredutível, sem filhos, de costumes 
austeros, viveu só, sendo servido apenas por um cria-
do e uma mulher de sua estima, que raramente dor-
miam na casa do patrão.

Bacharelou-se em direito na Faculdade de Direito 
de São Paulo, em 1904.

Foi secretário de Fazenda do Piauí em dois gover-
nos; desembargador do Tribunal de Justiça do Piauí 
(1919-1921) e juiz federal no Piauí (1924-1927).

Era reconhecido por todos do seu tempo como ho-
mem corajoso, de caráter retilíneo e fiel cumpridor de seu 
ofício (DANTAS, 2008).

Faleceu na plenitude do exercício de suas funções, 
em 18 de novembro de 1927, em Teresina, esfaqueado, 
traiçoeiramente, em sua residência, crime que abalou a 
opinião pública nacional. Havia, na época, proferido sen-
tença condenatória de influentes pessoas envolvidas em 
formação de quadrilha e derrame de moedas falsas em 
todo o Piauí. Não se conseguiu elucidar o crime.

Luiz de Moraes Correia27, 35

Nasceu na localidade litorânea de Amarração, 
província do Piauí, no ano de 1880, filho de Francisco 
Severiano de Moraes Correia e de Maria Cleofas de 
Moraes Correia.

Formou-se pela Faculdade de Direito do Ceará em 
1910, onde exerceu o magistério na cátedra de direito 
civil.

Notabilizou-se por sua destacada atuação como 
juiz federal. Suas decisões eram sempre acatadas pelo 
Supremo Tribunal.
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Foi também promotor público em Teresina e Parnaíba; secretário de polícia e pro-
curador fiscal no estado do Piauí; secretário da Fazenda e secretário do Interior e Justiça 
no Ceará.

Fez parte do quadro inicial da Academia Piauiense de Letras junto com Matias 
Olímpio de Melo.

No campo jurídico, publicou, entre outros: O habeas corpus e os interditos; O Estado 
e o funcionário; O Estado e a obrigação de indenizar; O crime e a pena; O divórcio.

Faleceu em 23 de outubro de 1934.
A cidade onde nasceu passou a chamar-se Luiz Correia em sua homenagem.

Luiz Vianna9, 68

Nasceu em São João da Casa Nova/BA, em 30 de outubro de 1846, filho de José 
Manuel Viana e de Inês Ribeiro Viana.

Foi político e magistrado. Diplomou-se em direito na 
Faculdade de Direito do Recife, em 1870.

Exerceu, por mérito próprio, cargos nos três pode-
res, em graus variados.

Foi nomeado promotor de Justiça em Xique-Xique, 
no interior baiano.

Em 1881, foi transferido para Santa Cristina do Pi-
nhal, depois para Viamão, no Rio Grande do Sul, mas logo 
voltou à Bahia, ocupando a função de juiz em Mata de 
São João e depois na capital, onde chegou a conselheiro do 
Tribunal de Apelação, do qual foi presidente.

Na política, participou da Constituinte estadual re-
publicana como senador provincial, presidindo a casa. 
Foi eleito governador e, depois, afastou-se da vida públi-
ca, à qual retornou em 1911, elegendo-se senador.

Deu-se, em sua administração, aquele que 
hoje é considerado o maior crime que o Estado 
já praticou em nossa história: a Guerra de Canu-
dos. As forças estaduais, assim como as federais 
enviadas para combater Antônio Conselheiro, 
foram derrotadas. Por conta desse insucesso, a 
imprensa local chegou a acusar o governador 
Luiz Vianna de monarquista, o que agravava, 
ainda mais, a necessidade de resposta dos pode-
res públicos ao suposto levante civil sertanejo.
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Reuniu um secretariado composto 
dos maiores expoentes do Estado, entre os 
quais, Sátiro Dias, Guilherme Moniz e Au-
gusto Brandão.

Era integrante do Partido Republicano 
Federalista da Bahia.

Publicou a Consolidação das leis do processo civil, criminal e commercial do estado da 
Bahia, aprovada por decreto de 10 de maio de 1900.

Faleceu no Oceano Atlântico, a bordo do navio Limburgia, em viagem à Europa, 
em 9 de julho de 1920.

Manoel Armindo Cordeiro Guaraná50

Filho do advogado Theodoro Cordeiro Guaraná com Andrelina Muniz de Menezes 
Guaraná, nasceu em 4 de agosto de 1848, em São Cristóvão/SE.

Formou-se em direito na Faculdade de Direito do Recife.
Em Sergipe, atuou como promotor público em São Cristóvão, de 1872 a 1873, e em 

Itabaiana, de 1873 a 1874. Foi secretário da província de Piauí de 1878 a 1879; procu-
rador fiscal da Tesouraria Provincial de Sergipe de 1879 a 1882; secretário da província 
de Sergipe de 1879 a 1882; secretário da província do Ceará em 1882; juiz de direito de 
Oeiras/PI de 1882 a 1890; juiz de casamentos de Sergipe de 1890 a 1891; desembargador 
do Tribunal de Justiça do Espírito Santo; advogado no Rio de Janeiro; sócio-correspon-
dente do Instituto Archeológico e Geographico de Pernambuco; membro do Instituto 
do Ceará; sócio-fundador do Instituto Histórico e Geographico de Sergipe e membro da 
Ordem Terceira de S. Cristóvão.

Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, em 9 de setembro de 1902, em 
Fortaleza/CE, e, em 10 de julho de 1905, aposentou-se.

Após seu desligamento da magistratura, foi secretário do governo do Ceará e lente 
do Liceu Piauhyense.

Sua principal obra publicada foi o Dicionário bio-bibliographico sergipano em 1925. 
Foi condecorado com a Medalha e o busto do Libertador Simon Bolívar pelo governo 
venezuelano em 1885 e com a Medalha de Ouro da Société Academique d’Histoire.

Faleceu em 10 de maio de 1924, em Aracaju/SE.

Manoel Gomes de Medeiros Dantas50, 51

Nasceu em 26 de abril de 1867, em Caicó, interior do Rio Grande do Norte. Manoel 
— ou Manuel, como se poderá achar em alguns textos — foi advogado, juiz, educador, 
jornalista, político e precursor dos estudos de folclore em seu estado.
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No volume I de Patronos e acadêmicos (referente à Academia Norte-Riograndense 
de Letras), Veríssimo de Melo diz que Manoel, “na juventude, foi um revolucionário, 
abolicionista e propagandista da República. Defendeu com ardor suas ideias na tribuna 
popular, fazendo conferências e divulgando seu pensamento na imprensa”.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais na Faculdade de Direito do Recife.
Depois de formado, em 1891, foi promotor e, logo, juiz substituto seccional.
Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 13 de março de 1891, em 

Natal/RN.
Atuou como promotor público em Jardim e Acari/RN, de 1889 a 1890; foi diretor 

do jornal A República de 1897 a 1900; e sócio-fundador do Instituto Histórico e Geográ-
fico do Rio Grande do Norte, em 1916.

Cedo, porém, procurou outros rumos que mais se coadunassem com a sua perso-
nalidade. Exerceu a advocacia com desembaraço, pois possuía cultura jurídica, gostava 
da tarefa e tinha a vocação de servir. Por isso, muitas vezes, foi explorado pelos seus 
correligionários, que não lhe retribuíam os serviços profissionais.

Foi educador avançado para a época em que viveu. Durante vários anos, dirigiu a 
Instrução Pública no estado, introduzindo o ensino profissional agrícola. Foi o primeiro 
mestre a dar lições de lavoura mecânica e a demostrar as vantagens da adubação das 
terras, seleção de sementes, rotação e mecanização dos trabalhos do campo.

Pioneiro dos estudos das tradições populares no Rio Grande do Norte, foi o primei-
ro a recolher e valorizar, na imprensa, os contos, crenças, lendas, superstições e velhos 
costumes. Era conversador extraordinário de graça e repentes, contando coisas na voz 
do povo, imitando expressões, atitudes e gestos de outros.

Fato marcante na vida de Manoel Dantas foi sua conferência no Salão de Honra do 
palácio do Governo, em 21 de março de 1909. Cobrou ingresso dos espectadores e falou 
sobre Natal daqui a cinquenta anos, conferência que se transformou em livro. Muitas 
das então extraordinárias previsões se realizaram.

Publicou trabalhos jurídicos, o livro Lições de geografia, um estudo sobre a origem 
dos nomes dos municípios do Rio Grande do Norte, e vários ensaios, reunidos, depois 
de sua morte, sob o título Homens de outrora.

Faleceu em Natal, em 15 de junho de 1924.

Manoel Ignácio Carvalho de Mendonça35, 50

Nasceu em 2 de dezembro de 1859, em Santa Luzia 
do Rio das Velhas/MG. Formou-se na Faculdade de Di-
reito de São Paulo, em 1881, tendo ingressado na Justiça 
Federal como juiz seccional, em 10 de abril de 1891, em 
Curitiba/PR.

Acredita-se que, quando da implantação da Justiça 
Federal, ele provavelmente se achava em longa viagem 
de navio com a família, descendo no porto de Parana-
guá, rumo a Curitiba. O Diário do Comércio de abril de 
1891 publicou que “o bacharel Manoel Ignácio Carvalho 
de Mendonça, juiz da Seção Federal no Estado do Para-
ná, designava para audiências do juízo todos os sábados, 
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ao meio dia em ponto, na sua residência, e 
para o expediente, todos os dias úteis, das 
11h da manhã às três da tarde”.

Não há informações de quando ele 
deixou o cargo, mas João Baptista da Costa 
Carvalho Filho assumiu como juiz da Sec-
cional, em 23 de outubro de 1910.

Deixou várias obras de direito, en-
tre elas, Contratos no direito civil brasilei-
ro, em 1911; Esboço de filosofia positivista, 
em 1880; Prontuário das leis federais, em 
1890; A intervenção e a doutrina de Monroe, 
em 1896; O Poder Judiciário no Brasil, em 
1899; Rios e águas correntes em suas relações 
jurídicas, em 1909; e Doutrina e prática das 
obrigações.

Faleceu no Rio de Janeiro, em 19 de 
setembro de 1917.

Manoel José Murtinho23

Filho de José Antônio Murtinho e 
Rosa Pinheiro Murtinho, nasceu em 15 de 
dezembro de 1847, na cidade de Cuiabá, 
província de Mato Grosso.

Vindo para o Rio de Janeiro, estudou 
os preparatórios nos afamados Colégios 
Kopke e São Pedro de Alcântara.

Tendo vocação para as letras jurídicas, 
seguiu com destino à capital da província 

de São Paulo, onde efetuou matrícula no curso de direito, recebendo o grau de bacharel 
no dia 30 de outubro de 1869.

Ingressou na magistratura, tendo sido nomeado, em decreto de 24 de abril de 1871, 
juiz municipal e de órfãos do termo de Poconé, passando depois para o de São Luís de 
Cáceres, cargo a que foi reconduzido em decreto de 13 de novembro de 1875.

Achando-se vago o cargo de juiz de direito da referida cidade, pleiteou a nomeação, 
por se achar devidamente habilitado, sendo nomeado em decreto de 9 de março de 1878. 
Exerceu o cargo durante doze anos, até ser removido, em decreto de 14 de junho de 1890, 
para a comarca de Cuiabá.
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Filiado ao Partido Liberal, foi nomeado, no go-
verno do Visconde de Ouro Preto, primeiro vice-presi-
dente de sua província natal em decreto de 8 de junho 
de 1889.

Proclamada a República, foi nomeado, em decre-
to de 5 de fevereiro de 1890, primeiro vice-presidente 
do estado de Mato Grosso, tendo sido eleito seu presi-
dente em 15 de agosto de 1891, tomando posse no dia 
16. No exercício desse cargo, coube-lhe dirigir toda a 
organização política do estado que administrou. Dei-
xou o governo em 1º de fevereiro de 1892 e o reassu-
miu em 20 de julho seguinte.

Organizada a magistratura no regime republica-
no, reconhecida sua competência, foi nomeado juiz 
seccional no estado de Mato Grosso, em decreto de 
31 de janeiro de 1891, cargo de que foi exonerado em 
decreto de 13 de abril de 1893.

Em decreto de 18 de janeiro de 1897, foi nomeado ministro do Supremo Tribunal 
Federal. Foi eleito vice-presidente do Tribunal por ocasião da aposentadoria concedida 
a Antônio Augusto Ribeiro de Almeida, em 30 de setembro de 1913.

Casou-se com Francelina Guedes Murtinho e deixou grande descendência.
Faleceu em 22 de abril de 1917.

Manuel Xavier Paes Barreto35, 50

Nasceu em 24 de agosto de 1871, em Rio Formoso/PE. Foi casado com Marcionilla 
Balbina de Souza.

Formou-se em direito, em 1893, na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do 
Recife.

Em Pernambuco, atuou como prefeito municipal em Rio Formoso, de 1898 a 1901; 
foi empreendedor agrícola de 1893 a 1901; juiz municipal em Petrolina; advogado, tam-
bém em Petrolina, de 1903 a 1906; promotor de justiça em Ubá/MG, de 1906 a 1907, e 
sócio-fundador da Sociedade Patrística Sete de Fevereiro.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal, em 1919, em Cuiabá/MT, e foi tam-
bém juiz federal no Amazonas, de 1919 a1922, e em Cruzeiro do Sul/AC.

Colaborou, como jurista, na elaboração do Código de Processo Civil em 1939 e do 
Código de Processo Criminal em 1942.

Faleceu em 12 de setembro de 1960.

Matias Olímpio de Melo65

Filho de José Olímpio de Melo, nasceu em Barras/PI, em 15 de setembro de 1882.
Foi magistrado e político.
Formou-se em direito na Faculdade de Direito do Recife.
Foi governador do Piauí entre 1924 e 1928, tendo exercido também dois mandatos 

de senador.
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Exerceu a função de juiz federal nos estados 
do Piauí, Pernambuco e Bahia e de juiz de direito 
no Acre.

Em seu estado natal, foi promotor público em 
Teresina, secretário de justiça e diretor dos Cor-
reios e Telégrafos, além de jornalista e professor. 
Eleito governador do Piauí, administrou o estado 
entre 1924 e1928, só retornando ao cotidiano polí-
tico após o fim do Estado Novo, elegendo-se sena-
dor pela UDN, em 1945 e em 1954.

Em seu primeiro mandato, teve como suplen-
te Antônio Castelo Branco Clarck e, no segundo, a 
vaga foi destinada a seu filho João Mendes Olímpio 
de Melo, a quem coube o exercício efetivo do man-
dato. Seu neto, Guilherme Melo, foi governador no 

Piauí, em 1994. Em sua honra, o povoado Arraial do Saco passou a se chamar Matias 
Olímpio, tendo sido elevado à categoria de município em 1° de junho de 1954.

Compôs o primeiro quadro da Academia Piauiense de Letras com o também juiz 
federal Luiz de Moraes Correia.

Teve os seguintes trabalhos publicados: Despachos e sentenças em 2 volumes, em 
1959-1960; Discursos e pareceres, em 1954; Ensaios, discursos e conferências, em 1959, e 
Falando e escrevendo, em 1958.

Faleceu em 20 de junho de 1967.

Ney da Silva Wiedemann35, 50

Nasceu em 17 de março de 1894, em Bagé/RS.
Atuou como juiz de direito de Lagoa Vermelha, 

Bento Gonçalves e Santana do Livramento.
Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, 

em 24 de abril de 1920, em Porto Alegre/RS. Em 1937, 
foi colocado em disponibilidade, em função da extinção 
da Justiça Federal, e, em 1956, aposentou-se como de-
sembargador.

Foi, ainda, juiz dos feitos da Fazenda; juiz de direi-
to em Uruguaiana, Lagoa Vermelha e Bento Gonçalves; 
juiz de direito em Porto Alegre e Santana do Livramento 
e desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul. Ney da Silva também foi professor da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul e professor 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

De acordo com Freitas (2004, p. 32), foi o único na 
República de origem alemã.

Faleceu no dia 1º de janeiro de 1973, em Porto Alegre/RS.
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Octavio Kelly24, 50, 54

Filho do médico Eduardo da Silva Kelly com a pro-
fessora pública Ernestina Fonseca da Silva Kelly, nasceu 
em 20 de abril de 1878, na cidade de Niterói, capital da 
província do Rio de Janeiro.

Formou-se em direito na Faculdade Livre de Ciên-
cias Jurídicas e Sociais, recebendo o grau de bacharel em 
20 de janeiro de 1899.

Na faculdade, fundou, com alguns colegas, a Revis-
ta Jurídica. Anunciou-se nela o aparecimento do seu li-
vro de versos, Cálidos. Integrava a “Turma dos Treze” e 
eram também famosos seus professores (RODRIGUES, 
2002, p. 386).

Advogou no período de 1899 a 1909 e militou no jor-
nalismo, fundando os jornais O Diário e A Capital, que 
pugnavam para que a capital do estado, transferida para Petrópolis, retornasse a Niterói.

Desligou-se da política e iniciou carreira na magistratura, sendo nomeado juiz fe-
deral na Seção do Estado do Rio de Janeiro, por decreto de 11 de novembro de 1909. 
Nesse cargo, serviu durante oito anos, até ser removido para a 2ª Vara da Seção do Dis-
trito Federal por decreto de 25 de maio de 1917.

Em 1932, tornou-se membro do Tribunal Regional Eleitoral do mesmo Distrito Fe-
deral. Em decreto de 7 de fevereiro de 1934, foi nomeado ministro do Supremo Tribunal 
Federal, preenchendo a vaga surgida com a aposentadoria concedida a Rodrigo Otávio 
de Langgaard Menezes.

Publicou os seguintes trabalhos: Cálidos, primeiros versos; Código Eleitoral anota-
do; Eleições federais – comentário prático das instruções a que se refere o Decreto 18.991, 
de 18 de novembro de 1929; Consolidação das leis eleitorais; Recurso extraordinário; In-
terpretação do Código Civil brasileiro pelo Supremo Tribunal Federal; Estética do direito; 
Manual de jurisprudência federal e quatro suplementos; Anuário de jurisprudência fe-
deral (1930-1931-1932) e Remanso (poesias).

Aposentou-se em 31 de julho de 1942.
Foi casado com Angelina do Prado Kelly, com quem teve dois filhos: José Eduardo 

do Prado Kelly, que se destacou como advogado, político e jurista, ascendendo também 
ao cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal, e Celso Kelly, que se dedicou ao ma-
gistério, jornalismo e literatura.

Faleceu em 21 de dezembro de 1948, no Rio de Janeiro.

Olympio Manoel dos Santos Vital50, 53

Nasceu em Feira de Santana/BA, em 15 de janeiro de 1839, filho do coronel Mano-
el Pedro dos Santos Vital e de Maria Leopoldina dos Santos Vital.

Diplomou-se na Faculdade de Direito do Recife, na turma de 1860, aos 21 anos.
Antes de ir para o Rio Grande do Norte, ocupou os seguintes cargos: promotor 

público em Salvador; juiz municipal e de órfãos do termo de Nazaré (1870-1873); juiz 
de direito da comarca de Comissão e deputado em diversas legislaturas da Assembleia 
Legislativa da Bahia.
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Por decreto de 20 de julho de 1878, foi removido da comarca de Comissão, na Bahia, 
para a de Macau, no Rio Grande do Norte. Em 4 de novembro de 1886, interrompeu as 
suas atividades como juiz e foi nomeado para o cargo em comissão de chefe de polícia 
do Ceará. Permaneceu no cargo até 24 de fevereiro de 1888. Em 20 de fevereiro de 1888, 
foi nomeado presidente da província de Sergipe, cargo que exerceu de 19 de março a 13 
de julho do mesmo ano.

Com o advento da República, foi nomeado desembargador do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte, tomando posse em 1º de julho de 1892, quando foi designado 
presidente interino.

Em 16 de novembro de 1896, foi nomeado juiz seccional de Natal, ficando até o ano de 
1908 no cargo, quando solicitou aposentadoria, devido à idade avançada e à saúde frágil.

Em 1909, todas as associações literárias do estado o convidaram para presidir as 
reuniões e tentar levar a efeito a inauguração de um monumento para Nísia Floresta.

Faleceu em Natal, em 19 de fevereiro de 1910.

Paulo Martins Fontes35

Juiz federal na Bahia, a partir de 26 de outubro de 
1891, figurava em lista de antiguidade do Supremo Tri-
bunal Federal em 31 de dezembro de 1926, de acordo 
com Freitas (2004).

Em 1922, com o levante do Forte de Copacabana, no 
Rio de Janeiro, teve início o movimento conhecido como 
Tenentismo, que se estendeu até 1934. Entre os inúme-
ros atos de revolta na noite de 12 de julho de 1924, em 
Aracaju, alguns oficiais do exército e tenentes lideraram 
uma revolta, tomaram o palácio do Governo e dirigiram 
o estado de Sergipe por vinte e um dias. Quando os fatos 
foram investigados, Oscar Viana, procurador da Repúbli-
ca, ofereceu denúncia baseado em vinte inquéritos civis-
militares contra 606 indiciados, entre eles o juiz federal 
de Sergipe Francisco Carneiro Nobre de Lacerda e o juiz 

federal substituto Francisco Vieira de 
Mello. Os magistrados não participa-
ram do levante, apenas responderam 
aos ofícios em que aquela Junta Gover-
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nativa comunicava ter tomado posse da administração. Eles foram processados criminal-
mente.

Para processar a ação penal, veio o juiz federal Paulo Martins Fontes, da Bahia, em 
1924. Um ano depois, em 28 de agosto de 1925, Martins Fontes proferiu a sentença, pro-
nunciando os cabeças do movimento e impronunciando todos os demais denunciados, 
inclusive os juízes já citados, os quais seguiram em pleno exercício de suas funções.

Pedro Borges da Silva3, 41

Nasceu em 29 de abril de 1890, em São João do Piauí/PI, filho de Raimundo Borges 
da Silva.

Bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade Livre de Direito do Rio 
de Janeiro.

Exerceu os cargos de secretário de polícia, secretário de governo e secretário de fa-

zenda no Piauí; foi deputado federal na legislatura de 1924 a 1927; juiz federal no Piauí; 
juiz do Tribunal de Segurança Nacional, no Rio de Janeiro; jornalista; poeta e orador.

Autor de colaborações em prosa e verso esparsas pelos jornais do país, foi incluído 
no livro Os mais lindos sonetos piauienses, de 1940, e na Antologia de sonetos piauienses, 
de 1972, ambos organizados por Félix Aires. É verbete do Dicionário histórico e geo-
gráfico do estado do Piauí, de 1994, de Cláudio Bastos, e do Grande dicionário histórico-
biográfico piauiense, de 1997, de Wilson Carvalho Gonçalves.

Dirigiu a revista literária Alvorada em Teresina e foi membro efetivo da Academia 
Piauiense de Letras, Cadeira n. 9, patronímica de Alcides Freitas.

Faleceu em 1961, no Rio de Janeiro.

Pedro Martins da Rocha50

Nasceu em 22 de novembro de 1882, no Distrito Federal/RJ.
Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1911, na Faculdade Livre de Direito 

do Rio de Janeiro.
Ingressou na Justiça Federal como juiz substituto, em 8 de maio de 1912.
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Pelino Francisco de Carvalho Nobre57

Nasceu no município de Laranjeiras, estado de Ser-
gipe, em 5 de dezembro de 1839, filho do coronel Fran-
cisco Antônio de Carvalho Nobre e de Delphina Maria 
de Jesus Nobre.

Estudou o primário em sua cidade natal e fez o curso 
de humanidades na Bahia. Matriculou-se no curso de ci-
ências jurídicas e sociais da Faculdade de Direito do Reci-
fe em 18 de outubro de 1858. Ao término do primeiro ano 
de direito, foi surpreendido pela morte prematura de seu 
pai em 24 de janeiro de 1859. Esse trágico acontecimento 
trouxe prejuízos a sua vida acadêmica, que foi interrom-
pida até 1863, em virtude de ter assumido a direção dos 
negócios da família, os quais lhe exigiram bastante dedica-
ção. Voltou a matricular-se no curso de direito do Recife e 
bacharelou-se em 21 de novembro de 1866.

Casou-se com Irinea Rosa do Faro em 24 de janeiro de 1864 e do consórcio nas-
ceram vinte e dois filhos, entre os quais sobreviveram apenas oito. Uma de suas filhas 
casou-se com o juiz federal Francisco Carneiro Nobre de Lacerda.

Exerceu, em seu estado, diversos 
cargos públicos, tais como: promotor 
público da comarca de Aracaju (1868-
1873); membro do Conselho Literário da 
Capital (1870-1872); curador de órfãos; 
deputado provincial eleito para duas le-
gislaturas (1870-1871 e 1872-1873); pro-
curador fiscal da Tesouraria Provincial 
(1874); diretor-geral de Instrução Pú-
blica da Província (1877-1878); diretor-
geral de Instrução Pública, acumulando 

as diretorias do Colégio Atheneu Sergipense e da Escola Normal (1877-1889); delegado 
especial do inspetor-geral da Instrução Pública Primária e Secundária da Corte (1885-
1886); delegado especial do inspetor-geral da Instrução Pública Primária e Secundária 
(1886); diretor do Asilo de N. Sra. da Pureza (1877-1888); segundo vice-presidente da 
Província, nomeado em 13/05/1888 pela Princesa Imperial Regente; segundo vice-presi-
dente da província (1889); chefe de polícia, nomeado pelo 2º vice-governador Lourenço 
Freire de Mesquita Dantas em novembro de 1890; juiz substituto da Justiça Federal de 
Sergipe, nomeado pelo generalíssimo Deodoro da Fonseca em 28 de novembro de 1890, 
tendo tomado posse em 7 de março de 1891.
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Diplomou-se sócio honorário do Club Acadêmico do Recife em 1887 e do Gabinete 
Literário da cidade de Caruaru, em Pernambuco. Como jurista respeitado entre seus 
pares, era convidado a prestar consultas e pareceres às questões controvertidas que sur-
giam no fórum da província de Sergipe, doutrinando ao lado de Coelho e Campos, Pedro 
Antônio de Oliveira Ribeiro Júnior, João Batista Monteiro e outros jurisconsultos.

Em 11 de janeiro de 1902, foi exonerado, a pedido, do cargo de juiz substituto, por 
força da incompatibilidade legal do grau de parentesco com o juiz federal Nobre de La-
cerda, seu sobrinho e genro.

Foi eleito vice-presidente da província de Sergipe para o triênio 1902-1905 e reelei-
to para o triênio 1905-1908, vindo a falecer no exercício desse mandato político.

Todas as vezes que esteve na posição de diretor-geral de Instrução Pública do esta-
do, preocupou-se com a necessidade de estender a educação a todas as classes sociais. 
Em seus relatórios, apresentou medidas e regulamentos, a fim de melhorar o ensino pú-
blico. Seu principal objetivo era modernizar os métodos educacionais. Foi responsável 
pela organização do programa de concurso para provimento das cadeiras públicas do 
ensino primário.

A ausência de harmonia e unidade entre a presidência da província e a diretoria de 
Instrução levou Pelino Nobre a solicitar sua demissão em vários governos. Não aceitava 
o fato de que os planos de economia dos governantes suprimissem escolas do interior e 
da capital e subestimassem a educação pública.

Estudioso do assunto, considerava a instrução e a educação dos jovens a base da 
moralidade pública e a primeira condição de toda a reforma social. Via na obrigatorieda-
de do ensino um dos mais sagrados deveres dos governantes. Em um dos seus relatórios 
apresentados ao primeiro vice-presidente da província, asseverou: “Ninguém tem o di-
reito de permanecer na ignorância”.

Político militante durante a maior parte de sua vida, foi sempre desprendido e de-
dicado aos interesses do seu estado.

Fundou, em Aracaju, o Gabinete Literário Sergipano, em 1870, sendo eleito seu 
primeiro presidente por dois mandatos consecutivos. Tomou parte na organização do 
Partido Conservador ao lado dos mais importantes políticos conterrâneos, como Lean-
dro Maciel, Coelho e Campos, padre Olympio Campos e Oliveira Ribeiro.

Fundou a Gazeta de Aracaju, órgão do Partido Conservador e oficial do governo, em 
4 de junho de 1879.

Escreveu, sempre no anonimato, nos jornais A Crença,  Jornal do Aracaju, Folha de 
Sergipe e Jornal do Commércio, todos em sua cidade natal.

Publicou: Relatório com que passou a administração da província de Sergipe ao 
presidente provincial Francisco de Paula Prestes Pimentel em 30/07/1888, na Gazeta 
de Aracaju, 1888; Relatório da directoria-geral da Instrução Pública da província de 
Sergipe, apresentado ao primeiro vice-presidente da província, José Martins Fontes, 
em 31/12/1877, Assembleia Provincial de Sergipe, 1º de março de 1878; Relatório da 
directoria-geral da Instrução Pública da província de Sergipe, apresentado ao presiden-
te provincial Manoel de Araújo Góes em 14/01/1886, Assembleia provincial de Sergi-
pe, em 15 de fevereiro de 1886; Relatório da directoria-geral da Instrução Pública da 
província de Sergipe, apresentado ao presidente provincial Manoel de Araújo Góes em 
31/12/1887, Assembleia provincial de Sergipe, em 3 de abril de 1888.

Faleceu em Aracaju, em 24 de dezembro de 1907.
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Raul de Souza Martins50

Nasceu no dia 3 de outubro de 1873, no Maranhão.
Bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais em 1893, na Faculdade Livre de Di-

reito do Rio de Janeiro.
Atuou como advogado no Rio de Janeiro, de 1893 a 1894; foi inspetor escolar de 

1894 a 1896 e representante do Ministério Público no Tribunal de Contas do Rio de 
Janeiro de 1897 a 1899.

Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, em 23 de setembro de 1899, em 
Vitória/ES.

Raymundo de Araújo Castro50, 60

Nascido em São Bento/MA, em 2 de dezembro de 1880, era filho de João Albino 
Castro e de Luiza Araújo Castro. Casado em primeiras núpcias com Carmem Viveiros 
de Castro, teve quatro filhos: Luiza Rosa, Francisco José, João Augusto, falecido em 
Nova York como embaixador, e Raymundo de Araújo Castro Filho, único sobrevivente 
bacharel em direito.

De acordo com Soares (1997), era detentor de invejável cultura jurídica e humanis-
ta. Foi aprovado em concurso para juiz federal realizado em 1925, tendo tomado posse 
em 23 de julho de 1926.

Anteriormente já demonstrara o brilho de sua inteligência em sua banca de advo-
cacia no Rio de Janeiro, onde se notabilizou como nome dos mais representativos de 
sua geração. Segundo o ex-presidente Sarney, Araújo Castro foi um dos maiores cons-
titucionalistas brasileiros de sua época. Na afirmativa de seu filho, comentou todas as 
constituições do Brasil até sua morte, em 13 de novembro de 1945, inclusive a Reforma 
Constitucional de 1926. Segundo sua nora, em onze anos de judicatura federal (1926-
1937), nunca teve uma sentença reformada pelo Supremo.

Foi membro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão.
Homem sem vaidades e ostentações, caráter incorruptível, de conduta ilibada, cora-

joso e inovador em sua administração. Segundo seu filho, utilizava o mesmo imóvel para 
o juizado e para a residência do juiz. Assim agindo, facilitava a prestação jurisdicional 
numa cidade com poucos meios de transportes: exclusivamente quatro ou cinco linhas 
de bondes elétricos (SOARES, 1997).

Escritor primoroso, escreveu algumas dezenas de livros sobre os mais diversos as-
suntos, um dos quais trouxe o prefácio de Afonso Celso.

Posto em disponibilidade em 31 de novembro de 1937, com fundamento no art. 91, 
letra q, da Constituição — por ato de Getúlio Vargas emitido dias depois da edição do De-
creto-Lei 2.139, de 16 de novembro de 1937, que extinguiu a Justiça Federal e deu outras 
providências —, o eminente juiz passou a dedicar-se à Justiça do Trabalho e correlatos.

É da sua autoria o projeto de lei sobre acidentes no trabalho e o Manual Cívico ado-
tado nas escolas, na disciplina Instrução Moral e Cívica, particularmente no tradicional 
Liceu Maranhense. Suas principais obras publicadas foram A Reforma constitucional, em 
1923, e Acidentes no trabalho.

Válido lembrar que seu nome encabeçou a lista tríplice para ministro do Supremo, 
não tendo, todavia, sido escolhido, em virtude da interferência direta de alta patente mi-
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litar que o juiz Raymundo de Araújo Castro houvera condenado em ação que tinha como 
parte vencedora Tarquino Lopes Filho, médico e político de larga tradição no Maranhão.

Ascendente e descendente de ilustradas personalidades, tem um neto, Luiz Augusto 
de Araújo Castro, embaixador do Brasil no Uruguai, de 1996 a 2000, que, anteriormen-
te, foi substituído por Itamar Franco na Organização dos Estados Americanos. Por tudo 
o que fez pela Justiça e pelas letras jurídicas brasileiras em seus mais de quarenta anos 
de trabalho, o eminente magistrado é merecedor de um lugar de destaque na galeria dos 
grandes brasileiros que, com seu talento, enriqueceram a Justiça Federal do Maranhão.

Rodolfo de Faria Pereira35, 50

Filho do barão de Piumhy e da baronesa de Piumhy, nasceu em 25 de dezembro de 
1868, em Minas Gerais.

Bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito de São Paulo.
Em 11 de novembro de 1909, ingressou na Justiça Federal como juiz federal subs-

tituto, em Rio Branco/AC*.
Sua principal obra publicada foi A Justiça no estado de São Paulo, em 1900.

*A obra de Vladimir Passos de Freitas informa como sendo 11 de setembro a data de sua posse como 
juiz federal.

Samuel Felipe de Souza Uchoa50

Nasceu em 21 de dezembro de 1843, em Riacho do Sangue/CE (hoje Jaguaretama). 
Seu pai era Antônio Felipe de Souza Uchoa e sua mãe, Germana Cavalcanti Uchoa.

Bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais em 1866, na Faculdade de Direito do 
Recife.

Atuou como promotor de justiça 
nas comarcas de Inhamuns/CE (hoje 
Saboeiro) e Acarau/CE, de 1867 a 
1870; foi juiz municipal e de órfãos 
na comarca de Granja/CE, em 1870; 
juiz de direito em Ipu/CE; chefe de 
polícia na província do Pará, de 1874 
a 1875; juiz de direito na comarca de 
Campo Maior/PI e Aracati/CE, de 

1875 a 1886; chefe de polícia interino no Ceará, de 1890 a 1891, e deputado provincial 
em várias legislaturas. Foi jornalista dos jornais Constituição, O Norte e Jaguaribe, entre 
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outros. Ingressou na Justiça Federal como juiz seccional, em 3 de março de 1891, em 
Fortaleza/CE.

Foi condecorado como Comendador da Real Ordem Militar Portuguesa e Cavaleiro 
da Ordem da Rosa.

Faleceu em 25 de junho de 1902, em Fortaleza/CE.

Sérgio Teixeira Lins de Barros Loreto*4, 50, 59

Nasceu no dia 9 de setembro de 1870, no município de Águas Belas, zona da mata 
pernambucana, filho do professor Galdino Eleutério Teixeira de Barros e de Luiza Lo-
reto. Foi casado com Virgínia de Moraes Freitas Barbosa, com a qual teve dois filhos, 
Sérgio Loreto Filho e Aspásia.

De família modesta, trabalhou como funcionário dos Correios, emprego que con-
seguiu prestando concurso público. Concluiu o curso secundário em 1887 e estudou no 
Liceu de Artes e Ofícios, onde foi professor de Aritmética. Trabalhando e estudando, 
conseguiu terminar o curso de direito pela Faculdade de Direito do Recife, em junho de 
1892.

Foi para o Espírito Santo convidado pelo irmão Galdino Loreto, para assumir o 
cargo de promotor público em 1897, na cidade de São Leopoldo. Foi também chefe de 
polícia e juiz municipal em Santa Leopoldina.

Demitido por problemas políticos, transferiu-se do Espírito Santo para o Rio de 
Janeiro, onde advogou de 1901 a 1904, quando venceu um concurso para juiz federal 
no Espírito Santo, voltando então para Vitória, capital do estado, onde tomou posse em 
7 de maio de 1904. Em 1905, voltou para Recife, para exercer o cargo de juiz federal. 
Levou a vida como magistrado até ser convidado para disputar o governo do estado de 
Pernambuco.

Eleito governador de Pernambuco em 1922, procurou desenvolver uma política 
modernizadora, concretizou a criação das secretarias do estado e centrou forças no com-
bate às epidemias da gripe espanhola e da febre amarela, que assolaram a região.

Realizou várias obras no Recife e no interior do estado, entre as quais a conclusão 
do quartel e da praça do Derby; a construção da avenida Beira-Mar (atual avenida Boa 
Viagem); a dragagem do porto do Recife e a ampliação de alguns cais e armazéns para 
permitir a entrada e acostamento de grande navios; a construção da segunda linha adu-
tora do Gurjaú, para ampliar o abastecimento d’água da cidade; a construção de estradas 
entre Floresta-Cabrobó-Boa Vista e entre Floresta-Salgueiro-Leopoldina-Ouricuri; a res-
tauração de prédios escolares, tendo dado especial atenção à formação de professores. 
Foi ele quem instituiu o Hino da Cidade do Recife, através da Lei 108, de 10 de julho de 
1924, com letra de Manoel Aarão e música de Nelson Ferreira.

Na área da higiene e saúde públicas, tendo como secretário seu genro, o médico 
Amaury de Medeiros, criou setores especializados para combater a malária, a tuberculo-
se, a sífilis e para tratar as doenças mentais. Abriu uma rede de hospitais que atendia aos 
municípios de Goiana, Cabo, Bonito, Canhotinho, Olinda, Nazaré da Mata, Ribeirão, 
além de vinte e seis postos de saúde no interior do estado. Reformou o Hospital Santa 
Águeda, hoje chamado Oswaldo Cruz, e criou serviços de visitadores e de educação sa-
nitária, conseguindo erradicar a varíola, a febre amarela e diminuir significativamente 
o índice de mortalidade de crianças e adultos.
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Quando deixou o governo em outubro de 1926, foi eleito deputado federal por Per-
nambuco e, em 1930, abandonou a política.

Durante seu governo, enfrentou diversos problemas, como a difusão do cangacei-
rismo no sertão. A Coluna Prestes entrou em Pernambuco, vinda do Ceará, e atravessou 
o estado por duas vezes.

Seu nome continua sendo lembrado através de um logradouro público no Recife, a 
praça Sérgio Loreto, e pela Escola Sérgio Loreto, anexa àquela praça, no bairro de São 
José.

Sua principal obra publicada foi Trechos de direito, em 1910.
Morreu no dia 6 de março de 1937.

*Algumas publicações trazem o nome invertido: Sérgio Lins Teixeira de Barros Loreto.

Severino Alves de Sousa50

Nasceu em 8 de novembro de 1896, em Vila do Conde/BA. Era filho do major José 
Manuel Alves com Ismênia Batista Alves. Foi casado com Dulce Pinto de Almeida e 
Sousa.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1918, na Faculdade de Direito da 
Bahia.

Atuou como jornalista em Itabuna e em Salvador/BA; foi presidente da Associação 
Comercial dos Varejistas de Itabuna/BA; advogado em Santos/SP; diretor de O Diário 
de Santos em São Paulo e sócio da Sociedade Brasileira de Filosofia e Sociedade de Geo-
grafia do Rio de Janeiro.

Ingressou na Justiça Federal como juiz federal, em 1932, em Rio Branco/AC. Foi 
vice-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Acre, de 1935 a 1937, e membro e 
vice-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. Foi colocado em disponibilida-
de pelo Decreto-Lei 2.139, de 30 de novembro de 1937, de Getúlio Vargas.

Após o desligamento da Justiça Federal, foi desembargador do Tribunal de Justiça 
do estado da Guanabara em 1962 e docente do Ginásio Tarquínio Silva das cadeiras de 
Geografia, História e Filosofia, e da Academia de Comércio e Ciências Econômicas.

Sua principal obra publicada foi Potamografia do Nordeste da Bahia.
Faleceu em 30 de abril de 1981, na Bahia.

Trajano Américo de Caldas Brandão33, 50

Nasceu em 22 de agosto de 1861, em Caldas Brandão/PB, filho do fazendeiro Amé-
rico de Caldas Brandão com Ana Salvina de Caldas Cavalcanti. Foi casado com Amélia 
Emília de Vasconcelos Caldas.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais em 1883, na Faculdade de Direito do 
Recife.

Na Paraíba, atuou como promotor em Alagoa Grande, de 1883 a 1885; foi juiz mu-
nicipal de Bananeiras de 1885 a 1889; promotor público de Pilar, Cabeceiras e Areia de 
1889 a 1891; juiz de direito de Umbuzeiro e Areia de 1891 a 1895; juiz de direito de Ma-
manguape; juiz de direito de João Pessoa de 1898 a 1899; desembargador do Supremo 
Tribunal de Justiça; procurador-geral do estado; diretor do Montepio dos Funcionários 
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Públicos do Estado em 1914 e provedor da Santa 
Casa de Misericórdia.

Como desembargador, foi o responsável pelo 
lançamento da Revista Foro, tendo sido seu organi-
zador e principal relator.

Como provedor da Santa Casa de Misericórdia, 
realizou uma de suas mais profícuas administra-
ções, tendo construído o novo edifício do Hospital 
Santa Isabel e reformado sua secular igreja.

Ingressou na Justiça Federal como juiz sec-
cional, em 12 de novembro de 1915, na Paraíba do 
Norte/PB, e, em 1929, aposentou-se.

Faleceu em 12 de setembro de 1933, em João 
Pessoa/PB.

Venâncio Augusto de Magalhães Neiva10, 42, 50

Nasceu na cidade da Paraíba, em 21 de julho de 1849, filho de Frederico Augusto 
Neiva e de Maria Josepha Cirne Neiva. Casou-se com Joana Batista de Figueiredo. Foi 
político e magistrado.

Iniciou seus estudos na capital paraibana, no Liceu Paraibano, e, em seguida, mu-
dou-se para Recife, onde estudou na Escola de Olinda e se formou em direito em 1873.

De volta à Paraíba, advoga e consegue a vaga de promotor público. A primeira 
cidade para a qual trabalhou como promotor foi Teixeira/BA, de 1873 a 1877. Posterior-
mente galga o posto de juiz municipal nas cidades de Pombal, Cunha e Catolé do Rocha, 
de 1877 a 1889. Assumiu temporariamente a comarca de Pombal.

Em 1881, com a emancipação política de vários municípios no estado, Venâncio 
Neiva foi o primeiro juiz do município de Conceição, no vale do Piançó/PB.

Foi nomeado juiz federal na Seção da Paraíba, no governo Campos Sales.
Com a Proclamação da República em 1889, foi o primeiro governador republicano 

do estado no período de 16 de novembro de 1889 a 27 de novembro de 1891. Afastou-se 
da política até 1918, quando foi eleito senador, ficando no cargo até 1930.

Faleceu no Rio de Janeiro, em 19 de fevereiro de 1939.

Venceslau José de Oliveira Queirós50, 66

Nasceu em 2 de dezembro de 1865, em São Paulo, filho do tenente-coronel. Estanis-
lau José de Oliveira Queiroz e de Francisca Maria Cruz de Oliveira Queiroz, pertencia a 
tradicionais troncos familiares paulistas e descendia, por seu pai, de João Correa Pente-
ado e de Izabel Paes de Barros. Foi casado com Adelaide Dinis de Queiroz.

Formou-se na Faculdade de Direito de São Paulo, em 1890.
Ingressou na magistratura, tornando-se juiz federal em São Paulo, em 21 de agosto 

de 1903. Era irmão do também magistrado Flávio Augusto de Oliveira Queiroz. Foi um 
dos fundadores da Academia Paulista de Letras, onde ocupou a Cadeira n. 9, tendo sido 
contemporâneo de Luiz Murat, Horácio de Carvalho, Assis Pacheco e Alberto Torres.
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Político, foi deputado de 1892 a 1894. Na imprensa, foi redator de A Ideia, A Repú-
blica, A Vida Paulistana, Diário Mercantil e O Ensaio Literário. Exerceu, por dez anos, o 
cargo de redator-chefe no Correio Paulistano, onde também escrevia crítica teatral. Cola-
borou, ainda, com O País, A Semana, a Quinzena Paulista, O Estado de São Paulo, Diário 
Popular, Gazeta do Povo e Cena Ilustrada, além do tabloide Redenção, que, em 1905, foi 
dedicado à memória de José do Patrocínio.

Ainda na faculdade, reuniu muitos de seus trabalhos no livro Rezas do Diabo, que 
lhe valeu a alcunha de “Baudelaire paulistano”, dada pelo poeta Ezequiel Freire em ar-
tigo publicado em 1887.

Integrou, no Conservatório Dramático e Musical de São Paulo, o corpo docente 
superior como catedrático de dicção, literatura e estética, cadeira na qual foi sucedido, 
após sua morte, por seu ex-aluno Mário de Andrade, em 1922. Foi, ainda, membro do 
Conselho Superior da Instrução Pública.

Utilizou-se de muitos pseudônimos, que se tornaram referência no meio literário, 
como “Dr. Pangalss”, “Lúcifer”, “João Crespo”, “Saulo” e “Frei Tomás”.

Suas principais obras publicadas foram: Goivos, poesias, em 1883; Versos, em 1890; 
Herói: poesias patrióticas, em 1898; Sob os olhos de Deus, em 1901, além de Misticismo 
satânico, em 1950, e Um poeta morto, em 1951, publicadas após sua morte.

Recebeu a condecoração de membro da Academia Paulista de Letras.
Em 13 de maio de 1960, a Prefeitura de São Paulo deu o seu nome a um logradouro, 

a avenida Dr. Venceslau de Queirós. Em Jundiaí, sua cidade natal, há também uma rua 
com seu nome e, no estado do Amazonas, no município de Tefé, uma escola municipal.

Faleceu em 19 de janeiro de 1921.

Washington Osório de Oliveira25, 50

Filho de Joaquim Osório de Oliveira e de Felismina Sant’Ana de Oliveira, nasceu em 
23 de março de 1872, na cidade de Santa Maria Madalena, província do Rio de Janeiro.

Formou-se em ciências jurídicas e sociais na Faculdade de Direito de São Paulo, 
tendo recebido o grau de bacharel no dia 26 de 
março de 1898.

Em título de 29 de setembro do mesmo ano, 
foi nomeado promotor público da comarca de Pi-
raju, no estado de São Paulo. Assumiu o exercí-
cio em 10 de outubro seguinte e serviu até 26 de 
agosto de 1908.

Abandonou a magistratura e dedicou-se, 
com grande sacerdócio, à advocacia, em que ob-
teve imensos triunfos, devidos a sua vasta cultu-
ra e inteligência, tornando-se notável advogado.

A instâncias do marechal Hermes da Fonse-
ca, que desejava preencher a vaga de juiz federal 
no estado de São Paulo com um jurista de grande 
valor e independência, aceitou a nomeação reali-
zada em decreto de 12 de junho de 1914.

A passagem de Washington de Oliveira por 
esse elevado cargo foi traduzida em vasta série 
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de luminosas sentenças em defesa dos grandes interesses da justiça, nas quais salientou 
sempre o espírito de sua capacidade de jurista e o renome que conquistara nas lides 
forenses.

Por questões políticas, foi ele afastado do cargo e aposentado, ato tornado sem efei-
to posteriormente, tendo sido reintegrado em suas funções em setembro de 1937.

Em virtude da extinção da Justiça Federal pelo Decreto-Lei 6, de 16 de novembro 
de 1937, foi posto em disponibilidade.

Getúlio Vargas, reconhecendo o grande merecimento de Washington de Oliveira, 
resolveu, em decreto de 1º de outubro de 1938, nomeá-lo Ministro do Supremo Tribu-
nal Federal.



r e s g a t e  h is  t ó ri  c o  d a  j us  t i ç a  f e d e r a l  ( 1 8 9 0 - 1 9 3 7 ) 101

b io  g r a f i a s



r e s g a t e  h is  t ó ri  c o  d a  j us  t i ç a  f e d e r a l  ( 1 8 9 0 - 1 9 3 7 )102

b io  g r a f i a s

Juízes sem dados biográficos

Adauto do Nascimento Feitosa•	
Juiz seccional
São Paulo

Albano Antunes Nunes de Oliveira•	
Juiz seccional
Nomeação: 1925
Mato Grosso

Alberto de Barros Falcão de Lacerda•	
Juiz substituto
Nomeação: 18/08/1891
Amazonas

Alberto de Gouvêa Cunha Barreto•	
Juiz substituto
Nomeação: 31/03/1906
Pará

Anízio Auto de Abreu•	
Juiz substituto
Nomeação: 14/11/1890
Piauí

Annibal de Carvalho Chaves•	
Juiz substituto
Nomeação: 10/09/1906
Paraná

Antônio de Amorim Garcia•	
Juiz substituto
Nomeação: 18/08/1900
Piauí

Antônio de Olinda de Almeida •	
Cavalcanti
Nomeação: 26/11/1890
Pernambuco

Antônio Francisco Leite Pindahyba•	
Juiz federal
Nomeação: 04/04/1906
Alagoas

Antônio José Pinto•	
Nomeação: 10/05/1895
Amazonas

Antônio Leite Pindahyba•	
Juiz federal
Nomeação: 01/12/1905
Alagoas

Antônio Manoel Moreira•	
Mato Grosso

Antonio Pedro de Alencastro Araújo•	
Juiz seccional
Nomeação: 18/04/1891
Rio de Janeiro

Antônio Tomáz de Aquino Correa•	
Nomeação: 1918
Mato Grosso

Aprígio Carvalho Rodrigues dos •	
Anjos
Juiz substituto
Nomeação: 30/03/1912
Mato Grosso

Arthur da Silva Jucá•	
Juiz substituto
Nomeação: 16/04/1913
Alagoas

Astolpho Dutra Nicacio•	
Juiz substituto
Nomeação: 15/03/1892
Minas Gerais

Ataliba Salles•	
Juiz substituto
Nomeação: 15/04/1932
Minas Gerais
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Aureliano de Campos•	
Juiz seccional
Nomeação: 05/03/1891
Distrito Federal

Bento José Lamenha Lins•	
Juiz substituto
Nomeação: 14/11/1890
Paraná

Cândido Valeriano da Silva Freire•	
Juiz substituto
Nomeação: 01/12/1890
Santa Catarina

Eduardo Vicente de Azevedo•	
São Paulo

Eloy de Avellar Figueira de Mello•	
Juiz seccional
Nomeação: 1920
Mato Grosso

Ernesto Cunha•	
Juiz substituto
Nomeação: 10/05/1906
Pernambuco

Ernesto de Lima Santos•	
Juiz substituto
Nomeação: 14/11/1890
Paraná

Eurico Drummond Costa•	
Juiz substituto
Nomeação: 20/07/1927
São Paulo

Francisco da Costa Ramos•	
Nomeação: 26/11/1890
Alagoas

Francisco Ferreira Chaves•	
Rio Grande do Norte

Francisco José Viveiros de Castro•	
Juiz substituto
Nomeação: 26/11/1890
Pará

Galdino Teixeira Lins de Barros •	
Loreto
Juiz substituto
Nomeação: 14/11/1890
Espírito Santo

Gaspar Vicente da Costa•	
Juiz substituto
Nomeação: 27/06/1891
Pará

Gentil Augusto de Moraes •	
Bittencourt
Juiz seccional
Nomeação: 14/11/1890
Pará

Gustavo Affonso Farnese•	
Juiz seccional
Nomeação: 09/05/1908
Acre

Henrique José Vieira Filho•	
Juiz seccional
Nomeação: 1912
Mato Grosso

Henrique Netto de Vasconcelos Lessa•	
Juiz substituto
Nomeação: 30/07/1913
Santa Catarina

Hermelindo de Gusmão Castelo •	
Branco Filho
Juiz substituto
Maranhão

Hermenegildo Pinto Figueiredo•	
Nomeação: 26/11/1890
Mato Grosso
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João Chacon•	
(Vide José Chacon)

João de Moraes de Matos•	
Juiz seccional
Nomeação: 21/08/1901
Mato Grosso

João Florentino Meira de Castro•	
Juiz substituto
Nomeação: 20/10/1924
São Paulo

João Pinto Martins de Oliveira•	
Juiz seccional
Amazonas

Joaquim de Moraes Jardim•	
Juiz federal
Pernambuco

Joaquim Miró•	
Juiz substituto
Nomeação: 08/05/1905
Paraná

José Antônio Floresta Bastos•	
Juiz substituto
Nomeação: 14/11/1890
Amazonas

José Barreto da Costa Rodrigues•	
Juiz federal
Maranhão

José Caetano da Costa e Silva•	
Juiz federal
Nomeação: 19/04/1932
Rio de Janeiro

José* Chacon•	
Juiz seccional
Nomeação: 1911
Mato Grosso
*Em alguns registros, João.

José de Oliveira Queiroz•	
Juiz substituto
São Paulo

José Eustáquio da Silva•	
Juiz seccional
Nomeação: 1920
Mato Grosso

José Joaquim de Souza Júnior•	
Juiz substituto
Nomeação: 05/02/1903
Goiás

José Joaquim Monteiro de Andrade•	
Juiz substituto
Nomeação: 02/04/1892
Minas Gerais

José Leopoldo Pereira Lima•	
Juiz substituto
Nomeação: 17/12/1892
Pará

José Maria Vaz Pinto Coelho•	
Juiz substituto
Nomeação: 07/10/1892
Distrito Federal

Júlio Auto da Cruz Oliveira•	
Juiz substituto
Nomeação: 05/02/1909
Alagoas

Júlio Müller•	
Juiz seccional
Nomeação: 1918
Mato Grosso

Júlio Octaviano Ferreira•	
Juiz federal
Nomeação: 20/10/1924
Minas Gerais



r e s g a t e  h is  t ó ri  c o  d a  j us  t i ç a  f e d e r a l  ( 1 8 9 0 - 1 9 3 7 ) 105

b io  g r a f i a s

Luiz Afonso Chagas•	
Juiz substituto
Rio Grande do Sul

Luiz Augusto de Carvalho e Mello •	
Juiz substituto
Nomeação: 26/11/1890
Rio de Janeiro

Luiz Estevão de Oliveira•	
Juiz federal
Nomeação: 15/05/1
912
Pará

Manoel de Brito Categipre•	
Juiz substituto
Nomeação: 07/03/1891
Distrito Federal

Manoel Dias de Aquino e Castro•	
Nomeação: 14/06/1897
São Paulo

Manoel Durval•	
Juiz substituto
Bahia

Manoel Pereira de Souza•	
Nomeação: 1918
Mato Grosso

Marcello Francisco da Silva•	
Juiz federal
Nomeação: 31/07/1918
Piauí

Octávio Martins Rodrigues•	
Juiz substituto
Nomeação: 19/08/1907
Rio de Janeiro

Olympio da Silva Costa•	
Juiz federal
Nomeação: 27/11/1906
Goiás

Olympio de Sá e Albuquerque•	
Juiz substituto
Nomeação: 08/08/1907
Rio de Janeiro

Ortulano Ribeiro de Abreu•	
Juiz substituto
Nomeação: 03/10/1900
Rio de Janeiro

Otto de Andrade Gil•	
Nomeação: 04/07/1923
Distrito Federal

Pedro Monte Ablas•	
Juiz federal
Nomeação: 20/10/1924
São Paulo

Raymundo José de Siqueira Mendes•	
Juiz substituto
Nomeação: 14/11/1890
Pará

Rodrigo Firmiano de Moraes•	
Juiz substituto
Rio Grande do Sul

Samuel Aníbal de Carvalho Chaves•	
Juiz substituto
Nomeação: 10/09/1906
Paraná

Sezino Barbosa do Valle•	
Juiz substituto
Nomeação: 18/04/1907
Minas Gerais

Sílvio Gentil de Lima•	
Nomeação: 25/07/1913
Ceará

Thomaz Miranda de Paula Pessoa•	
Juiz substituto
Nomeação: 18/01/1912
Amazonas
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Trajano Alípio Temporal de •	
Mendonça
Juiz substituto
Nomeação: 26/09/1891
Pernambuco

Vicente da Silva Albano•	
Juiz substituto
Ceará

Victor Manoel de Freitas•	
Distrito Federal

Waldomiro da Silva Moreira•	
Juiz substituto
Nomeação: 20/10/1924
Distrito Federal

Wortigern Luiz Pereira•	
Juiz federal
Nomeação: 06/05/1914
Acre
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Affonso Augusto da Costa Machado•	
1º suplente
Nomeação: 05/02/1895
Publicação: 06/02/1895
Rio de Janeiro

Alfredo de Souza Lopes da Costa•	
1º suplente
Nomeação: 19/08/1907
Publicação: 21/08/1907
Distrito Federal

Amadeu Vieira de Morgado•	
2º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Paranguá/Piauí

Ângelo Rodrigues de Souza•	
2º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Alto Longá/Piauí

Anísio Costa•	
Publicação: 30/11/1926
Santo Antônio de Balsas/Maranhão

Antônio Nogueira de Carvalho•	
2º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Corrente/Piauí

Antônio Pedro de Alencastro•	
2º suplente
Nomeação: 19/01/1895
Publicação: 20/01/1895
Distrito Federal

Antônio Pessoa de Barros•	
1º suplente
Nomeação: 19/01/1895
Publicação: 20/01/1895
Distrito Federal

Antonio Pires de Souza•	
1º suplente
Nomeação: 30/04/1906
Publicação: 02/05/1906
Rio Grande/Rio Grande do Sul

Argemiro Ribeiro Baptista•	
1º suplente
Campina Grande/Paraná

Belisario Fernandes da Silva Tavora•	
3º suplente
Nomeação: 19/08/1907
Publicação: 21/08/1907
Distrito Federal

Benedicto Moreira•	
Publicação: 30/11/1926
Itapecuru/Maranhão

Bento Gonçalves Cordeiro•	
1º suplente
Morretes/Paraná

Bertholino Alves Rocha Filho•	
1º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Jeromenha/Piauí

Cândido Gonzaga de Barros•	
3º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Corrente/Piauí

Juízes nomeados como suplentes
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Cynobelino José Bemvindo•	
2º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Bom Jesus da Gurgueia/Piauí

Domingos Pereira de Sá•	
2º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Jeromenha/Piauí

Edson Chaves•	
Publicação: 30/11/1926
Carutapera/Maranhão

Ernesto Paixão•	
2º suplente
Nomeação: 05/02/1895
Publicação: 06/02/1895
Rio de Janeiro

Euclides Godofredo da Silva Miranda•	
3º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Buriti dos Lopes/Piauí

Fábio Ferreira Lustosa•	
1º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Parnaguá/Piauí

Fernando Pereira de Castro•	
1º suplente
Nomeação: 02/04/1906
Publicação: 04/04/1906
São Luiz de Parahytinga/São Paulo

Francisco de Paiva Vidal•	
1º suplente
Campo Largo/Paraná

Francisco João Nepomuceno•	
Publicação: 30/11/1926
São Francisco/Maranhão

Francisco José Bemvindo•	
3º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Bom Jesus da Gurgueia/Piauí

Francisco Ribeiro Guimarães•	
1º suplente
Nomeação: 02/04/1906
Publicação: 04/04/1906
Pacoty/Ceará

Francisco Salivet Netto•	
1º suplente
Palmas/Paraná

Francisco Virgílio Valle dos Santos•	
1º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Breves/Pará

Gabriel Ettinger•	
1º suplente
Nomeação: 02/04/1906
Publicação: 04/04/1906
São Paulo/Sergipe

Hermenegildo Trevira•	
1º suplente
Colombo/Paraná
Honório Cantanhede
Publicação: 30/11/1926
Itapecuru/Maranhão

Isaac Vilhena•	
Publicação: 30/11/1926
São Francisco/Maranhão
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Jesuíno Gonçalves Guimarães•	
3º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Jeromenha/Piauí

João Christóvão da Silva•	
1º suplente
Nomeação: 06/05/1914
Publicação: 08/05/1914 
Antonina/Paraná

João Damasceno Ferreira•	
Publicação: 30/11/1926
São Francisco/Maranhão

João Ramos•	
Publicação: 30/11/1926
Santa Quitéria/Maranhão

Joaquim Alves de Mello•	
3º suplente
Nomeação: 06/05/1914
Publicação: 08/05/1914
Antonina/Paraná

Joaquim da Luz Filho•	
1º suplente
Cochas/Paraná

Joaquim Esmerino Soeiro Parentes•	
3º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Alto Longá/Piauí

Joaquim José Buqueia•	
2º suplente
Nomeação: 06/05/1914
Publicação: 08/05/1914
Antonina/Paraná

Joaquim Souza Miranda•	
Publicação: 30/11/1926
Santo Antônio de Balsas/Maranhão

José Antonio de Camargo•	
1º suplente
Palmeira/Paraná

José Ferreira Paz•	
2º suplente
São José da Boa Vista/Paraná

José Francisco de Oliveira Marques•	
1º suplente
Antonina/Paraná

José Francisco Peixoto•	
3º suplente
Nomeação: 08/08/1907
Publicação: 10/08/1907
Granito/Pernambuco

José Lins Spindola•	
Publicação: 30/11/1926
Santa Quitéria/Maranhão

José Velloso de Albuquerque Mello•	
2º suplente
Nomeação: 02/04/1906
Publicação: 04/04/1906
Goiânia/Pernambuco

Manoel Aprígio de Christo•	
2º suplente
Nomeação: 06/05/1914
Publicação: 08/05/1914
Rio Branco/Paraná

Manoel Aragão•	
Publicação: 30/11/1926
Carutapera/Maranhão

Manoel Evangelista de Trindade•	
1º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Bom Jesus da Gurgueia/Piauí
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Manoel Fidélis Gonçalves•	
1º suplente
Entre Rios/Paraná

Manoel Gonçalves Ferreira•	
1º suplente
Araucária/Paraná

Mathias Gomes de Carvalho•	
1º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Oeiras/Piauí

Olympio de Carvalho•	
1º suplente
Nomeação: 12/11/1924
Publicação: 15/11/1924
Distrito Federal

Pedro Francisco de Lacerda•	
1º suplente
Nomeação: 02/04/1906
Publicação: 04/04/1906
Milagres/Ceará

Pedro Martins de Araújo Costa•	
1º suplente
Nomeação: 30/03/1912
Publicação: 02/04/1912
Bom Jesus da Gurgueia/Piauí

Sadock Barbosa•	
Publicação: 30/11/1926
Santo Antônio de Balsas/Maranhão

Sebastião de Camargo Ribas•	
1º suplente
Guarapuava/Paraná

Theodorico Francisco Pereira•	
3º suplente
Nomeação: 30/04/1906
Publicação: 02/05/1906
Picos/Piauí

Theóphilo Euzébio de Rosa•	
3º suplente
Nomeação: 06/05/1914
Publicação: 08/05/1914
Rio Branco/Paraná

Theóphilo Mendes•	
Publicação: 30/11/1926
Santa Quitéria/Maranhão

Theophilo Ottoni Pereira Franco•	
2º suplente
Nomeação: 08/08/1907
Publicação: 10/08/1907
Mocajuba/Pará

Virgílio Ferreira de Andrade•	
1º suplente
Nomeação: 18/04/1907
Publicação: 20/04/1907
Natividade/São Paulo
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Introdução

É impossível promover o resgate da primeira fase da Justiça Federal sem que se teçam 
comentários a respeito de eventos, casos e acontecimentos que marcaram tal período.

Durante quase cinquenta anos — duração superior ao atual período, posterior à 
restauração —, a Justiça Federal de primeiro e segundo graus esteve em plena atividade, 
de modo que incontáveis são os casos cujas decisões, extrapolando a frieza dos autos e 
esferas jurídicas dos contendores, irradiaram seus efeitos até mesmo sobre todo o ter-
ritório nacional, fosse pela aplicação da norma concretamente considerada, fosse pela 
projeção sociopolítica do julgado.

Considerando-se a dificuldade em coletar elementos para a averiguação dos casos 
mais relevantes decididos pela Justiça Federal, principalmente em seus primeiros anos, 
um complicador se nos apresenta nesta situação: o de decidir que questões merecem ser 
expostas neste trabalho. A resposta, todavia, não poderia ser outra, senão a mais prag-
mática: as questões que mais chamaram a atenção da comunidade jurídica, levando-se 
em conta o maior número de aspectos possível.

De se lembrar que representava a segunda instância da Justiça Federal, nesta pri-
meira fase, o Supremo Tribunal Federal – STF como corte revisora dos julgados dos 
juízes seccionais.

Partindo-se do critério acima, entende-se que os casos e acontecimentos a seguir 
relacionados, acompanhados de breves comentários, serviram para moldar o entendi-
mento de todos a respeito da Justiça Federal em sua primeira fase.

O assassinato do juiz federal Lucrécio Dantas Avelino

Não se poderia iniciar o relato do presente segmento do trabalho sem a apresenta-
ção de um evento marcado pela tragédia pessoal de um membro da magistratura que se 
estuda.

Em 18 de novembro de 1927, o juiz seccional Lucrécio Dantas Avelino, do estado 
do Piauí, filho do também juiz seccional Demosthenes Constâncio Avelino, foi assassi-
nado aos 42 anos.

Conquanto houvesse sérias indicações de que o delito fora cometido por vingança, 
uma vez que o juiz federal teria condenado pessoas influentes em Teresina/PI por dis-
tribuição de moeda falsa, não se chegou à certeza necessária para tanto informar. Conta 
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a literatura1 que, pouco antes de falecer, ao ser socorrido, teria pronunciado as seguintes 
palavras: “São os percalços do ofício de julgador”.

Acusação criminal contra juízes federais do estado de Sergipe

Citado por Freitas (2004, p. 24-25), este caso releva passagem interessante da pri-
meira fase da Justiça Federal.

Após o Levante do Forte de Copacabana, no Rio de Janeiro, a deflagração do Te-
nentismo e a retomada da capital de São Paulo, os oficiais do Exército capitão Eurípedes 
Esteves de Lima e os tenentes Augusto Maynard Gomes e João Soriano de Mello, em 
Aracaju/SE, tomaram o palácio do Governo, proclamaram membros de uma Junta Go-
vernativa e passaram a expedir ofícios, telegramas e circulares a autoridades federais, 
estaduais e municipais, agências de navegação e estabelecimentos de crédito, anuncian-
do que se encontravam na direção da unidade federativa, fato que durou 21 dias, após o 
que os anteriores administradores retomaram suas funções.

Posteriormente, os fatos foram apurados, resultando no oferecimento de denúncia 
contra 606 pessoas, entre as quais o juiz seccional Francisco Carneiro Nobre de Lacerda 
e o juiz seccional substituto Francisco Vieira de Mello, sob a acusação de que cometido 
o ilícito previsto no art. 107 do Código Penal, correspondente a tentar, diretamente e por 
fatos, mudar, por meios violentos, a Constituição Política da República ou a forma de 
governo estabelecida. Seus atos: haverem respondido aos ofícios da Junta Governativa, 
onde anunciada a tomada do poder.

O juiz seccional da Bahia Paulo Martins Fontes, designado para atuar no caso, mui-
to embora tenha pronunciado os líderes do movimento e 36 sargentos, impronunciou os 
demais acusados, entre os quais os citados magistrados federais.

Juiz federal denunciado por crime de responsabilidade

Em sessão realizada em 5 de outubro de 1896, o Supremo Tribunal Federal, por 
maioria de votos, pronunciou o juiz seccional Aureliano de Campos, do Distrito Federal, 
como incurso no art. 226 do Código Penal2.

Segundo a acusação do procurador-geral da República, o magistrado determinou a 
soltura dos presos Manoel Monteiro Júnior, Antônio Molinari Laurin e Antônio Braz. 
O STF reconheceu a manifesta ilegalidade apenas da soltura do primeiro réu, já que o 
crime imputado pertenceria à esfera de apreciação da Justiça estadual — furto de calças 
—, encaminhando o réu a julgamento.

1	O fato é narrado na obra O assassínio do juiz federal, cuja primeira edição foi publicada em 
1928, pouco tempo depois do crime, e a segunda, já em 2008, sob a coordenação de Deoclécio 
Dantas.

2	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Denúncia 7. Pronuncia de juiz seccional [...]. Jurisprudên-
cia: accordãos annexos ao relatorio apresentado pelo presidente do Tribunal e proferidos em 
1896. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1897. p. 337-339.
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Por sua vez, em 19 de dezembro de 18963, o juiz seccional, por maioria, foi absol-
vido, haja vista o não reconhecimento pelo Tribunal de sua deliberada intenção crimi-
nosa. Foram-lhe indicadas, contudo, recomendações quanto ao cumprimento correto da 
legislação.

Anulação de reforma forçada de militares

Tido como o primeiro caso em que, de fato, enfrentada a constitucionalidade de 
atos do poder público do Brasil (RODRIGUES, 1991, p. 61-66; LIMA, 2005, p. 21-24).

O juiz seccional substituto Henrique Vaz Pinto Coelho, do Distrito Federal4, julgou 
procedente pedido formulado em ação em que o marechal José de Almeida Barreto pug-
nava pela anulação de sua reforma, promovida pelo Decreto de 7 de abril de 18925. A 
causa, patrocinada por Rui Barbosa, enfrentou recurso no Supremo Tribunal Federal6.

Em segunda instância, a sentença foi mantida, conforme julgamento de 19 de se-
tembro de 1895, extraindo-se do acórdão o excerto:

Considerando que o Poder Judiciário da União é guarda da inviolabili-
dade da Constituição, pois lhe compete conhecer das causas que se fundarem 
em disposições constitucionais (art. 60, letra a, da Constituição) e declarar 
nulos ou negar efeitos jurídicos aos atos administrativos que forem ofensivos 
de direitos garantidos pela Constituição e pelas leis (Lei 221, de 20 de novem-
bro de 1894, art. 13):

Confirmam a sentença apelada para condenar, como condenam, a Fa-
zenda Nacional a pagar ao apelado, na forma da lei, os vencimentos e vanta-
gens pecuniárias que pede na petição inicial a fls. 2, e que lhe serão abonados 
enquanto perdurarem os efeitos dos aludidos atos ilegais.

Custas pelo apelante.

O caso, seguramente, é emblemático. Com efeito, a Justiça Federal ainda nem bem 
havia sido instalada e já deparava com questão de tão grande relevo: a impugnação de 
atos provenientes do chefe do Poder Executivo. Por certo que o impacto foi imediato, 
ainda mais considerando o papel que o Poder Judiciário exercera no período anteceden-
te. Por outro lado, não se pode deixar de levar em conta o conturbado momento político 
que caracterizou o início da República. Pertinentes, a esse respeito, são as palavras do 
juiz federal cearense George Marmelstein Lima (2005, p. 22):

3	Ibid., p. 109-112.
4	Na época, cidade do Rio de Janeiro.
5	Medida tomada pelo presidente Floriano Peixoto após a assinatura do documento que ficou 

conhecido como Manifesto dos 13 Generais, onde contestada a legitimidade do novo governo e 
condenados atos do chefe do Poder Executivo.

6	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Apelação Cível 112. É nullo o acto do Poder Executivo que 
reforma forçadamente um official militar [...]. Jurisprudência: accordãos annexos ao relatorio 
apresentado pelo presidente do Tribunal e proferidos em 1895. Rio de Janeiro: Imprensa Na-
cional, 1896. p. 189-191.
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Ninguém imaginaria que um magistrado de primeira instância agiria 
com a coragem suficiente para enfrentar o Executivo no caso dos milita-
res reformados pelo Marechal Floriano. Afinal, aquele era um período em 
que, por muito pouco, prendiam-se parlamentares e jornalistas, demitiam-se 
professores e servidores públicos, reformavam-se militares, aposentavam-se 
juízes compulsoriamente e fuzilavam-se os que fossem contra o regime. Além 
disso, os juízes federais, embora vitalícios, ainda não tinham a garantia de 
inamovibilidade, de tal modo que um juiz no Rio de Janeiro poderia ser re-
movido para os mais longínquos rincões do país com uma simples penada 
— e se desse por satisfeito por ainda estar vivo!

Para se ter uma noção de como ainda era frágil a aceitação da tese de 
que os magistrados detinham o poder de controlar a validade dos atos do 
Executivo e do Legislativo, alguns juízes que, naquele período, se negaram 
a aplicar leis, sob o fundamento de inconstitucionalidade, chegaram a ser 
acusados por crime de responsabilidade ou de prevaricação, o que levou Rui 
Barbosa a escrever uma obra memorável sob o tema, em defesa da liberda-
de de consciência do juiz, intitulada “Defesa do Dr. Alcides de Mendonça 
Lima no Recurso de Revisão contra a Sentença do Superior Tribunal do Rio 
Grande do Sul”, que serviu de fundamento à defesa de um magistrado que 
havia sido condenado à pena de 9 meses de suspensão do emprego por haver 
declarado a inconstitucionalidade da Lei de Organização Judiciária do Rio 
Grande do Sul.

O bombardeio à Bahia: fato e repercussões7

Em 1912, às vésperas da eleição, o governador da Bahia, Araújo Pinho, renuncia ao 
cargo, assumindo-o o presidente da Câmara dos Deputados do estado, Aurélio Viana.

Uma das primeiras medidas do novo chefe do Executivo foi a transferência da As-
sembleia de Salvador para Jequié, com o objetivo de manter total afastamento do gover-
no federal, titularizado pelo presidente Hermes da Fonseca, haja vista notória disputa 
política empreendida com o ministro da Viação, J. J. Seabra.

Os inconformados requereram ao juiz seccional Paulo Martins Fontes a mantença 
da Assembleia na capital, no que foram atendidos.

Em virtude da desobediência à ordem judicial e do policiamento estadual que cer-
cava a Assembleia, o juiz seccional solicitou ao governo federal auxílio de força para 
cumprimento de sua decisão. Assim, por determinação expressa do ministro da Guerra, 
o general Sotero de Menezes determinou a retirada do efetivo policial da sede do Legisla-
tivo estadual no prazo de uma hora. Decorrido o prazo fixado e após tiro de advertência 
disparado do Forte de São Marcelo, iniciou-se o bombardeio, sendo atingidos vários 
prédios e destruída a biblioteca estadual.

Segundo Rodrigues (1991, p. 70), a “sucessão caberia ao Cônego Leôncio Galvão8, 
Presidente do Senado, mas este, que estava em Nazaré, não se animou a voltar para a 
Capital. Assumiu o governo o Desembargador Bráulio Xavier, Presidente do Tribunal de 
Apelação. No dia 29 de março J. J. Seabra foi eleito governador”.

7	Caso largamente comentado em fontes históricas.
8	Nos acórdãos dos habeas corpus impetrados, denominado Manuel Leôncio Galrão.
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As impetrações de habeas corpus

Rui Barbosa, senador, e Metódio Coelho impetraram três habeas corpus após a de-
flagração dos atos aqui citados.

O primeiro, de número 3.1379, foi merecedor de dois acórdãos: o inicial, com a 
conversão em diligência, determinando fossem prestados maiores esclarecimentos sobre 
os fatos; o posterior declarando a perda de objeto, uma vez que não mais existentes os 
motivos da impetração.

O segundo, de número 3.14510, tinha por objetivo a cessação das perturbações ao 
exercício do cargo por parte de Aurélio Rodrigues Viana e do cônego Manuel Leôncio 
Galrão, presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado da Bahia. Este habeas corpus 
foi, por maioria, julgado prejudicado, uma vez que comunicado o empreendimento de 
esforços, de forma enérgica, para garantir aos pacientes o pleno exercício das funções 
públicas. Conquanto vencido, necessária é a transcrição do voto do ministro Pedro Les-
sa, já que traduziu a visualização dos fatos sob ótica diversa.

Votei pela concessão da ordem pedida. O fato do Presidente da Repú-
blica confessar nas informações de fls. 96 que realmente o Dr. Aurélio Viana 
foi coagido a renunciar o seu cargo, é motivo legal para conceder, e não para 
negar a ordem, ou para julgar prejudicado o habeas corpus. A coação subsiste, 
e promessas de que mais tarde a farão cessar não são razões jurídicas para a 
denegação de uma ordem de habeas corpus.

A terceira impetração, de número 3.14811, por sua vez, intentava garantir aos pa-
cientes, cônego Manuel Leôncio Galrão e Aurélio Viana, respectivamente, primeiro e 
segundo na ordem de sucessão do governo da Bahia, o exercício de tais atribuições, uma 
vez que renunciado o cargo pelo titular. Por maioria, o STF declarou prejudicada a or-
dem, com a seguinte motivação:

Considerando que os pacientes alegam falta de garantias, não obstan-
te ter o Presidente da República recomendado terminantemente ao General 
Vespasiano de Albuquerque para fazer assumir o governo do Estado, na or-
dem de preferência, ao Cônego Leôncio Galrão, na qualidade de Presidente 
do Senado;

Considerando que, achando-se este no lugar Areia, mandou o mesmo 
General o seu assistente Capitão Raimundo Rodrigues Barbosa e o ajudante 

9	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 3.137. Caso da Bahia. Relator ministro 
Epitácio Pessoa. Rio de Janeiro (DF), 13-20 jan. 1912. Disponível em: http://www.stf.jus.br/
portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfJulgamentoHistorico&pagina=hc3137. 
Acesso em: 15 jul. 2009.

10	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 3.145. Caso da Bahia. Relator ministro Oli-
veira Figueiredo. Rio de Janeiro (DF), 27-29 jan. 1912. Disponível em: http://www.stf.jus.br/
portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfJulgamentoHistorico&pagina=hc3145. 
Acesso em: 15 jul. 2009.

11	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 3.148. Caso da Bahia. Relator ministro An-
dré Cavalcanti. Rio de Janeiro (DF), 23 fev.-9 mar. 1912. Disponível em: http://www.stf.jus.br/
portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfJulgamentoHistorico&pagina=hc3148. 
Acesso em 15 jul. 2009.
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de ordens 1º Tenente Oscar Lisboa de Sousa, em trem expresso, entende-
rem-se com ele, a fim de oferecer-lhe todas as garantias de que necessitasse 
para investir-se no governo do referido Estado;

Considerando que, apesar disto ainda, em ofício dirigido ao General, 
se mostrou hesitante aquele Cônego, tanto que deixou de vir à Capital, não 
acedendo assim ao convite que lhe fora feito;

Considerando, pois, que os pacientes não quiseram aceitar as garan-
tias, amplas e ilimitadas, postas a sua disposição, conforme se vê das infor-
mações de fl. prestadas pelo Sr. Presidente da República e dos documentos 
que as instruem;

Considerando afinal que o governo se mantém disposto a restabelecer 
um ou outro na administração do Estado da Bahia, desde que se resolvam a 
utilizar de ditas garantias: acordam julgar prejudicado o pedido de habeas 
corpus, pagas as custas pelos impetrantes.

A apuração da responsabilidade civil

Da análise do texto integral do julgamento da Apelação Cível 4.96712, apreciada em 
30 de setembro de 1927, observa-se que, perante a Seção Judiciária do Estado da Bahia, 
Antônio de Araújo Góes e outros ajuizaram ação de responsabilidade civil contra a 
União, alegando serem proprietários dos prédios de número 23 e 25, localizados na Rua 
Chile, na capital baiana, os quais foram incendiados por efeito de granada deflagrada 
durante o evento aqui estudado.

Em sede de contestação, alegou a União que a obrigação de indenizar estaria subor-
dinada à culpa do agente e que dos autos não constava prova alguma de que tivesse sido 
ordenado o bombardeio já citado. Procedente, em parte, a demanda, uma vez que o juiz 
de base afastou a condenação por danos morais. Apelou a União ao STF.

Em grau de recurso, sob a relatoria do ministro Geminiano da França, o STF mante-
ve integralmente a sentença. Desse julgamento, foram interpostos embargos pela União, 
afastados em sessão realizada em 10 de outubro de 1928.

Do voto do relator, no primeiro julgamento, pela excelência do raciocínio, transcre-
ve-se parte abaixo:

É hoje um dogma jurídico a responsabilidade do Estado pelos atos de 
seus funcionários, quando agem no exercício de suas funções, mesmo que 
não excedam os limites da ação legítima do poder, bastando que haja direitos 
individuais lesados.

O funcionário é um preposto do Estado, que com ele se identifica pelo 
princípio da representação. Assim, não lesa simplesmente direitos indivi-
duais por meio de ações ilegais e exorbitantes de seus representantes, como 
ainda exercitando atos de inteira legalidade. A negligência, a imprudência do 
funcionário não são fatores ponderáveis na responsabilidade reparadora do 
Estado desde que a lesão do direito objetivo esteja devidamente verificada.

12	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Apelação Cível 4.967. É hoje um dogma jurídico a respon-
sabilidade do Estado pelos actos de seus funcionários [...]. Archivo Judiciário, v. 7, p. 490-504, 
out./dez. 1928.
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A distinção entre atos de gestão e atos de império ofensivos de direitos 
privados, para o fim de responsabilizar o Estado por aqueles e exculpá-lo 
por estes, é um conceito, na frase incisiva de Giorgi, só próprio do regulismo 
da Idade Média. Embora ainda vigorante em muitos países, entre nós é um 
verdadeiro anacronismo.

Várias leis anteriores à Codificação Civil já consignavam a responsa-
bilidade do Estado fora de atos de gestão e o Código Civil no art. 15 estabe-
lece-o sem restrições. Na elaboração do Código houve uma tentativa de res-
tabelecimento da antiga distinção, que naufragou, vingando os verdadeiros 
princípios.

Então, como agora, os propugnadores da irresponsabilidade do Estado 
argumentavam com o terrorismo das indenizações, isto, porém, não deteve 
os defensores dos bons princípios, os quais, sem contradição, não podiam ad-
mitir a responsabilidade do mandante pelos atos do mandatário na execução 
do mandato, e ao mesmo tempo liberar o Estado nos atos praticados pelos 
seus órgãos quando o vínculo que prende este aos funcionários é muito mais 
estreito.

Já antes de corporificada no Código Civil a responsabilidade do po-
der público pelos atos de seus funcionários, a doutrina e a jurisprudência 
consideravam-na como um axioma jurídico.

Abroquelam-se os sustentadores do privilégio do Estado com o art. 
82 da Constituição. Não têm razão. Esse dispositivo deve ser entendido de 
acordo com o art. 60, letra c, e outros dispositivos da mesma Constituição, 
que garantem a inviolabilidade dos direitos individuais. Toda interpretação 
racional deve colimar a conciliação dos textos de uma mesma lei, de modo 
a evitar a criação de situações jurídicas absurdas. O art. 82 prescreve a res-
ponsabilidade criminal do funcionário pelos vexames que praticar a pretexto 
de exercício da função; tanto assim é que nele se manda punir o superior, 
quando transige com a falta de seus subalternos, mesmo por negligência ou 
indulgência.

Não é esse cânon constitucional uma disposição nova, foi ele trazido in-
tegralmente da Constituição Imperial; e todos os comentadores desta sempre 
a compreenderam com o fim primitivo.

Os ministros do Supremo Tribunal Militar e a irredutibilidade 
de vencimentos

Os marechais Conrado José Niemeyer, José de Miranda da Silva Reis, Tude Soares 
Neiva, Joaquim Mendes Ourique Jacques e o almirante Francisco Pereira Pinto, então 
ministros do Supremo Tribunal Militar, atual Superior Tribunal Militar, ajuizaram ação 
contra a União perante o Juízo Seccional do Distrito Federal, sustentando que, na quali-
dade de juízes federais, detinham a garantia da irredutibilidade de vencimentos, prevista 
no art. 57, § 1º, da Constituição republicana de 1891. Desse modo, insurgiram-se judi-
cialmente contra disposição da Lei 360, de 30 de dezembro de 1895, lei orçamentária, 
que regeria o ano posterior, de 1896.

Em referido texto normativo, observava-se norma atinente à redução da gratificação 
anual de 12:00$, correspondente à contraprestação de comando de corpo de Exército.
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Julgada procedente a demanda, apelou a União, sustentando, em síntese, não serem 
os apelados juízes federais stricto sensu, à vista do disposto no mesmo texto legal por eles 
invocado.

No Supremo Tribunal Federal, a apelação recebeu o número 373, tendo sido refor-
mada a sentença por maioria de votos. Dos fundamentos utilizados13, infere-se a argu-
mentação de que os ministros do STM, conquanto fossem juízes federais lato sensu, não 
se qualificariam de modo estrito, de forma que a garantia prevista no art. 57, § 1º, da 
Carta Magna não lhes era destinada, já que prevista apenas em favor dos juízes seccio-
nais e membros do STF, o que também se justificaria com a determinação constitucional 
de que a organização do Tribunal Militar e as atribuições de seus membros eram de 
competência da legislação ordinária, sendo-lhes estipulada constitucionalmente apenas 
a vitaliciedade (art. 77). Sustentaram, ainda, os membros da Corte Suprema a primazia 
da Justiça Federal, em virtude de parte de sua competência.

[...] é perfeitamente explicável essa desigualdade de tratamento, desde 
que se atenda a que o Supremo Tribunal Militar não exerce função alguma 
de natureza política, ao passo que o Supremo Tribunal Federal e os juízes 
seccionais têm uma alta e delicada missão política, qual a de supremo intér-
prete da Constituição da República, desde que lhes compete declarar nulos 
e sem aplicação, nos casos sujeitos a seu exame jurisdicional, os atos dos 
outros poderes que forem contrários a qualquer preceito constitucional, pelo 
que necessitam os membros dessa magistratura ser cercados de todas as ga-
rantias de independência de cargo, entre as quais se inclui a de não poderem 
ser diminuídos seus vencimentos.

Não obstante o entendimento que se sagrou exitoso, das manifestações que compu-
seram a divergência, denota-se real vaticínio do que na Constituição posterior, de 1934, 
se qualificou como mais uma garantia de todos os magistrados, independentemente do 
ramo de atuação, qual seja, a irredutibilidade de vencimentos (art. 64, c). Dos votos ven-
cidos, pela excelência da exposição, transcrevem-se excertos abaixo.

Voto do ministro Pereira Franco:

Como os juízes do Supremo Tribunal Federal, eles [os membros do 
STM] são nomeados pelo Presidente da República, são vitalícios, têm o mes-
mo tratamento, e o respectivo Tribunal, sendo composto de igual número de 
membros, tem sua sede na Capital Federal; e, se não conta tão vastas atribui-
ções, quais as que competem ao Supremo Tribunal Federal, tem atribuições 
bastantemente importantes, para cujo exercício e desempenho devem dispor 
de elementos de apoio e resistência, para poderem livre e desassombradamen-
te julgar sobre a honra, a liberdade, e a vida de seus companheiros d’armas, 
quando delinquirem ante as leis militares. E, se houve razões, quais as aludi-
das, para a Constituição garantir os juízes federais civis, com a maior clareza 
no art. 57, § 1º, quanto à diminuição de seus vencimentos, os mesmos moti-
vos prevalecem para que igualmente estejam garantidos os juízes militares e 

13	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Apelação Cível 373. É reformada a sentença que julgou 
procedente a acção proposta pelos AA. apellados, reclamando contra a disposição da lei orça-
mentária [...]. Jurisprudência: accordãos annexos ao relatorio apresentado pelo presidente do 
Tribunal e proferidos em 1898. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1899. p. 272-278.
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civis do Supremo Tribunal Militar; tanto mais que, como creio, ficou demons-
trado serem eles juízes federais, e assim compreendidos naquela disposição.

Voto do ministro Macedo Soares:

É-lhe aplicável o art. 57 da Constituição, quanto à irredutibilidade dos 
vencimentos:

1º, pelo seu caráter essencialmente federal, acima demonstrado;
2º, por inegável identidade de razão. O fundamento e propósito da 

irredutibilidade dos vencimentos é assegurar, por mais este meio, a indepen-
dência do juiz, e não há motivo especial para garantir-se mais a dos juízes 
seccionais, amparada pelo art. 57, § 1º, da Constituição, do que a dos Mi-
nistros do Supremo Tribunal Militar, que lhes não são inferiores nem pela 
categoria nem pela importância das funções;

3º, e se, como tribunal revisor, lhe é superior o Supremo Tribunal 
Federal, nem por isso fica sem alta importância, nem deixa de ser também 
“supremo” o tribunal de mais elevada categoria da justiça federal militar, 
precisando, para completa isenção no exercício de suas funções e para me-
lhormente resistir à influência oficial ou a qualquer outra, de não menos 
garantias que o Supremo Tribunal Federal;

4º, pelo absurdo de assim garantir-se mais ao juiz de jurisdição apelá-
vel, como é o juiz federal de seção (Constituição, art. 59, n. II) e cujos atos 
facilmente se podem reformar, do que os membros de superior tribunal que 
julgam definitivamente e de cujas decisões só, e em restritos casos, há o ex-
cepcional recurso de revisão;

5º, porque a Constituição não distingue, para o efeito de que se trata, a 
justiça comum da militar; o art. 57, § 1º, em sua generalidade e considerado 
em seus intuitos, abrange ambas as jurisdições. O Poder Judiciário da União 
é um só, servido por vários órgãos, e um destes é o Supremo Tribunal Mili-
tar, que por motivo algum deverá ter menos garantias que os outros.

Voto do ministro G. de Carvalho:

A Constituição estabelece o princípio da independência dos juízes bra-
sileiros: não poderia curar de distinguir a independência de uns juízes da de 
outros, concedendo a uns todas as garantias que a essa independência julgou 
necessárias e recusando-as em parte a outros.

O acórdão sustenta a desigualdade de tratamento, sob este ponto de 
vista, entre os juízes e ministros federais, nomeadamente os do Supremo 
Tribunal Militar, e fundamenta-a na missão política por aqueles exercida de 
intérpretes da Constituição da República, competindo-lhes declarar nulos e 
sem aplicação os atos dos outros poderes contrários a qualquer preceito cons-
titucional.

É de refletir, porém, que se ao Supremo Tribunal Federal, colocado no 
ápice da organização judiciária, guarda principal da Constituição, cabe a últi-
ma palavra, a decisão final, nas questões sobre os atos dos outros poderes vio-
ladores das disposições constitucionais, não são somente os juízes federais 
que em inferior instância têm atribuição para julgar tais questões.

A nova missão do Poder Judiciário de fiscalizar in specie os atos do Po-
der Legislativo e do Poder Executivo para que os deste poder não prevaleçam 
quando ofendem as leis federais, e também não prevaleçam os deste poder as-
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sim como os daquele, quando são contrários à Constituição, é partilhada pelos 
mais juízes, quer da União, quer dos Estados, conforme sua esfera de ação.

Julgar, antes de tudo, segundo a Constituição, é dever de todos os juízes, 
ainda dos estaduais: estes também comparam as leis federais com a Consti-
tuição, também decidem contra a validade delas, assim como decidem contra 
a validade das leis e atos dos governos dos Estados, em face da Constituição e 
das leis federais (Constituição, art. 59, III, § 1º).

Conquanto não seja expressa a Constituição em relação ao Supremo 
Tribunal Militar, sobre este alto dever de fazê-la respeitar contra as leis a 
atos que a violam, não se pode contestar que tal dever incumbe também a 
esse Tribunal: se, por exemplo, em novo código militar se impuser a pena de 
galés ou ainda a pena de morte, em tempo de paz, o Supremo Tribunal Mi-
litar observará o art. 72, §§ 20 e 21, da Constituição, não cumprirá o código 
que nessa parte se desviou da lei constitucional; assim também, se o gover-
no, excedendo das suas atribuições, usurpando função legislativa, decretar 
regulamento que altere a lei penal militar vigente, o Supremo Tribunal não 
aplicará as disposições desse regulamento.

É por via do recurso extraordinário e ainda do de revisão (extensivo 
aos processos militares) que o Supremo Tribunal Federal conhece das ques-
tões constitucionais decididas pelas Justiças dos Estados e ainda pelo outro 
Supremo Tribunal, assim como ele conhece por via de apelação das decididas 
pelos juízes federais (veja art. 59, III, art. 1º, in. pr., e art. 81).

Como, portanto, se poderia atribuir ao legislador constituinte o pensa-
mento de conferir a estes juízes, a par com os do Supremo Tribunal Federal, 
a garantia acessória de que reza o art. 57, § 1º, sem ampliá-la aos mais juízes, 
que, como eles, em instância inferior à daquele Tribunal, decidem de questões 
de tanta relevância na órbita mais ou menos limitada da sua competência?

O argumento do acórdão teria mais solidez, se a disposição ora inter-
pretada se referisse exclusivamente aos membros do Supremo Tribunal Fe-
deral e não também aos juízes seccionais.

[...]
A nossa Constituição, estabelecendo o Supremo Tribunal Militar, deu-

lhe feição diferente da que tinha o antigo Conselho Supremo Militar e de 
Justiça, o qual, conquanto fosse já um Tribunal de revisão, era antes de sim-
ples comissão, não havendo lei que positivamente firmasse a vitaliciedade 
dos seus juízes: inspirou-se de certo nas idéias, entre outros, de Bosch (Droit 
penal et discipline militaires, introd., p. 124) e garantiu a vitaliciedade aos 
juízes do novo Tribunal.

Conseguintemente, entre nós, cabe no caso a interpretação extensiva 
da disposição constitucional.

É da maior evidência que, se o legislador constitucional prescreveu 
que os juízes daquele Tribunal fossem vitalícios, foi porque quis que fossem 
independentes e, se quis que fossem independentes, não podia ter tido em 
mente regatear-lhes o complemento da garantia dessa independência, isto é, 
além da vitaliciedade a impossibilidade da redução dos seus vencimentos.

Conferir a dois pesos a independência necessária ao cabal e reto exer-
cício das funções judiciárias — a uns juízes completa e a outros falha — é 
decididamente coisa que não podia ter entrado nas cogitações do legislador.

A distinção feita entre esses juízes quanto às condições que os ampa-
ram contra os abusos dos outros poderes, não somente seria odiosa, envolve-
ria a criação de um privilégio repugnante ao espírito das novas instituições.
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A Revolta do Forte de Copacabana

Durante o governo do presidente Epitácio Pessoa, o descontentamento das Forças 
Armadas com medidas do Executivo era evidente, em especial após o inconformismo 
com a nomeação de civis para ministérios militares. Para maior acirramento de ânimos, 
em outubro de 1921, cartas supostamente atribuídas ao candidato apoiado pelo governo, 
Arthur Bernardes, são publicadas na imprensa com fortes críticas ao Exército.

Em março de 1922, Arthur Bernardes foi eleito presidente. Três meses depois, após 
severas manifestações do marechal Hermes da Fonseca contrárias à intervenção do go-
verno federal na sucessão do estado de Pernambuco, o presidente Epitácio Pessoa deter-
minou sua prisão. Assim, a revolta tornou-se iminente, vindo a ser deflagrada, com uma 
série de levantes, na madrugada de 5 de julho, com focos também em Niterói e em Mato 
Grosso. No Rio de Janeiro, ficou a cargo dos “tenentes”. As turbulências iniciadas nesse 
peculiar momento foram resumidamente descritas por Isabel Lustosa:

A grande inovação do governo Epitácio foi o preenchimento de pastas 
ministeriais militares por ministros civis. Para o Ministério da Guerra foi 
nomeado Pandiá Calógeras. Para o da Marinha, Raul Soares. Essa medida 
desagradou sobremaneira a oficialidade, que passou a fazer acirrada oposi-
ção ao governo. Foi nesse contexto que começou a emergir no Exército uma 
força nova e antioligárquica, que deu início à série de rebeliões militares que 
marcaria os anos 1920: o Tenentismo. Ocorrido em 1922, o episódio dos 18 
do Forte de Copacabana abriu a sequência de rebeliões. Em seguida, a Coluna 
Prestes, que reuniu os tenentes do Rio Grande do Sul e de São Paulo contra 
as oligarquias. Por fim, a própria Revolução de 30, que deu o golpe de mise-
ricórdia na Velha República (LUSTOSA, 2008, p. 139).

Debelada a revolta, inclusive após o famoso episódio conhecido como “Os 18 do 
Forte de Copacabana”, o Poder Judiciário foi acionado, tanto pelos integrantes do movi-
mento quanto pelas autoridades públicas, precisamente o Ministério Público.

Inicialmente, foram impetrados, perante o Supremo Tribunal Federal, os Habeas 
Corpus 8.80114 e 8.81115, tendo como impetrantes, respectivamente, Heitor Lima e Eva-
risto de Moraes, cujos objetivos eram concessões de liberdades a militares envolvidos 
na revolta e presos sob a custódia da Justiça Militar. Em ambos, o STF decidiu tratar-se 
de crime político, de modo que a competência para das ações conhecer era da Justiça 
Federal, conforme art. 60, i, da Constituição de 1891. Desse modo, foram os pacientes 
soltos e o feito encaminhado à Justiça Federal.

Perante a Justiça Federal do Distrito Federal, em 26 de janeiro de 1923, foi ofereci-
da denúncia contra os revoltosos, que eram centenas, feito julgado em 26 de agosto do 

14	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 8.801. Movimentos revolucionários de 5 de 
julho de 1922. Relator Ministro Godofredo Cunha. Rio de Janeiro (DF), 3 jan. 1923. Disponível 
em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfJulgamento 
Historico&pagina=hc8801. Acesso em: 15 jul. 2009.

15	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 8.811. Movimentos revolucionários de 5 de 
julho de 1922. Relator Ministro Guimarães Natal. Rio de Janeiro (DF), 6 jan. 1923. Disponível 
em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfJulgamento 
Historico&pagina=hc8811. Acesso em: 15 jul. 2009.



r e s g a t e  h is  t ó ri  c o  d a  j us  t i ç a  f e d e r a l  ( 1 8 9 0 - 1 9 3 7 )128

c a sos    e  a c o n t e c im  e n t os   m a r c a n t e s

mesmo ano pelo juiz substituto Henrique Vaz Pinto Coelho16. Na oportunidade, o ma-
gistrado pronunciou parte dos acusados nas disposições previstas no art. 107 do Código 
Penal, impronunciando os demais.

Ofertado recurso à sentença em 4 de junho de 1924, o juiz seccional Olympio de 
Sá e Albuquerque reformou o ato apenas para impronunciar alguns dos anteriormente 
pronunciados17.

Na instância ad quem, sob a relatoria do ministro Pedro Santos, o recurso criminal 
de número 50418, em 2 de maio de 1925, foi parcialmente provido, tanto para despro-
nunciar parte dos réus, por ausência de provas, como para desclassificar a conduta dos 
demais como incursos nas cominações pertinentes ao art. 111 do Código Penal, e não ao 
art. 107. De referido julgamento extrai-se a seguinte ementa:

Para recorrer de despacho de pronúncia, em crime inafiançável, é mis-
ter que antes se apresente o réu à prisão.

As ações contrárias à Lei penal que não forem cometidas com intenção 
criminosa ou não resultarem de negligência, imprudência ou imperícia não 
são passíveis de pena.

A Justiça Federal é a competente para processar e julgar os crimes po-
líticos, sejam civis ou militares os seus autores.

A citação é formalidade essencial desde que os denunciados estejam 
no distrito da culpa.

O fato de haverem sido ouvidas testemunhas em número maior do que 
o exigido na Lei não invalida o processo.

Só pode incorrer na sanção do art. 107 do Código Penal quem tentar, 
diretamente e por fatos, mudar por meios violentos a Constituição da Repú-
blica ou a forma de Governo estabelecida.

Desde que dos autos não fica evidenciado que o intuito dos revolucio-
nários tivesse sido mudar a Constituição da República ou a forma de Gover-
no nela estabelecida, mas sim fazer um protesto coletivo e violento contra as 
violências do Chefe do Estado, o delito a eles atribuído deve ser classificado 
no art. 111 do Código Penal e não no art. 107.

Aplicação do Código Penal, arts. 107 e 111.

Retornando o feito à primeira instância, após a parcial procedência da denúncia, 
por ambas as partes, foi manejado novo recurso ao Supremo Tribunal Federal, Apelação 

16	BRASIL. Secção do Distrito Federal. Despacho de pronuncia. Autos em que é autora a Justiça 
Publica Federal e denunciados diversos officiaes do Exercito [...]. Relator juiz substituto da 1ª 
Secção do DF Henrique Vaz Pinto Coelho. Rio de Janeiro (DF), 26 ago. 1923. Revista do Supre-
mo Tribunal Federal, v. 89, p. 50-84, jun. 1925.

17	BRASIL. Secção do Distrito Federal. Despacho confirmativo da pronuncia. Recurso ao despa-
cho. Relator juiz federal da 1ª Vara da Secção do DF Olympio de Sá Albuquerque. Rio de Janeiro 
(DF), 4 jun. 1924. Revista do Supremo Tribunal Federal, v. 89, p. 84-88, jun.1925.

18	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Criminal 504. Para recorrer de despacho de pro-
nuncia, em crime inafiançável, é mister que antes se apresente o réu à prisão. Relator ministro 
Pedro dos Santos. Rio de Janeiro (DF), 2 maio 1925. Revista do Supremo Tribunal Federal, v. 89, 
p. 39-50, jun. 1925.
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Criminal 1.035, sob a relatoria do ministro Muniz Barreto19, em que foi julgada extinta a 
ação penal por falecimento de um dos réus, provido parcialmente o recurso da acusação 
e de um dos réus e, por fim, negada a apelação dos demais acusados.

A Revolução Paulista de 1924

Deflagrada em 5 de julho de 1924, quando do segundo aniversário da Revolta do 
Forte de Copacabana, a Revolução Paulista de 1924, também conhecida como Segunda 
Revolta Tenentista, Revolução Esquecida ou Revolução do Izidoro, tinha entre seus ob-
jetivos a tomada do poder central no Rio de Janeiro, então titularizado pelo presidente 
Arthur Bernardes. Entre seus líderes, havia membros das Forças Armadas, como Izido-
ro Dias Lopes e Juarez Távora, não conformados com suas situações de natureza insti-
tucional, bem assim com o sistema político-eleitoral em vigor.

Após a derrota, os tidos por revoltosos foram denunciados à Justiça Federal de 
São Paulo por cometimento do crime previsto no art. 107 do Código Penal. Todavia, o 
juiz seccional Washington de Oliveira, que, como lembrado por Lima (2005, p. 33-34), 
futuramente viria a se tornar ministro do Supremo Tribunal Federal, pronunciou 19   
integrantes como cabeças, 100 como coautores e isentou de culpa outros 569. As pro-
núncias, contudo, foram com base no art. 111 do Código Penal, cujas penas eram mais 
brandas.

Não aceitando o resultado do julgado, o procurador da República e alguns réus 
ofereceram recurso ao STF20. Assim, em sessão realizada em 28 de abril de 1926, o Tri-
bunal, por maioria, proveu, em parte, o recurso da acusação, rejeitando o da defesa.

Da análise dos votos proferidos21, duas circunstâncias merecem destaque.
Na fase inicial do julgamento, a análise de preliminar fez emergir discussão a res-

peito da aplicação da lei processual no tempo. É que, após os fatos investigados, precisa-
mente em 13 de agosto de 1924, foi editada a Lei 4.848, afastando do Tribunal do Júri 
a apreciação de delitos como o narrado, destinando-os ao crivo do juiz singular. Como 
razões da rejeição da preliminar, destacam-se os considerandos e excerto de voto abaixo 
transcritos:

Considerando que a aplicação da Lei 4.848, de 13 de agosto de 1924, 
como reguladora do processo e julgamento dos fatos criminosos imputados 
aos recorrentes, não ofende de forma alguma o princípio da irretroatividade 
das leis assegurado pelo parágrafo 3º do art. 11 da Constituição;

Considerando que uma lei criminal só deixa de ser aplicada, quando 
prejudicial à situação dos acusados, ou quando restringe os meios de defesa;

19	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Apelação Criminal 1.035. A doutrina e a jurisprudência 
uniforme de nossos Tribunaes [...] estabelecem a competência para o processo e julgamento, 
têm effeito retroactivo [...]. Relator ministro Muniz Barreto. Archivo Judiciário, v. 13, p. 5-15, 
jan./mar. 1930.

20	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Criminal 536. A applicação da Lei 4.848, de 1924, 
como reguladora do processo e julgamento de crimes políticos praticados [...]. Relator Ministro 
Geminiano da França. Archivo Judiciário, v. 2, p. 104-122, abr./ jun. 1927.

21	Ibid., p. 104-122.
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Considerando que a lei supracitada não incorre em nenhuma dessas 
censuras, e, ao contrário, consigna providências mais garantidoras dos direi-
tos da defesa do que a vigorante ao tempo em que os fatos se passaram;

Considerando que, em boa lógica, não se pode dizer que o julgamento 
pelo júri seja mais assegurador da defesa do que o de juiz singular. Basta 
ponderar que o júri julga sem observância das regras de apreciação de provas, 
pela certeza moral, enquanto o juiz singular tem que observar rigorosamente 
as regras relativas à avaliação das provas, isto é, julga pela certeza legal. Um é 
um juízo de arbítrio, o outro é um juízo contido dentro de um círculo restrito 
de ação; [...].

Voto do ministro Bento de Faria:

A aplicação da Lei 4.848, de 13 de agosto de 1924, ao caso que se julga 
de modo algum colide com o art. 11, n. 3, da Constituição Federal, o qual 
proíbe à União, bem como aos Estados, prescreverem leis retroativas, sim-
plesmente porque o princípio da irretroatividade não procede em se tratando 
de leis sobre processo ou respeitante à competência e à organização judici-
ária. Esse ensinamento é professado por Pimenta Bueno, por Barbalho, por 
Clóvis Beviláqua, para não citar outros, e por várias vezes tem sido endossa-
do por este Tribunal.

Quanto ao mérito, também das justificativas do relator infere-se a caracterização 
do levante como sendo crime político:

Considerando que não procede a alegação de que se trata no caso de 
um crime puramente militar, porque o movimento visava exclusivamente 
depor o Presidente da República, que pela Constituição é o Generalíssimo 
das forças de terra e mar. O objetivo do levante não era a deposição da au-
toridade militar, mas a do Chefe da Nação, eleito pelo povo para dirigir os 
seus destinos, durante um período determinado, e a suspensão por tempo 
indeterminado de todos os poderes instituídos pela Constituição. O afasta-
mento compulsório do Chefe do Estado, sem ser pelos meios constitucionais, 
constitui crime político, e o crime político é expresso na lei fundamental, é 
da competência da justiça federal;

[...]
Considerando que os fatos descritos na denúncia se ajustam perfeita-

mente ao conceito legal do crime do art. 107 do Código Penal. A Constituição 
estabeleceu, como base do sistema de governo, o representativo, e a subleva-
ção tinha por fim destruí-lo, instituindo pelas armas um regime francamente 
ditatorial. Não pretendiam os insurrectos modificar este ou aquele artigo 
da Constituição, ou simplesmente impedir ou opor-se a atos do Poder Exe-
cutivo ou Judiciário, sem contestar-lhes a legitimidade: mas abolir a própria 
Constituição, entregando o Poder Executivo a uma junta de três membros, 
composta de dois militares e um civil, o Poder Legislativo a conselhos de três 
membros junto a cada ministério e o Judiciário a um novo tribunal supremo. 
Era consequentemente uma substituição radical dos poderes constituídos, 
uma remodelação do sistema político; [...].
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Epitácio Pessoa versus Mário Rodrigues

Epitácio Pessoa, ex-ministro do STF, onde atuou como procurador-geral da Repú-
blica, e ex-presidente da República, sentindo-se ofendido com publicação do jornal Cor-
reio da Manhã, que lhe imputava, no exercício deste cargo, o recebimento de dádivas que 
tiveram por consequência a edição de um decreto, apresentou queixa criminal contra 
seu redator, Mário Rodrigues, perante o juízo seccional da 1ª Vara do Distrito Federal.

O juízo de primeiro grau, por entender que, uma vez cessadas as funções na Presi-
dência da República, não mais se justificaria a competência da Justiça Federal, declinou 
de sua competência para a Justiça local, o que motivou a interposição de recurso ao STF 
por parte do queixoso, distribuído sob o número 49122, da relatoria do ministro Pedro 
dos Santos.

Decorridos acalorados debates, decidiu o STF, em sessão realizada em 15 de de-
zembro de 1923, por maioria, dar provimento ao recurso, ao argumento de que a com-
petência deveria ser fixada levando-se em conta o bem ofendido, independentemente de 
não mais o ofendido ostentar lugar no serviço público. Pela riqueza argumentativa dos 
debates, transcrevem-se abaixo excertos do voto condutor e dos vencidos.

Voto do ministro Pedro dos Santos (voto condutor):

Como da queixa se vê, o alvejado pela calúnia a que ela se refere não 
foi o recorrente, pessoal ou individualmente, como simples particular; mas, 
o funcionário, que exercia funções federais, as mais altas no organismo po-
lítico da União.

O requisito legal contestado, pois, aí está, impondo-se a todas as luzes, 
claro e evidente, em manifestações, sem dúvida, irrecusáveis.

Nada importa que, no momento da imputação ou do processo, as fun-
ções federais já estivessem nele extintas.

Extintas não estavam, no momento do fato que deu origem à imputação 
caluniosa, que, assim, recaiu, inteira, sobre o funcionário federal, ficando, 
portanto, por completo, satisfeita a condição imposta pela Lei para legitimar 
a competência da Justiça da União. Demais, importa reconhecer que o legis-
lador nenhuma distinção estabeleceu, quanto à calúnia referir-se a funções 
extintas ou exercidas no momento da agressão, e, pois não a pôde fazer o 
intérprete, senão cometendo o mais formal atentado contra os mais elemen-
tares princípios de hermenêutica [...].

Voto do ministro Guimarães Natal (voto vencido):

O legislador constituinte não deixou à instabilidade da Lei ordinária o 
determinar a competência da Justiça Federal, fixou-a na Constituição, espe-
cificando uma, por uma, as suas atribuições.

Justiça de exceção, a federal, e, portanto, de jurisdição restrita e im-
prorrogável, o que lhe não foi expressamente reservado, pertence à jurisdi-
ção comum.

Instituiu, é certo, por motivo de ordem pública, privilégio de foro para 
certos funcionários públicos, entre os quais o Presidente da República, mas, 

22	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Criminal 491. Nos crimes de abuso da liberdade do 
pensamento, pela imprensa [...]. Revista do Supremo Tribunal Federal, v. 72, p. 60-88, mar. 1924.
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em relação a este, deixou bem claro, no § 3º do art. 33 da Constituição, que, 
uma vez privado de suas altas funções, responderá por seus crimes, perante 
a Justiça ordinária, donde resulta:

1º – que do privilégio de foro só goza o Presidente da República quan-
do em exercício de suas funções e quando réu, não quando autor;

2º – que o Poder constituinte não se preocupou com a possibilidade de 
sentenças contraditórias sobre as mesmas imputações criminais, argumento 
principal invocado para o aforamento desta ação na Justiça Federal, pois o 
Senado poderia julgar provadas as imputações feitas ao Presidente da Repú-
blica para condená-lo a perda do cargo e incapacidade para exercer outro, e a 
Justiça ordinária poderia julgá-los não provados para absolvê-lo.

O dispositivo do § 2º do art. 52 da Constituição invocado na discussão 
é inaplicável à espécie, em que é o autor, queixoso, quem reclama privilégio 
de foro para a ação, que intenta, quando aquele dispositivo regula a hipótese 
de privilégio de foro para réus sujeitos a Tribunais Federais diversos.

É preciso ter-se bem em atenção que, no caso dos autos, réus são os jor-
nalistas, acusados do crime de calúnia e injúrias, e a Lei ordinária não pôde 
validamente privá-los do foro a que têm direito, segundo a Constituição, e que 
é o da Justiça ordinária. A competência criminal é estabelecida em razão do 
crime, ou do criminoso, e, quer por uma, quer por outra dessas razões, a com-
petência não cabe à Justiça Federal, na espécie, mas à Justiça comum [...].

Voto do ministro Hermenegildo de Barros (voto vencido):

A Lei estabelece a competência da Justiça Federal para conhecer dos 
delitos cometidos por meio de imprensa, quando o ofendido for funcioná-
rio federal. Ora, o Presidente da República, que deixou o exercício do cargo 
por haver terminado o seu quadriênio, não é funcionário federal, perdeu a 
qualidade de funcionário federal. Logo, desapareceu também a competência 
da Justiça Federal para conhecer da injúria, calúnia ou ofensa que lhe tenha 
sido irrogada por meio da imprensa.

Terminada a função do cargo de Presidente da República, cessaram os 
direitos e deveres que lhe são inerentes.

O Presidente da República, cujo período presidencial terminou, não 
é um funcionário aposentado, que continue a perceber os vencimentos do 
cargo, nem está inibido de receber as vantagens de outra função pública, cujo 
desempenho lhe tenha sido posteriormente cometido.

Compreende-se que o recorrente, Ministro aposentado do Supremo 
Tribunal Federal, seja funcionário federal, mas não se compreende que con-
tinue a ser funcionário federal pelo simples fato de haver exercido as funções 
de Presidente da República.

Essa, a inteligência literal da Lei, única, aliás, admissível em matéria 
de competência. E bastaria isso para que devesse ser confirmado o despacho 
recorrido.

Invoca, porém, o recorrente o espírito, a intenção da Lei.
Mas a chamada Lei de imprensa não tem, neste particular da questão 

de competência, uma história pela qual se ficasse conhecendo o pensamento 
que a ditou, o fim que o legislador tivera em vista.

Acompanhei, com algum interesse, a discussão dessa Lei no Congresso 
Nacional e não me recordo de haver lido qualquer coisa em justificação da 
competência da Justiça Federal, quando o ofendido for funcionário federal, 
justificação que seria, senão necessária, pelo menos conveniente, desde que 
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se tratava de uma novidade introduzida na legislação, pois se transferia para a 
Justiça Federal uma competência que era anteriormente da Justiça local [...].

Henrique Solano López (filho do governante paraguaio 
Francisco Solano López) versus União e estado de Mato Grosso

Em plena Guerra do Paraguai (1864-1870), o governo desse país, através de atos 
assinados por seu vice-presidente, “vende” terras a Elisa Lynch, irlandesa, companheira 
do chefe da nação, Francisco Solano López, entre as quais a correspondente a 33.175,30 
quilômetros quadrados, localizados no estado brasileiro de Mato Grosso, precisamente 
situadas entre os rios Ivinheima, a norte, Paraná, a leste, Iguatemi, a sul, e a Serra do 
Amambai, a oeste, por força do Decreto paraguaio de 6 de novembro de 1865, pelo preço 
de 155 mil pesos. Historiando, de modo ímpar, a questão, Doratioto (2002, p. 82), assim 
nos apresenta o fato:

A transferência de terras públicas para Elisa Lynch se explica pela 
preocupação de Solano López com a sorte de sua família. Outra explicação 
hipotética, não excludente, é a de que, consciente da derrota final que se apro-
ximava, Solano López estava convencido de que o Paraguai seria dividido en-
tre Argentina e Brasil, deixando de existir como Estado independente. Teria 
buscado então que, pelo menos, a propriedade privada de grande parte de seu 
território coubesse a seus descendentes considerando, talvez, que a naciona-
lidade britânica permitiria a Elisa Lynch recorrer ao governo inglês na defesa 
da posse desses bens, caso fosse questionada pelos países vencedores.

Após a morte de Solano López, ocorrida em 1870, e o insucesso de sua ex-compa-
nheira na reivindicação dos bens imóveis que lhe foram “vendidos”, Elisa Lynch trans-
fere os respectivos direitos de posse a seu primogênito, Henrique Venâncio Solano Ló-
pez, o qual, em seguida ao falecimento da mãe, busca reclamar os direitos a que entendia 
fazer jus.

No que diz respeito às terras situadas em território brasileiro, posteriormente a 
registro efetuado na comarca de Corumbá, Henrique Solano López ajuizou, em litis-
consórcio ativo com o brasileiro João Batista Medici e sob o patrocínio de Rui Barbosa, 
ação contra a União e o estado de Mato Grosso, objetivando exercer seus direitos de pro-
prietário das terras já referidas, que, nesse momento, se achavam arrendadas a Thomaz 
Laranjeira para colheita de mate, isso desde 1882.

Ajuizada na Justiça Federal de Mato Grosso, a demanda foi decidida pela improce-
dência, em 18 de outubro de 1890, pelo juiz seccional João de Moraes e Mattos, sendo 
as razões de decidir e o dispositivo os seguintes23:

Considerando que atentos os antecedentes históricos expostos no anexo 
do Relatório do Ministro das Relações Exteriores e junto de fls. 132 a 172, os 
tratados de 13 de janeiro de 1750 e de 1º de outubro de 1777, conhecido pelo 
nome de tratado de S. Ildefonso, que confirmou as estipulações do de 1750, 

23	BRASIL. Secção de Mato Grosso. Apelação Cível 683. Disputa de terras. Relator juiz seccional 
João de Moraes e Mattos. Cuyaba, 18 out. 1900. O direito, anno 31, p. 578-580, jan./abr. 1903.
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em relação às divisas das fronteiras entre Portugal e Espanha, fronteiras estas 
que foram herdadas pelo Brasil e Paraguai, das suas respectivas metrópoles, 
quando se tornaram nações independentes, a citada convenção de 6 de abril 
de 1856, as propostas feitas pelo Governo do Paraguai ao do Brasil em 1844, 
1847, 1852 e 1853, oferecidas como bases para um tratado de limites entre os 
dois países e que não foram aceitas pelo Governo do Brasil, por não estarem 
de acordo com os limites estabelecidos pelo tratado de 1777, celebrado entre 
as coroas de Portugal e Espanha, são documentos históricos muito solenes 
de que o Brasil sempre esteve de posse das terras reivindicadas; não se podia, 
portanto, em boa-fé, considerar coisa sem dono as terras de que se trata;

Considerando que nem os AA. alegaram e menos provaram fato algum 
que, com fundamento pudesse ser qualificado de abandono, e nem o espaço 
de tempo entre a expiração da referida convenção e a data da venda era tão 
larga que o fizesse presumir, tendo, portanto, o Governo do Paraguai vendido 
terras que sabia perfeitamente não lhe pertencerem, que o Brasil sempre con-
siderara como suas e cujo domínio foi posteriormente declarado, definido e 
reconhecido pelo tratado de limites concluído em 9 de janeiro de 1872;

Considerando que nem os AA. jamais tiveram tradição ou posse das ter-
ras reivindicadas para que pudessem alegar domínio, base da ação proposta, 
não podendo como tal ser admitido o empossamento militar de que dá notícia 
o documento de fls. 13 a 17, por ter sido um ato de violência, feita em tempo 
de guerra, quando a vila do Miranda achava-se invadida pelas forças para-
guaias e sem que ao mesmo precedesse citação de terceiros interessados;

Considerando que tão pouco pode ser aceito o registro feito na comarca 
de Corumbá, por não ser a situação das terras e inobservância das prestações 
estabelecidas pelo Decreto de 31 de março de 1874, art. 39, e da Lei estadual 
20, de 9 de novembro de 1892;

Considerando, finalmente, que funda-se na referida venda, como aqui-
sição derivada que é, o pretendido direito dos AA., sendo-lhes, portanto, 
aplicáveis a máxima jurídica — resolvido o direito do alienante, ipso facto 
resolve-se o direito do alienado, e isso sem necessidade de perscrutar miu-
damente o valor dos títulos que exibiram os AA., exame de que muito se 
ocuparam os RR.

Por estas razões e pelo mais que dos autos consta, julgo os AA. care-
cedores da ação proposta e aos mesmos condeno nas custas, na forma da lei.

Interposto recurso — Apelação Cível 68324—, foi mantida a sentença do juiz a quo, 
conforme julgamento ocorrido em 17 de dezembro de 1902, de onde se extrai a seguinte 
e relevante passagem:

Alegam os autores que pelo tratado de limites de 27 de março de 1872, 
entre o Brasil e o Paraguai, depois da guerra, o território em questão passou 
para o domínio eminente do Brasil, mas que este fato nenhuma influência 
tem sobre o direito de propriedade.

“Adquirir território, no sentido do direito internacional, diz o Con-
selheiro Laffayette (Princípios de direito internacional, vol. I, § 88), não é 

24	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Apelação Cível 683. Disputa de terras. O direito. anno 31, 
p. 581-588, jan./abr. 1903.
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adquirir o direito de propriedade sobre a parte adquirida, mas é sujeitá-la à 
soberania da nação adquirente.

A propriedade do território adquirido continua a subsistir no patrimô-
nio dos particulares por entre os quais se acha distribuída; só vêm para o do-
mínio nacional as porções de terra que já faziam parte das coisas públicas.

Pode acontecer, mas é uma circunstância puramente acidental, que 
todo o território adquirido entre para o patrimônio da nação, o que ocorre, 
quando a aquisição se faz pela ocupação de terrenos vagos, realizada pelos 
representantes diretos do Estado.

A soberania, em sua essência, nada tem com o direito de propriedade 
e subsiste sem ele”.

As terras pretendidas pelos autores eram devolutas e como tais faziam 
parte do patrimônio da Nação, e nos termos do art. 64 da Constituição Fe-
deral pertencem hoje ao Estado de Mato Grosso, por estarem situadas em 
seu território.

Se litigioso fosse o território em questão, o estado de guerra entre os 
dois países não podia conferir à República do Paraguai o direito de aliená-lo: 
a guerra por sua natureza não tira à Nação perante o inimigo o caráter de 
pessoa jurídica, e, ao contrário, o pressupõe; não induz o desconhecimento 
ou negação dos direitos que cada um dos beligerantes possui por título legíti-
mo e que não fazem objeto do litígio.

Toda a questão de limites se reduz, na realidade, a uma questão de 
soberania, e uma Nação não pode, por ato próprio, limitar a jurisdição terri-
torial de outra.

Não pertencendo, pois, à República do Paraguai, o território vendido 
a Madame Lynch, ilegítimo e nulo é o título dos autores, ora apelantes, que 
não pode ser tomado em consideração para o efeito de ser respeitada a pro-
priedade que nele se funda.

E assim julgando, confirmam a sentença apelada e condenam os ape-
lantes nas custas.

O Judiciário federal e a autonomia municipal

Sob o signo da conhecida como Teoria Brasileira do Habeas Corpus25, Alcindo Com-
ba do Amaral Cacella impetrou, em favor próprio e de Arlindo do Amaral Cacella, citado 

25	A Teoria Brasileira do Habeas Corpus consistiu no entendimento de que o remédio constitucio-
nal teria por leque de abrangência não apenas a ocorrência de ilegal cerceamento da liberdade 
física ou sua possibilidade, mas de toda e qualquer ilegalidade ou abuso de poder, o que foi, em 
muito, aceitável pelo STF, em especial ante a redação do art. 72, § 22, da Constituição de 1891: 
“Dar-se-á habeas corpus sempre que o indivíduo sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer 
violência, ou coação, por ilegalidade ou abuso de poder”.
Com a Reforma Constitucional de 1926, o entendimento em destaque sofreu severo golpe, uma 
vez que alterada a redação do dispositivo, que passou a ser: “Dar-se-á o habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer violência por meio de prisão ou 
constrangimento ilegal em sua liberdade de locomoção”.
Estudo aprofundado sobre a Teoria Brasileira do Habeas Corpus pode ser encontrado nas obras: 
Miranda, Pontes de. História e prática do habeas corpus. 7. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1972. t. 1, e 
Rodrigues, Leda Boechat. História do Supremo Tribunal Federal: 1910-1926, doutrina brasileira 
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remédio constitucional perante o juiz seccional do estado do Pará. Na ocasião, sustenta-
va o impetrante que os pacientes foram eleitos, respectivamente, para os cargos de inten-
dente e vogal do Conselho Municipal de Chaves, situado naquela unidade da Federação, 
conforme eleições ocorridas em todo o estado. Sucedeu, todavia, que um cidadão, com 
base em lei estadual que autorizava a interposição de recurso contra todo o processo 
eleitoral, a ser julgado pelo Congresso Legislativo paraense, assim procedeu, de modo 
que reputava inconstitucional, por ofensa à autonomia dos municípios, a possibilidade 
de ver reformado o resultado das eleições citadas. Concedida a ordem, com a declaração 
de inconstitucionalidade do ato normativo estadual, foi interposto recurso ao Supremo 
Tribunal Federal, de número 4.703, sob a relatoria do ministro Canuto Saraiva26.

Em julgamento realizado em 23 de dezembro de 1918, acirrados foram os debates 
alusivos ao entendimento dos limites da autonomia municipal. Ao fim, por maioria, a 
sentença do juiz de base foi reformada, cassando-se a ordem anterior e todas as suas 
consequências. Do voto do relator, cuja posição sagrou-se vencedora, destaca-se o excer-
to abaixo:

De fato, a inteligência desse preceito constitucional não pode ser bem 
apreendida sem consulta ao seu elemento histórico, desde que a “autono-
mia”, não há negar, tem graus — podendo ser mais ampla ou restrita. — João 
Barbalho, que a sentença recorrida invoca em seu apoio, expõe o histórico 
do referido artigo, e bem assim o seu pensar sobre o assunto, mas, conclui, 
— “entretanto, apesar de quanto fica exposto, a emenda de que vínhamos 
tratando, devia cair, como sucedeu. E a razão é a mesma acima aduzida, 
quanto à emenda que eliminou dos arts. 67 e 68 do projeto as condições pos-
tas à organização dos Estados, — a violação da autonomia deles. Nas consti-
tuições estaduais é que cabe tratar das condições do organismo municipal”. 
— (Comentário ao art. 68 da Constituição). A Constituição e leis do Estado 
do Pará dão recurso da apuração e verificação de poderes dos eleitos para o 
Conselho Municipal, feitas por este como Junta apuradora, para o Poder Le-
gislativo, atribuição por ele exercida há muito, sem impugnação ou contesta-
ção alguma. É que, de fato, não pode ser recusada como ofensiva do art. 68 da 
Constituição Federal, porque trata-se aí da organização do poder municipal, 
que a Constituição deixou ao Estado. “A autonomia do município, em tudo 
quanto respeita ao seu peculiar interesse”, refere-se à autonomia de função e 
não de organização, cujas condições ficaram à Constituição do Estado, como 
se vê nos Anais do Congresso Constituinte. E assim o entenderam todos os 
Estados da República, desde que se organizaram, ainda sob a influência dos 
que haviam sido deputados à Constituinte. Em matéria de organização dos 
municípios não se pode negar ao Estado a faculdade de legislar, respeitando 
a autonomia deles no exercício de suas funções municipais. Dar recurso da 
verificação de poderes e determinar o Juiz do recurso — são atos concer-
nentes à organização do Poder Municipal, de faculdade do Estado, e, assim, 
conforme ao espírito do art. 68 da Constituição, e, em nada contrários à sua 

do habeas corpus. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1991. t. 3.
26	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus (Recurso) 4.703. Não é inconstitucional a 

Lei Estadual do Pará, que permite recurso da verificação de poderes dos membros dos Conselhos 
Municipais para o Poder Legislativo. Relator ministro Canuto Saraiva. Revista do Supremo Tri-
bunal Federal, v. 19, fasc. 1, p. 263-267. abr. 1919.
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letra. Seja, pois, o recurso para o Poder Legislativo ou para o Poder Judiciá-
rio, não é inconstitucional. Se o fosse, seria o recurso em si, — admitindo 
a intervenção de um poder estranho na formação do organismo municipal, 
mas, não o sendo, compete à lei do Estado determinar o Juiz do recurso. E, 
pelos mesmos motivos, não é contrário à Constituição que o Juiz do recurso, 
quando o Poder Legislativo, como no caso concreto, dê a sua solução, obser-
vando o processo e forma de uma lei, guardando o seu Regimento.

Ainda que não obtido êxito em convencer a maioria dos pares, do voto vencido do 
ministro Pedro Lessa, observam-se substanciosas razões de decidir:

A eleição e a nomeação dos funcionários municipais pelo município 
e suas autoridades ou funcionários, eis o que caracteriza, essencialmente, a 
autonomia municipal, no mínimo grau possível. As leis são feitas pelo poder 
central; a execução compete aos poderes locais. Mas, dada a intervenção do 
Estado na apuração e verificação de poderes dos vereadores, ou conselheiros 
municipais (com a nomeação dos prefeitos pelo mesmo Estado), nada resta, 
absolutamente nada, da autonomia municipal. Quem faz as leis é um poder 
não dependente da vontade dos municípios, mas da vontade do poder políti-
co legislativo do Estado. Quem executa as leis é um funcionário da confiança 
do poder político-executivo do Estado. É a abolição completa da autonomia 
municipal. O que é estupendo, é que sob o regime republicano, e em face da 
garantia do art. 68 da Constituição Federal, se tenha feito o que não se ad-
mitia sob o regime monárquico, e quando todos clamavam pela necessidade 
de assegurar a autonomia municipal, que a Constituição do Império não ga-
rantia, e que o Ato Adicional ainda mais restringiu. Da apuração de eleições 
e verificação de poderes de vereadores municipais, não se tolerava o recurso 
para nenhum poder político. Eis o que dispunha o art. 28 da Lei 3.029, de 9 
de janeiro de 1881: — “O juiz de direito da comarca continua a ser o funcio-
nário competente para conhecer da validade ou nulidade, não só da eleição 
de vereadores e juízes de paz, mas também da apuração dos votos, decidindo 
todas as questões concernentes a esses assuntos, pela forma que dispõe a 
legislação vigente. § 2º – Das decisões do juiz de direito sobre as eleições de 
vereadores e juiz de paz, em conformidade deste artigo, haverá recurso para a 
Relação do Estado”. — Também naquele tempo não se concebia que o Poder 
Executivo municipal fosse nomeado pelo poder central: “executor das delibe-
rações da câmara deve ser a própria câmara, por si, ou por delegado seu, ou, 
ainda, por seu presidente, expressamente eleito pelos municípios. Tudo o que 
não for isso, é desvirtuar a instituição” (Affonso Celso, Reforma administrati-
va e municipal, p. 83). A razão que se apresenta hoje para violar o art. 68 da 
Constituição Federal, tão claro e terminante, é que os municípios cometem 
muitos abusos. Mas, qual o poder, qual a instituição, qual o código, por mais 
perfeito que seja, que possam resistir a todo o argumento dos abusos perpe-
trados sob a sua invocação? Que maior abuso se pode imaginar de que este de 
revogar-se a Constituição por sentenças do Poder Judiciário? Serão os abusos 
dos poderes municipais tão graves como os dos poderes federais?

Vedação de análise do mérito administrativo

Ainda em seus primeiros momentos, o STF, como segunda instância da Justiça Fe-
deral, logo buscou moldar o perfil de suas decisões pertinentes ao controle dos atos ema-
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nados do Poder Executivo. Emblemático exemplo observa-se do julgamento do Agravo 
de Instrumento 9027, oriundo da Seção Judiciária do Estado de Sergipe.

No caso referido, o juiz seccional indeferiu liminarmente petição inicial de ação 
ajuizada por Estevão Pereira Coelho, o qual objetivava a anulação de portaria do chefe 
da Comissão de Alfândega de Sergipe, que proibiu sua entrada e de outros na repartição 
pública. Por entender se tratar de medida de natureza discricionária, ambas as instân-
cias de apreciação declararam ser vedada ao julgador a análise do mérito administrati-
vo. Do julgado, no STF, cuja sessão se realizou em 1º de junho de 1895, observa-se a 
seguinte passagem:

Que compete aos juízes e tribunais federais processar e julgar as causas 
que se fundarem na lesão de direitos individuais por atos ou decisões das 
autoridades administrativas da União;

[...]
Que é absolutamente vedado a autoridade judiciária apreciar o mereci-

mento de atos administrativos, sob o ponto de vista de sua conveniência ou 
oportunidade, devendo examinar tão somente a legalidade deles e fundar-se 
em razões jurídicas;

Que por isso mesmo as medidas administrativas, tomadas em virtude 
de uma faculdade ou poder discricionário escapam ao exame e fiscalização 
do Poder Judiciário, salvo o caso de incompetência ou excesso de poder por 
parte da autoridade administrativa (Lei 221, de 20 de novembro de 1894, art. 
13 e seus parágrafos); [...].

Reintegração de professor demitido: restrição aos efeitos do 
estado de sítio

Em sessão realizada em 23 de novembro de 1895, o STF, em grau de apelação28, 
manteve sentença anulatória de ato de demissão de professor da Escola Militar da capi-
tal, o major Alcides Bruce.

Extrai-se de trecho do voto do relator, ministro José Higino, além da motivação re-
ferente à ilegalidade da exclusão do recorrido, os devidos delineamentos constitucionais 
do estado de sítio29:

Que o dito decreto de demissão não deixa de ser inconstitucional pelo 
fato de ter sido expedido em estado de sítio, porquanto é expresso no art. 
80, § 2º, ns. 1 e 2, da Constituição que, durante o sítio, o Poder Executivo 

27	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo de Instrumento 90. As medidas administrativas 
tomadas pela autoridade competente [...] não são sujeitas à apreciação do Poder Judiciário. Juris-
prudência: accordãos annexos ao relatorio apresentado pelo presidente do Tribunal e proferidos 
em 1895. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1896. p. 78-79.

28	BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Apelação Cível 133. São nullos, por contrários à lei, os 
actos do Poder Executivo, embora expedidos durante o estado de sítio [...]. Jurisprudência: accor-
dãos annexos ao relatorio apresentado pelo Presidente do Tribunal e proferidos em 1895. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1896. p. 194-200.

29	Ibid., p. 199.
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restringir-se-á, nas medidas de repressão contra as pessoas, a impor: a) a 
detenção em lugar não destinado aos réus de crimes comuns, e b) o desterro 
para outros pontos do território nacional, e, portanto, daí não podia advir 
ao Poder Executivo a faculdade de demitir um empregado público vitalício, 
medida esta que nenhuma relação necessária tem com o restabelecimento da 
ordem pública; [...].

De se ressaltar o voto (vencido) do ministro Hermínio do Espírito Santo, como 
bem lembrado por Rodrigues (1991, p. 67), aduzindo que a matéria era de competência 
privativa do Poder Executivo, não sendo, portanto, lícito ao Judiciário imiscuir-se em tal 
seara, entendimento que não obteve êxito.

Crimes cometidos pela imprensa

Em 22 de julho de 1927, o procurador da República no estado do Maranhão, Ar-
mando Vieira da Silva, ofertou denúncia contra o jornalista José do Nascimento Moraes, 
redator-chefe do jornal A Hora, que circulava na capital do estado. Sustentava a denún-
cia que o acusado, por meio da imprensa escrita, imputara fatos tidos por criminosos ao 
chefe do Departamento Nacional de Saúde local, Cássio Miranda, o que teria motivado 
representação deste ao Ministério Público Federal. Assim, a acusação se baseou no dis-
posto no art. 317, b, do Código Penal combinado com o art. 1º, 3, da Lei 4.743, de 31 de 
outubro de 1923. O feito tomou o número 2.05330.

O processo criminal foi julgado em 15 de setembro de 1927 pelo juiz seccional Ray-
mundo de Araújo Castro, tendo sido o réu condenado às penas de três meses de prisão 
celular e multa de dois contos de réis.

Oferecido recurso no STF, a apelação criminal tomou o número 1.018, sob a rela-
toria do ministro Bento de Faria, o qual, em sessão realizada em 31 de outubro de 1927, 
após o afastamento de preliminares e antes da análise das questões fáticas, lançou judi-
ciosas razões a respeito da liberdade de imprensa e responsabilidade dos profissionais da 
área, das quais se transcreve o seguinte:

A liberdade de imprensa, como todas as outras, indispensável à vida, 
ao desenvolvimento e ao progresso dos povos livres, deve ser assegurada, mas 
enquanto não se transforma no abuso do direito de publicar o pensamento 
(RENÉ GOUGE – De la responsabilité en matière de presse, p. 11 e segs. e 53 
e segs.).

Nesse caso, não será lícito pretender a impunidade dos delitos por ven-
tura resultantes do excesso.

Sustentar o contrário, para subtraí-los à aplicação do direito comum, 
importaria em consagrar uma imunidade infringente do regime de responsa-
bilidade prescrito pelo nosso Estatuto Político.

Todos têm, sem dúvida, o direito de, sem censura, dizer ou escrever o 
que pensam, mas a todos corre também a obrigação, quando exigida, de pro-
varem a verdade do que disseram e escreveram (Constituição da República, 
art. 72, § 12).

30	Autos arquivados na Seção Judiciária do Estado do Maranhão.



r e s g a t e  h is  t ó ri  c o  d a  j us  t i ç a  f e d e r a l  ( 1 8 9 0 - 1 9 3 7 )140

c a sos    e  a c o n t e c im  e n t os   m a r c a n t e s

Nos Estados Unidos, sempre inculcados como domicílio permanente 
da liberdade, e cujas práticas constitucionais também são continuamente in-
vocadas para melhor orientação das nossas, a Primeira Emenda, introduzida 
no Bill of Rights, para ser considerada parte integrante da Constituição de 3 
de novembro de 1791, dispõe expressamente, que o Congresso – não poderá 
votar lei alguma para limitar a liberdade da palavra ou da imprensa.

Mas daí, porque tal liberdade nunca pudesse ser restringida, não resul-
tou a criação de um regime de irresponsabilidade para obstar a repressão dos 
delitos resultantes de abusos.

“So the freedom of speech and of the press by this amendment does not 
permit the publication of libels, blasphemous, or indecent articles, or other pu-
blications injurious to the public morals, or to private reputation” (WATSON 
– The Constitution of the United States, vol. II, p. 1405).

Também STORY, apreciando os termos da referida emenda, assim se 
expressa:

“It is plain, then, that the language of this amendment imports no 
more than that every man shall have a right to speak, write and print his 
opinions upon any subject whatsoever, without any prior restraint, so 
always that he does not injure any other person in his rights, person, pro-
perty or reputation” (Commentaries on the Constitution of the United States, 
vol. II, p. 635).

É ainda de COOLEY este ensinamento:
“The freedom of the press may therefore be defined to be the liberty 

to utter and publish whatever the citizen may choose, and to be protected 
against legal censure and punishment in so doing, provided the publication 
is not so for injurious to public morals or to private reputation” (Principles of 
constitutional law, p. 302).

Na Inglaterra, também apontada como pátria libérrima de um povo 
livre, neste particular assim se tem julgado:

“The liberty of the press cannot be carried to his extent without viola-
ting another equally sacred right, namely the right of character.

Where vituperation begins, the liberty of the press ends”. (apud WATSON 
– op. cit. II, p. 1402).

Discutir livremente não significa, portanto, discutir sem responsabilidade.
E sendo assim, como é, não pode importar na restrição de um tal direito 

as simples repressões dos seus excessos.

No mérito, a sentença de base foi mantida integralmente, por maioria. Contudo, 
não pôde ser executada, já que, em decorrência da demora no julgamento de embargos 
opostos, reconheceu o STF a ocorrência da prescrição punitiva.
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Introdução

Sobre a apresentação normativa da Justiça Federal em sua primeira fase, ganha 
relevo a observação de que surgiu no mundo jurídico antes mesmo da primeira Carta 
republicana, quando da edição do Decreto 848, de 11 de outubro de 1890, cujo texto era 
dividido em duas partes: a primeira, referente ao estatuto jurídico da Justiça Federal; a 
segunda, que tratou do processo federal.

Além de haver sido plenamente lembrada nos textos constitucionais que sucede-
ram o decreto citado até a outorga da Constituição de 1937, a Justiça Federal recebeu 
melhor sistematização através da Lei 221, de 20 de novembro de 1894, e de seu Decreto 
regulamentador 3.084, de 5 de novembro de 1898, sem esquecimento de outros textos 
legais, porém de menor destaque.

Com o Decreto 848/1890, é também instituída a figura do Supremo Tribunal Federal 
– STF, sucessor do Supremo Tribunal de Justiça, entre cujas funções se encontrava a de 
corte recursal dos julgados emanados da Justiça Federal de primeira instância. Assim, falar 
da Justiça Federal, nesse primeiro momento, é também fazer referência ao papel do STF.

Vejamos, pois, em tópicos e em ordem cronológica, as disposições atinentes à Jus-
tiça Federal, frisando-se que, ante o caráter preponderantemente técnico das previsões, 
não serão realizadas maiores incursões no processo federal.

Decreto 848, de 11 de outubro de 1890

Este dispositivo criou a Justiça Federal, composta do Supremo Tribunal Federal e 
de juízes inferiores, denominados juízes de seção (art. 1º), garantindo-se a seus mem-
bros a vitaliciedade e a inamovibilidade, autorizando-se, no entanto, a remoção a pedido 
(art. 2º).

Caberia ao presidente da República a nomeação dos juízes federais. Em relação aos 
membros do Supremo Tribunal Federal, o ato deveria ser precedido de aprovação do 
Senado Federal (art. 4º).

Especificamente quanto ao Supremo Tribunal Federal, teria como sede a capital 
da República, sendo composto de quinze juízes, recrutados entre os juízes seccionais 
ou entre cidadãos de notável saber e reputação, desde que possuíssem condições de 
elegibilidade para o Senado, não podendo, concomitantemente, nele funcionar parentes 
consanguíneos ou afins, na linha ascendente ou descendente e na colateral, até o segun-
do grau (art. 5º).
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O procurador-geral da República, por sua vez, seria também nomeado pelo presi-
dente da República entre os membros do STF (art. 6º).

No que tange à sua competência, referentemente à Justiça Federal, caberia ao STF 
instruir e julgar em primeira e única instância os juízes de seção nos crimes de responsa-
bilidade (art. 9º, I, b) e os conflitos de jurisdição entre os juízes federais, ou entre estes e 
os juízes dos estados (art. 9º, I, g), bem como, em grau de recurso e em última instância, 
as questões decididas pelos juízes de seção e de valor superior a 2:000$000 (art. 9º, II, a), 
as causas criminais julgadas pelos juízes de seção ou pelo júri federal (art. 9º, II, c) e as 
suspeições opostas aos juízes de seção (art. 9º, II, d). Por fim, também lhe caberia a revisão 
dos processos em que houvesse sentença condenatória definitiva, qualquer que fosse o 
juiz ou tribunal julgador (art. 9º, III), e a concessão de habeas corpus em recurso voluntá-
rio, quando denegado pelos juízes federais ou por juízes ou tribunais locais (art. 9º, IV).

Quanto às atribuições do presidente do STF, eleito pelo colegiado (art. 11), inse-
riam-se as de dar posse e conceder licença aos membros do tribunal e aos juízes de seção 
(art. 12, a e f) e organizar e enviar ao presidente da República e à secretaria do Senado 
a lista nominal dos juízes seccionais, pela ordem de antiguidade, sempre que houvesse 
vagas no STF (art. 12, g).

Sobre os juízes de base, previu o decreto que cada estado, assim como o Distrito Fe-
deral, abrigaria uma seção, com sede na capital, com um só juiz (art. 13), nomeado pelo 
presidente da República entre cidadãos habilitados em direito com prática mínima de 
quatro anos de advocacia ou de exercício da magistratura, devendo ser preferidos, tanto 
quanto possível, os membros que compunham a seccional na época (art. 14).

A competência da Justiça Federal de primeira instância foi definida como a de pro-
cessar e julgar (art. 15):

a) as causas em que alguma das partes fundasse a ação ou a defesa em disposições 
da Constituição Federal ou que tivessem por origem atos administrativos do governo 
federal;

b) os litígios entre um estado e habitantes de outros estados ou do Distrito Federal;
c) os litígios entre os habitantes de estados diferentes, inclusive os do Distrito Fe-

deral, quando sobre o objeto da ação houvesse diversidade nas respectivas legislações, 
caso em que a decisão deveria ser proferida de acordo com a lei do foro do contrato;

d) as ações que interessassem ao Fisco Nacional;
e) os pleitos entre nações estrangeiras e cidadãos brasileiros ou domiciliados no 

Brasil;
f) as ações movidas por estrangeiros e que se fundassem quer em contratos com o 

governo da União, quer em convenções ou tratados da União com outras nações;
g) as questões relativas à propriedade e posse de embarcações, sua construção, re-

paros, vistoria, registro, alienação, penhor, hipoteca e pessoal; as que versassem sobre 
o ajuste e soldada dos oficiais e gente da tripulação; sobre contratos de fretamento de 
navios, dinheiros a risco, seguros marítimos; sobre naufrágios e salvados, arribadas for-
çadas, danos por abalroação, abandono, avarias; e em geral as questões resultantes do 
direito marítimo e navegação, tanto no mar como nos rios e lagos da exclusiva jurisdição 
da União, compreendidos nas disposições da parte segunda do Código Comercial;

h) as causas provenientes do apresamento em embargos marítimos em tempo de 
guerra ou de auxílios prestados em alto mar e nos portos, rios e mares em que a Repú-
blica tivesse jurisdição;

i) os crimes políticos classificados pelo Código Penal.
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Acerca dos crimes cometidos em alto mar, a bordo de navios nacionais, nos rios e la-
gos que dividissem dois ou mais estados, nos portos, nas ilhas que pertencessem à União 
e, em geral, nos lugares de absoluta jurisdição do governo federal, seriam, entretanto, 
julgados pelas justiças locais, desde que não fossem revestidos de caráter de crimes polí-
ticos (art. 15, § 1º), observando-se, ainda, que, quando o réu não pudesse ser processado 
e julgado no lugar em que praticou o delito, assim o seria perante a justiça do primeiro 
porto nacional em que entrasse o navio ou perante a mais próxima do lugar do delito 
onde fosse encontrado e, finalmente, naquela em que prevento o juízo (art. 15, § 2º). A 
mesma regra deveria ser respeitada quanto aos juízes de seção, quando ocorridos crimes 
políticos em situações semelhantes (art. 15, § 3º).

No que tange à possibilidade de prorrogação da jurisdição federal, o decreto expli-
citamente a previu para a Justiça estadual, desde que não interposta a devida exceção, o 
que se estenderia ao grau recursal, ressalvados os casos em que o STF funcionasse como 
corte de revisão dos julgados da Justiça local (art. 16).

Ainda no mesmo contexto, criou o decreto a função do juiz substituto do seccional, 
que seria nomeado pelo presidente da República para o exercício da função pelo prazo 
de seis anos, dentro do qual seria inamovível (art. 18), competindo-lhe conhecer e julgar 
as suspeições opostas aos juízes seccionais, com apelação no efeito unicamente devolu-
tivo ao STF, e os substituir em seus impedimentos legais (art. 19).

Na impossibilidade de nomeação de juiz substituto, o seccional nomearia um ad 
hoc (art. 20).

Alusivamente ao júri federal, o decreto destinou-lhe o julgamento de todos os cri-
mes (art. 40), devendo ser composto de doze juízes, sorteados entre trinta e seis cida-
dãos, e presidido pelo juiz seccional (art. 41). Em caso de empate, a decisão seria favo-
rável ao réu (art. 42).

Das decisões do júri federal caberia apelação voluntária ao STF, recebida no efeito 
unicamente devolutivo, salvo em caso de condenação (art. 43). Admitiu-se o protesto 
por novo julgamento, com exclusão de outro recurso, nos processos em que a sentença 
impusesse pena de prisão celular por trinta anos ou banimento (art. 44).

Do mesmo modo, tratou o decreto dos entes do Ministério Público que atuariam pe-
rante a Justiça Federal, tanto o procurador-geral da República, vitalício e escolhido entre 
os membros do STF (art. 21), como o procurador da República, inamovível, com atuação 
temporária de quatro anos, nomeado pelo presidente da República (art. 23).

No que tange às atribuições, coube ao procurador-geral (art. 22):
a) o exercício da ação pública, promovendo-a até o final perante o STF;
b) a representação da União nos feitos ajuizados no STF;
c) a vigília sobre a execução das leis, decretos e regulamentos que devessem ser 

aplicados pelos juízes federais;
d) a defesa da jurisdição do STF e dos demais juízes federais;
e) a instrução e o aconselhamento dos procuradores seccionais e a resolução de 

consultas destes sobre matéria concernente ao exercício da Justiça Federal.
Já, em relação aos procuradores da República, determinou o decreto que atuassem 

(art. 24):
a) promovendo o exercício da ação pública, funcionando e se manifestando em to-

dos os processos criminais e causas que recaíssem sob a jurisdição federal;
b) solicitando instruções e conselhos ao procurador-geral;
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c) cumprindo as ordens do governo da República relativas ao exercício das suas 
funções, denunciando os delitos ou infrações da lei federal, em geral promovendo o bem 
dos direitos e interesses da União;

d) promovendo a acusação e oficiando nos processos criminais sujeitos à jurisdição 
federal até o seu julgamento, perante os juízes singulares e o júri.

Cometendo os procuradores seccionais crimes de responsabilidade, o foro compe-
tente para julgamento seria o próprio juiz de primeira instância, garantido recurso ao 
STF em caso de condenação (art. 25).

Sob o título Dos Empregados e Serventuários, trouxe o decreto determinações a 
respeito da estrutura de secretaria do STF e das seções. Ao primeiro estipulou um qua-
dro de um secretário, que necessariamente deveria ser bacharel em direito, dois oficiais, 
três amanuenses, dois contínuos e um porteiro (art. 27). Quanto às seções, o quadro era 
composto por um escrivão e porteiros, contínuos ou oficiais de justiça, segundo as exi-
gências do serviço, todos nomeados pelo juiz seccional, demissíveis ad nutum (art. 32), 
sendo que, no Distrito Federal, São Paulo, Minas Gerais e Pernambuco, funcionariam 
dois escrivães (art. 32, § 1º).

Os vencimentos dos magistrados e demais funcionários foram tratados em tabela 
inserida no próprio decreto, compondo-se de dois terços de ordenado e um terço de gra-
tificações (art. 33).

Coube ao presidente do STF a tarefa de conceder licenças aos demais membros 
do tribunal, aos juízes seccionais e aos procuradores seccionais pelo prazo máximo de 
quatro meses, não podendo ser renovado o pleito antes de completado um ano da con-
cessão primeira (art. 35). Por sua vez, o presidente da República incumbiu-se de conce-
der licença ao presidente do STF e ao procurador-geral nos mesmos limites citados (art. 
36). A concessão de licença superior a quatro meses seria incumbência do Congresso 
Nacional (art. 37).

As licenças dos serventuários seriam de competência do juiz seccional (art. 38).
Os membros do STF e os juízes seccionais teriam direito a aposentadoria com pro-

ventos proporcionais ao tempo decorrido após dez anos de serviço — achando-se em 
estado de invalidez — e com todos os vencimentos após vinte anos completos — inde-
pendentemente de qualquer condição (art. 39).

Das Disposições Gerais inferem-se determinações interessantes, senão, sob os olhos 
atuais, manifestamente curiosas, como:

a) vendo-se obrigados a aplicar leis estaduais, os juízes federais deveriam consultar 
a jurisprudência dos tribunais locais e vice-versa, quando juízes estaduais devessem 
interpretar leis da União (art. 361);

b) as causas em trâmite nas justiças locais e pendentes de julgamento quando da 
criação da Justiça Federal não deveriam a esta ser redistribuídas (art. 363);

c) os juízes federais deveriam presidir, em cada semana, uma ou mais audiências, 
conforme afluência de feitos judiciais sob sua jurisdição (art. 365), as quais somente 
poderiam ser realizadas na casa de residência do juiz ou em casa particular que para isso 
pudesse servir, não havendo casa pública para esse fim (art. 366);

d) durante as férias seriam suspensas as funções dos juízes e do STF, devendo ser 
considerados nulos todos os atos praticados nesse período (art. 381), autorizando-se, no 
entanto, os atos de jurisdição voluntária, os arrestos, sequestros, penhoras, depósitos, 
prisões civis, suspeições, ratificações de protestos, penhores, soldadas, alimentos provi-
sionais e interditos possessórios (art. 382);
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e) seriam feriados, além dos domingos, os dias de festa nacional, os de comemo-
ração, declarados por decretos e mais os que decorressem de 21 de dezembro a 10 de 
janeiro (art. 383);

f) se o citando se achasse preso ou já em juízo, teria para se defender o dobro dos 
prazos processuais, não devendo começar ou prosseguir a demanda sem que lhe fosse 
nomeado curador in litem, sob pena de nulidade, tendo ou não procurador ou advogado 
constituído (art. 385);

g) constituiriam legislação subsidiária, em casos omissos, as antigas leis do processo 
criminal, civil e comercial, não sendo contrárias às disposições do decreto, destacando-
se que os estatutos dos povos cultos e especialmente os que regem as relações jurídicas 
na República dos Estados Unidos da América do Norte, os casos de common law e equity, 
seriam também subsidiários da jurisprudência e processo federal (art. 386).

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (24 de 
fevereiro de 1891)

A primeira Carta republicana tratou expressamente do Poder Judiciário da União, 
constituído pelo Supremo Tribunal Federal, com sede na capital, por juízes e tribunais 
federais, estes distribuídos pelo país (art. 55).

No que respeita à composição do STF, estipulou o número de quinze juízes, entre 
cidadãos de notável saber e reputação, não sendo repetida a previsão anterior de que 
deveriam ser escolhidos também entre os juízes federais, conforme o art. 5º do Decreto 
848/1890.

Aos juízes federais foram garantidas a vitaliciedade e a irredutibilidade de venci-
mentos (art. 57, caput e § 1º).

Ao Senado atribuiu-se o julgamento dos membros do STF em caso de crime de res-
ponsabilidade e a este se cometido o delito por juiz federal (art. 57, § 2º).

Os tribunais federais, que nunca foram instalados, foram destinatários de disposi-
ções constitucionais a respeito da autoadministração (art. 58). Neste ponto, destaca-se 
a Lei 4.381, de 5 de dezembro de 1921, que autorizou o Poder Executivo a criar três 
tribunais federais. Tal determinação, contudo, nunca se concretizou.

Foi mantida a nomeação do procurador-geral da República entre um dos membros 
do STF, da alçada do presidente da República (art. 58, § 2º).

Das competências do STF, observam-se as de processar e julgar originariamente os 
conflitos dos juízes ou tribunais federais entre si, ou entre estes e a Justiça dos estados, 
assim como os juízes e tribunais de um estado com juízes e tribunais de outro estado 
(art. 59, I, e), e de julgar, em grau de recurso, as questões resolvidas pelos juízes e tribu-
nais federais (art. 59, II).

Na primeira instância, a competência estabeleceu-se como sendo de processar e 
julgar (art. 60):

a) as causas em que alguma das partes fundasse a ação ou a defesa em disposição 
da Constituição Federal;

b) todas as causas propostas contra o governo da União ou Fazenda Nacional, fun-
dadas em disposições da Constituição, leis e regulamentos do Poder Executivo ou em 
contratos celebrados com o mesmo governo;
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c) as causas provenientes de compensações, reivindicações, indenizações de pre-
juízo ou quaisquer outras propostas pelo governo da União contra particulares ou vice-
versa;

d) os litígios entre um estado e cidadãos de outro estado ou entre cidadãos de esta-
dos diversos, diversificando as leis destes;

e) os pleitos entre Estados estrangeiros e cidadãos brasileiros;
f) as ações movidas por estrangeiros e fundadas quer em contratos com o governo 

da União, quer em convenções ou tratados da União com outras nações;
g) as questões de direito marítimo e navegação assim no oceano como nos rios e 

lagos do país;
h) as questões de direito criminal ou civil internacional;
i) os crimes políticos.
A delegação de jurisdição federal à Justiça dos estados pelo Congresso Nacional foi 

vedada no corpo da Constituição (art. 60, § 1º).
Como maior expressão do respeito entre as esferas de atuação do poder, em virtude 

do nascente federalismo, previu o art. 62 que as Justiças dos estados não poderiam in-
tervir em questões submetidas aos tribunais federais nem anular, alterar ou suspender 
as suas sentenças ou ordens. E, reciprocamente, a Justiça Federal não poderia intervir 
em questões submetidas aos tribunais dos estados nem anular, alterar ou suspender as 
decisões ou ordens destes, excetuados os casos expressamente declarados na própria 
Constituição.

Lei 221, de 20 de novembro de 1894

A ementa do texto normativo não deixou espaço para dúvidas a respeito do que 
veio tratar, isto é, da organização da Justiça Federal na República.

Logo de início, anunciou que o Decreto 848/1890 continuaria a reger a organização 
de processo da Justiça Federal em tudo que não fosse ali alterado (art. 1º). Consideran-
do-se referida determinação, serão trazidos ao trabalho apenas os elementos que, até 
então, não possuíam correspondência.

Surgiram as figuras dos suplentes dos substitutos dos juízes seccionais (art. 2º, 
a), em número de três, na sede, e outros tantos, de acordo com a conveniência (art. 3º, 
caput), os quais seriam nomeados pelo governo federal, após proposta do juiz seccional, 
entre cidadãos que estivessem no gozo dos direitos políticos, preferentemente graduados 
em direito, para servir por quatro anos (art. 3º, § 2º).

A perda do cargo de suplente dar-se-ia por sentença, demissão a pedido, ausência por 
mais de seis meses sem licença ou incompatibilidade declarada por lei (art. 3º, § 5º).

Por paridade, foram criados também os ajudantes do procurador da República, para 
cada uma das circunscrições onde oficiassem os suplentes de substitutos dos juízes sec-
cionais (art. 4º), tendo sido autorizada, ainda, a criação do solicitador (art. 5º).

Disse a lei sobre a antiguidade dos juízes seccionais que se regularia na seguinte or-
dem: tempo de exercício no cargo, data da posse, data da nomeação, antiguidade contada 
em outra judicatura e, por fim, idade (art. 7º).

A prática para o exercício do cargo foi reduzida de quatro anos (art. 14 do Decreto 
848/1890) para dois (art. 7º, parágrafo único).
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A competência dos juízes federais foi ampliada, passando a integrá-la as causas 
alusivas a marcas de fábricas, privilégios de invenção e propriedade literária (art. 12, 
caput).

Observam-se, ainda, disposições a respeito das cartas rogatórias, que deveriam ser 
cumpridas pelo juiz seccional, após o exequatur do governo federal. Todavia, em relação 
às cartas de sentença oriundas de outros países, estas não seriam cumpridas senão pos-
teriormente à homologação do STF (art. 12, § 4º).

O controle de legalidade dos atos da administração foi expressamente lembrado, 
prevendo-se a pena de nulidade, no todo ou em parte, ficando vedada, contudo, a apre-
ciação do mérito administrativo (art. 13, § 9º, a e b).

Do mesmo modo, o controle de constitucionalidade das leis e regulamentos mere-
ceu destaque (art. 13, § 10).

Manteve-se a possibilidade de prisão administrativa, decretada contra responsáveis 
pelos dinheiros e valores pertencentes à Fazenda Nacional (art. 14).

Trouxe a lei em estudo disposições a respeito do juiz seccional, na atribuição de 
presidente do júri federal (art. 15), bem assim um capítulo específico sobre esta institui-
ção (arts. 20 e 21).

Determinações sobre a competência dos juízes substitutos e de seus suplentes tam-
bém são verificadas. Aos juízes substitutos caberia o auxílio aos juízes seccionais, não 
podendo proferir sentença ou decisão com força de definitiva, salvo se na titularidade da 
jurisdição. Os seus suplentes, se atuassem na sede da seção, só funcionariam nas faltas 
e nos impedimentos do substituto; se em outra localidade, além de diligências, poderiam 
tomar medidas urgentes, tudo comunicando ao seccional (arts. 18 e 19).

Da competência do STF destacam-se o processamento e julgamento dos juízes fe-
derais inferiores nos crimes de responsabilidade, inclusive os substitutos e suplentes, 
e as reclamações de antiguidade dos juízes federais (art. 22, a, II e III), bem como o 
julgamento em última instância dos recursos de qualificação dos jurados federais e os 
recursos e apelações dos despachos e sentenças do juiz seccional nos processos de res-
ponsabilidade dos procuradores, dos ajudantes e solicitadores (art. 22, b, I e II).

Além das atribuições judiciais, caberia ao STF proceder à revisão anual da lista de 
antiguidade dos juízes federais, determinar exame de sanidade dos juízes federais que, 
por enfermidade, se mostrassem inabilitados para o serviço e propor ao presidente da 
República que fossem aposentados aos 75 anos (art. 22, c, I e V).

Das Disposições Gerais vê-se que o juiz seccional que aceitasse outro cargo estra-
nho à magistratura ou, depois da edição da lei, continuasse a exercê-lo ficaria avulso, 
sem percepção de vencimentos ou contagem de antiguidade como juiz, devendo ser pre-
enchido seu lugar e considerar-se vago o cargo (art. 80).

Decreto 3.084, de 5 de novembro de 1898

No exercício do poder regulamentar e observando o disposto no art. 87 da Lei 
221/1894, o presidente da República Prudente de Moraes fez editar o Decreto 3.084/1898, 
que aprova a consolidação das leis referentes à Justiça Federal.

O texto normativo foi rico em seus detalhamentos, em especial no que diz respeito 
às competências e atribuições dos órgãos da Justiça Federal.
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Ainda no começo, vê-se a atualização legislativa, ao prever o decreto que a Justiça 
da União seria administrada pelo Supremo Tribunal Federal, pelos juízes seccionais, 
substitutos e suplentes e pelos tribunais do júri (art. 1º).

Sob a alçada do STF manteve-se a competência de julgar e processar originariamen-
te os juízes federais, inclusive os substitutos e suplentes, nos crimes de responsabilidade 
e os conflitos dos juízes e tribunais federais entre si, ou entre estes e os dos estados, 
assim como os dos juízes e tribunais de um estado com os juízes e os tribunais de outro 
estado (art. 9º, e e i). Em sede recursal, destinou-se ao STF a competência para julgar as 
apelações cíveis interpostas das sentenças proferidas pelos juízes seccionais nas causas 
que excedessem a alçada ou em que não houvesse alçada e as apelações criminais inter-
postas das sentenças proferidas pelos mesmos juízes ou pelo júri federal e os recursos 
provenientes de decisões desses mesmos juízes (art. 11, a e b). Manteve-se, também, sua 
competência para apreciar habeas corpus impetrado contra decisões dos juízes seccionais 
(art. 10).

A respeito das atribuições administrativas, ao STF foram direcionadas as funções 
de propor ao presidente da República os cidadãos aptos para a magistratura federal; re-
meter, no mês de janeiro, ao presidente da República um relatório circunstanciado dos 
trabalhos do tribunal e do estado da administração da Justiça Federal, assim como os 
mapas dos julgados do tribunal que devessem ser apresentados à repartição da estatísti-
ca; proceder à revisão anual da lista de antiguidade dos juízes federais e julgar as recla-
mações sobre a antiguidade destes; mandar proceder ao exame de sanidade dos juízes 
federais que, por enfermidade, se mostrassem inabilitados para o serviço da judicatura e 
propor ao presidente da República que fossem aposentados os que excedessem 75 anos 
(art. 14, b, c, d e i).

Ao presidente do STF foram outorgadas funções específicas, como a de dar posse aos 
membros do tribunal, juízes seccionais e substitutos e procuradores da República seccio-
nais, conceder licença aos ministros do tribunal, exceto ao procurador-geral, bem como 
aos juízes e procuradores seccionais e empregados da secretaria e mandar proceder à ma-
trícula e preparar a revisão anual da antiguidade dos juízes seccionais (art. 15, c, n e o).

Quanto ao estatuto dos juízes seccionais, poucas inovações aconteceram, contudo 
há que se destacar um esmiuçamento mais profícuo das competências da primeira ins-
tância, tanto na área criminal quanto na cível (arts. 57 a 66).

Quanto ao júri federal, entende-se salutar o detalhamento da competência, já que 
nas legislações anteriores era tratada de forma significativamente ampla. Desse modo, 
segundo o decreto, competiria ao júri apreciar (art. 83):

a) os crimes políticos;
b) a sedição contra funcionário federal ou contra execução de atos e ordens emana-

das de legítima autoridade federal;
c) a resistência, o desacato e desobediência à autoridade federal e tirada de presos 

do poder da Justiça Federal;
d) os crimes de responsabilidade dos funcionários federais que não tivessem foro 

privilegiado, não compreendido o de peculato;
e) os crimes contra a propriedade nacional;
f) a falsificação de atos das autoridades federais, de títulos da dívida nacional, de 

papéis de crédito e de valores da União ou de banco autorizado pelo governo federal, não 
compreendidos os definidos nos arts. 246, 247 e 250 do Código Penal;
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g) a interceptação ou subtração de correspondência postal ou telegráfica do governo 
federal;

h) os crimes contra o livre exercício dos direitos políticos nas eleições federais ou 
por ocasião de atos a ela relativos;

i) a falsidade de depoimento ou de outro gênero de prova em juízo federal;
j) os crimes definidos no Título 3º, 1ª Parte, da Lei 35, de 26 de janeiro de 1892.
Os serventuários da Justiça Federal também mereceram um capítulo específico, em 

que, de relevante e novo, a previsão de que deveriam ser cidadãos brasileiros, no gozo de 
direitos políticos e com mais de 21 anos, além de saber ler e escrever corretamente e ter 
e provar a moralidade necessária (art. 95).

Sobre o Ministério Público, foram mantidas as disposições já existentes (arts. 109 
a 139).

De grande interesse foram as determinações a respeito das incompatibilidades de 
magistrados e membros do Ministério Público.

Em primeiro lugar, os juízes e empregados da Justiça não poderiam exercer funções 
em qualquer outro poder (art. 152), não podendo aqueles ser votados para senador ou 
deputado do Congresso Nacional, o que vigoraria até seis meses depois que cessassem 
suas funções (art. 153).

Vedou-se ao magistrado o comércio, salvo a faculdade de dar dinheiro a juro ou a 
prêmio, contanto que não fizesse do exercício profissão habitual de comércio, ou ser 
acionista em qualquer companhia, desde que não tomasse parte na gerência administra-
tiva (art. 158, a). Proibiu-se, também, a advocacia e o aconselhamento, exceto nas suas 
causas ou das pessoas a respeito das quais fossem suspeitas (art. 158, b).

Quanto aos vencimentos, o decreto estipulou que os membros do STF, os juízes 
seccionais e substitutos perceberiam apenas aqueles fixados no texto legal, sem outra 
retribuição, sendo irredutíveis. Assim, os emolumentos e custas que lhes deveriam ser 
contados na forma dos regimentos vigentes seriam arrecadados pelos secretários e escri-
vães e pagos em selos da República apostos aos autos (art. 173).

O suplente do juiz substituto perceberia, pelos atos que praticasse fora do exercício 
da substituição, emolumentos taxados em regimento de custas para os juízes da primeira 
instância. No exercício da substituição plena, perceberia os vencimentos que deixasse de 
receber o substituto (art. 177).

Os procuradores, por sua vez, e seus ajudantes fariam jus, além de seus venci-
mentos, à comissão de 2% sobre as somas por eles arrecadadas e às custas dos atos que 
praticassem como curadores e advogados nas causas em que a Fazenda fosse vencedora, 
repartidamente com o solicitador nos executivos fiscais (art. 178).

Abaixo, segue a tabela de vencimentos determinada no decreto (art. 172):

Supremo Tribunal Federal 
membros do Supremo Tribunal Federal – 24:000$000;•	

presidente do Supremo Tribunal Federal – mais 2:000$000;•	

procurador-geral da República – mais 1:800$000.•	

Juízes seccionais

juízes seccionais do Distrito Federal – 14:000$000;•	

juízes seccionais do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, •	

Pernambuco e Pará – 10:000$000;
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juízes seccionais dos outros estados – 8:000$000.•	

Juízes substitutos

juízes substitutos do Distrito Federal – 6:000$000;•	

juízes substitutos do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, •	

Bahia, Pernambuco e Pará – 4:000$000;
juízes substitutos dos outros estados – 3:000$000.•	

Procuradores seccionais da República

procuradores seccionais do Distrito Federal – 6:000$000;•	

procuradores seccionais do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do •	

Sul, Bahia, Pernambuco e Pará – 4:000$000;
procuradores seccionais dos outros estados – 3:000$000;•	

adjuntos do procurador da República no Distrito Federal – 4:800$000;•	

solicitador da Fazenda no Distrito Federal – 2:400$000;•	

solicitadores da Fazenda nas demais seções – 600$000.•	

Empregados da secretaria do Supremo Tribunal Federal

secretário – 9:100$000;•	

oficiais da secretaria – 5:200$000;•	

amanuenses – 3:900$000;•	

contínuos – 2:600$000;•	

escrevente do procurador da República no Distrito Federal – 1:200$000;•	

escrivães dos juízes seccionais – 1:500$000.•	

Por antiguidade, o decreto determinou que somente se entenderia o tempo de efe-
tivo exercício na função, deduzidas as interrupções, salvo o tempo que estivesse o juiz 
com parte ou licença de doente, contanto que não excedesse seis meses em cada três 
anos; o tempo aprazado ao juiz removido para se transportar para outro lugar, se não 
fosse excedido, e o tempo de suspensão por crime de responsabilidade de que fosse ab-
solvido (art. 192). Contar-se-ia, todavia, para fins de antiguidade, o tempo de serviço 
prestado durante a guerra em junta de Justiça Militar (art. 193).

Sobre a aposentadoria, ficaram mantidas as determinações anteriormente previstas.
A respeito das férias, além do já disposto na legislação anterior, foi esclarecido que 

as festas nacionais seriam 1º de janeiro, 24 de fevereiro, 21 de abril, 3 de maio, 13 de 
maio, 14 de julho, 7 de setembro, 12 de outubro e 2 e 15 de novembro (art. 160, pará-
grafo único).

Nas Disposições Gerais, o decreto trouxe previsões acerca da possibilidade de avo-
catória para fins de restabelecimento da jurisdição federal, bem como de cooperação 
entre a jurisdição federal e a jurisdição local (art. 271).

Do mesmo modo, a determinação de que os membros do STF deveriam ser tratados 
por ministros e de que os juízes federais e os procuradores da República, no exercício 
das funções e solenidades, usariam o vestuário marcado para juízes de direito pelo De-
creto 1.326, de 10 de fevereiro de 1853, devendo a faixa ser verde-mar para os juízes e 
preta para os procuradores (art. 278).
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Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil 
(16 de julho de 1934)

O texto da nova Carta Magna tratou de constitucionalizar os juízes e tribunais 
militares e eleitorais, como inseridos no contexto do Poder Judiciário, ao lado da Corte 
Suprema (nova denominação do STF) e dos juízes e tribunais federais, que novamente 
não foram instalados (art. 63).

Com maior esclarecimento, apresentou entre as garantias dos juízes a vitaliciedade, 
podendo o juiz perder o cargo apenas em virtude de sentença judiciária, exoneração a 
pedido ou aposentadoria, esta compulsória aos 75 anos ou por invalidez comprovada e 
facultativa, em razão de serviços públicos prestados por mais de 30 anos. A vitalicie-
dade, todavia, não se estenderia aos cargos de juiz criados por lei federal, com funções 
limitadas ao preparo dos processos e à substituição de juízes julgadores. Também no rol 
das garantias incluíam-se a inamovibilidade — salvo remoção a pedido, por promoção 
aceita ou pelo voto de dois terços dos juízes efetivos do tribunal superior competente, 
por interesse público — e, por fim, a irredutibilidade de vencimentos, os quais, porém, 
sujeitar-se-iam à incidência tributária (art. 64).

Mesmo que em disponibilidade, passou a ser vedada qualquer outra atividade ao 
juiz, salvo o magistério, sob pena de perda do cargo e de todas as vantagens (art. 65). 
Vedada, também, a atividade político-partidária (art. 66).

Sobre o relacionamento entre a Justiça da União e a dos estados, ficou estabelecido 
que as instituições não poderiam reciprocamente intervir em questões submetidas aos 
tribunais e juízes respectivos nem lhes anular, alterar ou suspender as decisões ou or-
dens, salvo os casos expressos na Constituição (art. 70, caput). Autorizou-se, todavia, 
aos juízes e tribunais federais deprecar às Justiças locais competentes as diligências que 
se houvessem de efetuar fora da sede do juízo deprecante (§ 1º) e garantiu-se à Justiça 
Federal que suas decisões seriam executadas pela autoridade judiciária que ela desig-
nasse ou por oficiais judiciários privativos, com a possibilidade de uso de força pública 
federal ou estadual para auxílio (§ 2º).

Com relevantes efeitos de ordem processual, constitucionalizou-se a regra de que 
a incompetência da Justiça Federal ou local para conhecer do feito não determinaria a 
nulidade dos atos processuais probatórios e ordinatórios, desde que a parte não a tivesse 
arguido, e de que, uma vez reconhecida a incompetência, seriam os autos remetidos ao 
juízo competente, onde prosseguiria o processo (art. 71).

Especificamente quanto à Corte Suprema, com jurisdição em todo o território na-
cional, estabeleceu-se que seria composta de onze ministros (art. 73), autorizando-se 
sua elevação para dezesseis, em qualquer caso, irredutível (§ 1º).

A respeito da competência (art. 76), no que tange à Justiça Federal, caberia à Corte 
Suprema processar e julgar originariamente os juízes dos tribunais federais (1, b), os 
juízes federais e seus substitutos em caso de crime de responsabilidade (1, c), os confli-
tos de jurisdição entre juízes ou tribunais federais, entre estes e os dos estados e entre 
juízes e tribunais de estados diferentes, incluídos os do Distrito Federal e territórios (1, 
f). Em sede de recurso ordinário, seria de sua competência processar e julgar as causas, 
inclusive os mandados de segurança, decididas por juízes e tribunais federais (2, II, a), 
as decisões de última ou única instância das Justiças locais e as de juízes e tribunais fe-
derais denegatórias de habeas corpus (2, II, c). Caberia, ainda, a revisão criminal (3).
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Muito embora nunca instalados com a feição dada pela Constituição de 1934, aos 
tribunais federais poderia ser atribuído o julgamento final das revisões criminais, salvo 
sentenças do Supremo Tribunal Militar, de causas indicadas no corpo do texto norma-
tivo e dos conflitos de jurisdição entre juízes federais de circunscrições em que os tribu-
nais tivessem competência, de tudo cabendo recurso à Corte Suprema (art. 78).

Observou-se, também, a criação, pela própria Constituição de 1934, de um tribunal 
(art. 79), que nunca foi efetivamente instalado, para julgamento exclusivo de recursos 
de atos e decisões definitivas do Poder Executivo e das sentenças dos juízes federais nos 
litígios em que a União fosse parte, contanto que uns e outros dissessem respeito ao 
funcionamento de serviços públicos ou se regessem, no todo ou em parte, pelo direito 
administrativo (1º), e também de litígios entre a União e seus credores, derivados de 
contratos públicos (2º).

Os juízes federais deveriam ser nomeados entre brasileiros natos, de reconhecido 
saber jurídico e reputação ilibada, alistados eleitores e que não tivessem menos de 30 
nem mais de 60 anos de idade, dispensado este limite aos que fossem magistrados. Suas 
nomeações seriam atribuição do presidente da República, entre cinco indicados pela 
Corte Suprema (art. 80).

Acerca da competência, caberia aos juízes federais processar e julgar (art. 81):
a) as causas em que a União fosse interessada como autora ou ré, assistente ou 

oponente;
b) os pleitos em que alguma das partes fundasse a ação ou a defesa, direta e exclu-

sivamente, em dispositivo da Constituição;
c) as causas fundadas em concessão federal ou em contrato celebrado com a União;
d) as questões entre um estado e habitantes de outro, ou domiciliados em país es-

trangeiro, ou contra autoridade administrativa federal, quando fundadas em lesão de 
direito individual, por ato ou decisão da mesma autoridade;

e) as causas entre Estado estrangeiro e pessoa domiciliada no Brasil;
f) as causas movidas com fundamento em contrato ou tratado do Brasil com outras 

nações;
g) as questões de direito marítimo e navegação no oceano ou nos rios e lagos do país 

e de navegação aérea;
h) as questões de direito internacional privado ou penal;
i) os crimes políticos e os praticados em prejuízo de serviço ou interesses da União, 

ressalvada a competência da Justiça Eleitoral ou Militar;
j) os habeas corpus, quando se tratasse de crime de competência da Justiça Federal 

ou quando a coação proviesse de autoridades federais não subordinadas imediatamente 
à Corte Suprema;

k) os mandados de segurança contra atos de autoridades federais, excetuado o caso 
do art. 76, 1, i;

l) os crimes praticados contra a ordem social, inclusive o de regresso ao Brasil de 
estrangeiro expulso.
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Outras leis e atos normativos

Leis

Lei 515, de 3 de novembro de 1898
Providencia sobre o julgamento dos crimes de moeda falsa, contrabando, peculato, falsi-
ficação de estampilhas, selos adesivos, vales postais e outros qualificados nos arts. 221 a 
223, 239 a 244, 246, 247, 250 e 565 do Código Penal.

Lei 2.416, de 28 de junho de 1911
Regula a extradição de nacionais e estrangeiros e o processo e julgamento dos mesmos, 
quando, fora do país, perpetrarem algum dos crimes mencionados nesta lei.

Decretos

Decreto 39, de 30 de janeiro de 1892
Regula a extradição dos criminosos entre os estados do Brasil.

Decreto 113, de 21 de outubro de 1892
Manda computar integralmente nas aposentadorias já concedidas, ou que o forem, aos 
juízes federais o tempo de serviço prestado anteriormente nos cargos de magistratura 
ou semelhantes.

Decreto 173-B, de 10 de setembro de 1893
Amplia a organização da Procuradoria da República e Fazenda Federal.

Decreto 1.562, de 10 de outubro de 1893
Aprova as instruções regulando as atribuições e funções da Procuradoria da República 
e Fazenda Federal.

Decreto 280, de 29 de julho de 1895
Declara temporárias as funções dos órgãos do Ministério Público.

Decreto 539, de 19 de dezembro de 1898
Dispõe sobre custas judiciárias e dá outras providências.

Decreto 546, de 24 de dezembro de 1898
Regula as férias na Justiça Federal e no Distrito Federal.

Decreto 3.312, de 17 de junho de 1899
Dá regulamento para a cobrança da taxa judiciária nos feitos julgados pela Justiça Federal.

Decreto 3.422, de 30 de setembro de 1899
Aprova o regimento das custas judiciárias da Justiça Federal.

Decreto 3.564, de 22 de janeiro de 1900
Aprova o regulamento para a cobrança do imposto de selo.
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Decreto 938, de 29 de dezembro de 1902
Determina que as sentenças finais da competência do Supremo Tribunal Federal sejam 
proferidas com a presença de dez, pelo menos, dos juízes desimpedidos daquele Tribunal.

Decreto 967, de 2 de janeiro de 1903
Cria o lugar de consultor-geral da República e dá outras providências.

Decreto 1.152, de 7 de janeiro de 1904
Cria na Seção do Distrito Federal mais uma vara de juiz federal e dá outras providências.

Decreto 1.205, de 25 de julho de 1904
Designa os atos em que os escreventes juramentados do juízo federal poderão substituir 
os respectivos escrivães.

Decreto 1.627, de 2 de janeiro de 1907
Fixa os vencimentos dos juízes e dos demais funcionários da Justiça Federal.

Decreto 1.641, de 7 de janeiro de 1907
Providencia sobre a expulsão de estrangeiros do território nacional.

Decreto 1.939, de 28 de agosto de 1908
Declara que a ação de que trata o art. 13 da Lei 221, de 20 de novembro de 1894, só po-
derá ser exercida pelo processo estabelecido no mesmo artigo e prescreve dentro de um 
ano e dá outras providências.

Decreto 2.090, de 19 de agosto de 1909
Investe os escrivães dos juízes federais das funções de oficiais privativos para autenticar, 
dentro das respectivas seções, as firmas de todos os notários ou tabeliães públicos, para 
o efeito de serem reconhecidas.

Decreto 2.110, de 30 de setembro de 1909
Estabelece penas para os crimes de peculato, moeda falsa, falsificação de documentos e 
dá outras providências.

Decreto 8.526, de 18 de janeiro de 1911
Fixa os vencimentos dos ministros do Supremo Tribunal Federal.

Decreto 4.848, de 13 de agosto de 1924
Providencia sobre o processo e julgamento dos crimes de sedição.

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal,  
de 24 de maio de 1909

Circulares do Ministério da Justiça

Circular de 4 de agosto de 1892
Declara que os autos e petições ou documentos presentes à Justiça Federal devem ser 
selados com estampilhas da União; regula informações sobre estatísticas apresentadas 
pelos procuradores da República.
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Circular de 8 de junho de 1899
Matrícula dos empregados da Justiça Federal.

Circulares do Ministério da Fazenda

Circular de 17 de outubro de 1899
Recomenda que não sejam satisfeitas requisições de levantamentos de bens vagos de de-
funtos e ausentes sem que os juízes locais provem que na respectiva arrecadação deu-se 
a assistência dos procuradores da República.

Circular de 25 de novembro de 1899
Dá instruções para a cobrança das dívidas ativas da União fora da sede do juízo federal 
do estado do Rio de Janeiro.

Circular de 23 de junho de 1902
Os procuradores seccionais devem recorrer para o Supremo Tribunal Federal das sen-
tenças condenatórias da Fazenda.

Avisos do Ministério da Justiça

Aviso de 19 de março de 1891
Declara que o magistrado aposentado deve deixar o exercício do cargo logo que tenha co-
nhecimento de sua aposentadoria pelo Diário Oficial, nos termos do art. 54 do Decreto 
4.159, de 22 de abril de 1868.

Aviso de 11 de maio de 1891
Declara que compete ao substituto do juiz seccional, além dos vencimentos do lugar, a 
gratificação na razão de um terço do juiz a quem substitui.

Aviso de 14 de maio de 1891
Declara que as questões de direito marítimo devem ser sempre decididas pelo juiz sec-
cional residente na sede da seção.

Aviso de 8 de junho de 1891
Recomenda que se declare ao procurador seccional eleito deputado no estado de Per-
nambuco que deve optar por um desses dois cargos entre si incompatíveis.

Aviso de 2 de julho de 1891
O substituto do juiz de seção eleito deputado do Congresso de um estado deve optar por 
um dos dois cargos entre si incompatíveis.

Aviso de 4 de julho de 1891
Subsiste a exigência legal de atestados de exercício, devendo o escrivão do juízo federal 
atestar o exercício do juiz e este o de seu substituto e do procurador seccional.

Aviso de 17 de julho de 1891
São incompatíveis os cargos de juiz seccional e de deputado do Congresso do estado.
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Aviso de 4 de agosto de 1891
Há incompatibilidade na acumulação das funções de substituto do juiz seccional com 
as de secretário do Tribunal de Justiça de um estado. O juiz federal não pode ao mesmo 
tempo fazer parte da Justiça dos estados.

Aviso de 16 de outubro de 1891
Os juízes seccionais não têm direito à casa, quer alugada por conta do governo, quer por 
ele cedida.

Aviso de 11 de dezembro de 1891
Vencimentos que competem ao substituto do juiz seccional em exercício, por ter o efeti-
vo assumido o de presidente do estado.

Aviso de 1º de julho de 1893
Declara incompatíveis os lugares de escrivão do juízo seccional e dos feitos da Fazenda 
estadual.

Aviso de 25 de outubro de 1894
Declara não haver incompatibilidade entre o juiz substituto e o seccional por ter aquele 
casado com a filha de uma prima coirmã deste.

Aviso de 23 de julho de 1896
Declara a incompatibilidade entre o cargo de juiz seccional e quaisquer outros estranhos 
à sua judicatura. Inteligência do art. 8º da Lei 221, de 20 de novembro de 1894.

Aviso de 26 de setembro de 1896
Resolve que os suplentes do juiz substituto do juízo federal devem entrar na lista dos 
jurados do júri estadual, cumprindo, porém, ao presidente do júri dispensar imediata-
mente aquele que estiver em exercício.

Aviso de 26 de janeiro de 1897
Declara as condições de perda do lugar de suplente do substituto do juízo federal.

Aviso de 3 de fevereiro de 1897
Declara que o procurador da República, os escrivães e os oficiais do juízo federal não 
têm direito a custas e emolumentos nos processos em que a União decair.

Aviso de 26 de fevereiro de 1898
Declara que, na falta ou ausência do juiz seccional ou na hipótese de recusar-se ele, sem 
motivo justificado, a passar o atestado de exercício do procurador da República na seção, 
pode este requerê-lo ao juiz substituto ou aos suplentes do mesmo juízo.

Aviso de 11 de abril de 1899
Declara que os escrivães do juízo federal não podem reconhecer sinais e firmas, o que 
cabe exclusivamente aos tabeliães de notas.

Aviso de 13 de julho de 1899
Declara que não há incompatibilidade em fazerem parte de uma junta eleitoral o substi-
tuto do juiz federal e o procurador seccional, sendo este sobrinho daquele.
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Aviso de 28 de novembro de 1899
Declara que ao suplente do juiz substituto no juízo federal, quando em exercício do 
cargo em virtude de licença do referido substituto, cabe apenas a gratificação que o 
substituído deixa de perceber.

Aviso de 31 de março de 1900
Declara que os advogados provisionados pelas autoridades locais podem exercer sua 
profissão perante a Justiça Federal, desde que tenha sido pago o selo federal nas respec-
tivas provisões.

Aviso de 1º de setembro de 1902
Os suplentes dos substitutos dos juízes federais são substituídos nos seus impedimentos 
pelos suplentes das circunscrições mais próximas.

Aviso de 2 de junho de 1911
Declara que ao procurador seccional cabe promover perante a Justiça Federal as causas 
em que for o fisco interessado.

Avisos do Ministério da Fazenda

Aviso de 3 de outubro de 1891
O juiz seccional tem jurisdição em todo o território do estado e os seus mandados e pre-
catórios não estão sujeitos ao cumpra-se dos juízes estaduais.

Aviso de 14 de outubro de 1892
Declara que o escrivão dos juízes federais de seção tem direito à percepção de seus emo-
lumentos e custas como contador do juízo.

Aviso de 28 de dezembro de 1905
Competência do Ministério da Fazenda para declarar manifestamente nula uma senten-
ça da Justiça Federal, por incompetência do juiz que a proferiu.

Avisos do Ministério da Indústria e Viação

Aviso de 25 de janeiro de 1899
Declara sobre o caso de haver ou não incompatibilidade entre os cargos de agente do 
Correio e de suplente do substituto do juiz seccional.
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Anexos



notícias sobre a extinção da Justiça Federal

Fac-símiles cedidos pela Biblioteca Nacional, com publicação autorizada pelo Jornal do Brasil. As matérias 
intituladas “O que a Constituição extinguiu e creou”, “Com a supressão das Justiças Federal e Eleitoral e 
das Camaras Legislativas: a economia que resulta para os cofres publicos” e “A nova Constituição” foram 
digitadas em virtude da baixa resolução, não se descartando, portanto, a ocorrência de alguns desvios.
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O que a Constituição 
extinguiu e creou

A nova Constituição extinguiu: a 
Justiça Eleitoral; o Tribunal do Jury; 
as varas federaes desta capital e os 
juizados seccionaes dos Estados; o 
instituto do mandado de segurança; 
a Camara dos Vereadores e a autono-
mia do Districto Federal bem como a 
sua representação federal; as bandei-
ras, escudos e hymnos dos Estados; 
as accumulações remuneradas; os ca-
samentos religiosos com effeitos ci-
vis; os Conselhos Technicos, que ali-
ás nunca tinham sido organizados; a 
liberdade de cathedra; o estado de si-
tio e as attribuições dos Estados para 
a organização, instrucção e garantia 
das forças policiaes respectivas, fi-
cando livre á União utilizal-as como 
reserva do Exercito.

Além disso, nacionalizou os ban-
cos e companhias de seguros estran-
geiras, instituindo, por outro lado, 
um systema eleitoral sui generis.
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COM A SUPRESSÃO DAS 
JUSTIÇAS FEDERAL E ELEI-

TORAL E DAS CAMARAS 
LEGISLATIVAS

A economia que resulta para 
os cofres publicos

Tomando por base o orçamen-
to votado para o exercicio vigen-
te, já se conhece, em parte, a re-
dução de despesas operadas com 
a aplicação dos novos dispositi-
vos constitucionais.

Essa redução resulta da supres-
são de algumas repartições, entre 
elas as justiças federal e eleitoral e 
as duas casas do legislativo.

A economia verificada em fa-
vor dos cofres publicos, respei-
tados os direitos adquiridos, se 
eleva a mais de cincoenta mil con-
tos, como se observa dos seguin-
tes dados:

Orçamento de 1937 — Justiça 
Federal — Pessoal:

Fixo, 5.364:400$000.
Gratificação de função: — Ao 

Diretor de Taquigrafia da Côrte 
Suprema, 6:000$000; Gratifica-
ções adicionais, 48:148$000.

Auxilios especiais: Para farda-
mento do pessoal da portaria, ele-
tricista e lavador de carros da Se-
cretaria da Côrte Suprema, 8:700$ 
— 5.427:248$000.

Material — 351:636$000.
Total — 5.778:884$000.
Orçamento de 1937 — Jus-

tiça Eleitoral — Pessoal: Fixo, 
réis 4.313:200$000. Subsidio: Jui-
zes do Tribunal Superior da Jus-
tiça Eleitoral e dos Juizes dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, 
817:440$; Gratificações e auxi-
lios permanentes: Juizes e es-
crivães eleitorais, 2.548:200$; 
Gratificações adicionais (funcio-
narios de Tribunais Eleitorais), 
7:260$000; Representação: Dos 
Presidentes dos Tribunais Supe-
rior e Regionais, 85:200$0000; 
Total. réis 7.971:300$000. — Ma-
terial, réis 419:500$000; total, 
8.390:800$000. Credito especial 
solicitado à ex-Camara dos De-

putados, réis 6.000:000$000, To-
tal geral — 14.390:800$000.

Exercício de 1937 — Cama-
ra dos Deputados — Subsidio 
(fixo, em diarias e em diarias ex-
traordinarias, 11.025:000$; Aju-
das de custo, 1.350:000$; Re-
presentação da Presidencia da 
Camara, 24:000$; Secretaria, réis 
2.495:054$800; Material, réis 
1.402:000$; total, 16.296:054$800.

Senado Federal — Subsidio 
(fixo, em diarias e em diarias ex-
traordinarias), 2.313:500$000; 
Ajudas de custo, 189:000$; Re-
presentação do Presidente, réis 
24:000; Secretaria, 1.754:900$; 
Material, 491:100$; total, réis 
4.777:500$000.

Resumo — Camara dos De-
putados, 16.296:054$800; Credi-
tos adicionais (especiais e suple-
mentares), 9.784:399$000; total, 
26.080:453$800; Senado Federal, 
4.777:500$; Creditos adicio-
nais (especiais), 240:278$400; to-
tal, 5.017:778$400, — Total geral: 
31.098:232$200.

Resumo — Camara dos De-
putados, 26.080:453$800; Sena-
do Federal, 5.017:778$400; Justi-
ça Federal, 5.778:884$000; Justiça 
Eleitoral, 14.390:800$; total — 
51.267:916$200.

Nota — 1 Despesa realizada 
por intermedio da Imprensa Na-
cional com a impressão de Anais, 
Avulsos, etc. e publicação do Di-
ário do Poder Legislativo, etc., 
1.656:935$000.

Nota — 2 Para o funciona-
mento do Senado Federal, de 4 
de Novembro a 31 de Dezem-
bro de 1937, 461:000$000; Para 
o funcionamento da Camara dos 
Deputados no mesmo perío-
do, 2.824:550$000, — Total: réis 
3.285.550$000.
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A NOVA CONSTITUIÇÃO
Palestra do Sr. Desembargador Pontes de Mi-

randa ao microfone do Departamento 
 de Propaganda

O Sr. Desembargador Pontes de 
Miranda, ilustre tratadista de direito, 
ocupou hontem o microfone do De-
partamento de Propaganda, na “Hora 
do Brasil”, proferindo a seguinte elu-
cidativa palestra sobre a nova Carta 
Constitucional.

“A Constituição de 1937 exige na 
sua interpretação grande cuidado dos 
juizes e de todos os que pretendam 
explicitar-lhe os principios, ou cla-
rear-lhe as regras escritas. Os livros 
anteriores, os repositorios norte-
americanos ou ingleses, que foram o 
manancial para se entenderem os tex-
tos durante a primeira Republica, os 
tratados e manuais inspirados no li-
beralismo economico, na nítida se-
paração e independência dos Pode-
res, na abstinencia do Estado no que 
era estranho ao Fisco e á distribuição 
da Justiça, perderam o antigo presti-
gio, e, sob pena de grave perturbação 
na inteligencia da Carta de 1937, pre-
cisam ser postos ao lado, porque são 
os homens que se hão de adaptar ás 
leis novas e não as leis novas que se 
hão de adaptar, ou forças, para cor-
responderem áquelas idéias que rece-
bemos em nossa formação.

Por exemplo: 1º) não é mais a Jus-
tiça, ainda o Supremo Tribunal Fe-
deral, o magno interprete da Cons-
tituição, conforme fôra o seu papel 
na primeira e na segunda Republica; 
hoje, supremo interprete é o Parla-
mento; 2º) o Poder executivo faz leis, 
e não só regulamentos, o que consti-
tui, de si só, profunda alteração nas 
nossas concepções de direito cons-
titucional; 3º) o principio que diz “a 
lei federal corta a lei local”, principio 
que era excepcionalissimo na Consti-
tuição de 1934, e , ainda mais, na de 
1891, tornou-se em muitas materias 
relevante, já não nos sendo possivel 
afirmar a exoticidade dêle; 4º) as de-
legações legislativas, que eram proi-
bidas, implicitamente, pela Cons-
tituição de 1891, mas, na pratica, 
toleradas, e que, em 1934, passaram 
a ser explicitamente vedadas, cons-
tituem, em 1937, um dos processos 
principais da feitura das leis. Por ou-
tro lado, certas convicções positivis-
tas, que não lograram vencer quando 
o positivismo gozou de grande voto 
no país, espontam em 1937, mais por 
uma sugestão dos fatos do que por 
uma sugestão das doutrinas.

Aliás, o traço predominante da 
Constituição de 1937 é um realismo 
politico que pode desagradar ás men-
talidades que não estão preparadas 
para as renovações do mundo, po-
rem, realismo politico que, atenden-
do as circunstancias de cada povo, 
nasce das condições mesmas do pre-
sente.

Aos que não são técnicos, só a 
convivencia com os preceitos da nova 
Constituição dará a inteira compre-
ensão dos seus designios. Em país 
que usou e abusou do liberalismo 
economico, que descurou até do cer-
ne das medidas inspiradas na politica 
nacionalista, e que, sentimentalmen-
te, chegou a pregar num mundo sem 
indulgencia, a elegancia de ser fraco, 
a Carta recente contém elementos 
suficientes para a edificação de uma 
nova era politica, economica, social, 
com que nos preparamos para a nos-
sa função de povo livre, de povo que 
sabe guardar a sua unidade, de povo 
que sabe continuar a sua tradição 
historica, mas já em condições que o 
tornem incolume aos duros azares da 
vida contemporanea.

Toda Constituição é um instru-
mento. Todo instrumento depen-
de dos que o manejam, e o manejo 
de todos os instrumentos tem a sor-
te que lhe dão a coragem e a eficien-
cia daqueles mesmos a quem são en-
tregues.

Seria erro pensar-se em que os di-
rigentes são responsáveis pela não-
execução das Cartas constitucionais: 
elas reclamam a colaboração de toda 
a população e de todos os que pre-
cisam [...] de um lado, um fato, e, de 
outro, o texto que regula o fato.

Nunca nos esqueçamos que o le-
gislador constituinte escreveu, no ar-
tigo 120, alinea 2ª, essas palavras que 
têm, para os que vêm as necessidades 
publicas, brilho singular: “O ensino 
prevocacional e profissional destina-
do ás classes menos favorecidas é, em 
matéria de educação, o primeiro de-
ver do Estado”. Façamos votos para 
que fiel compreensão da Carta de 
1937 sirva a um Brasil mais instruído, 
mais técnico, mais prospero, e, por-
tanto, mais forte”.
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exposição de motivos e decreto 848/1890

Fac-símiles extraídos da Coleção das Leis da República Federativa do Brasil, publicada pela Imprensa 
Nacional em 1890 (Exposição de Motivos, p. 2737-2743, e Decreto 848/1890, p. 2744-2791), disponíveis em 
http://www.camara.gov.br/internet/infdoc/novoconteudo/legislacao/republica/leis1890_1a31out715p/
pdf01.pdf. Acesso em: 25 fev. 2010.
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reconhecimento de firmas

Fac-símiles extraídos do arquivo do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, cujo conteúdos retratam 
os serviços auxiliares da Justiça Federal (1890-1937).
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Este trabalho, por sua natureza metodológica, que consistiu na pesquisa histórica 
em múltiplas fontes, está inexoravelmente fadado a duas consequências: trazer à luz 
verdadeiros achados e, de outro, ser omisso quanto a fatos que podem ser considerados 
relevantes para a memória da Justiça Federal. Nesse sentido, espera a obra suprir lacuna 
hoje existente e, ao mesmo tempo, abrir perspectivas para futuras ações destinadas à 
complementação e ao aprofundamento do tema. Caso o leitor tenha conhecimento de 
fatos não registrados ou identifique incorreções em algum registro, poderá enviar sua 
contribuição para o e-mail da Divisão de Biblioteca e Acervo Documental do TRF 1ª 
Região: dibib@trf1.jus.br.

A comissão

•  p os  f á c io   •
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